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RESUMO

O Parque Nacional do Iguaçu (PNI), Patrimônio Natural da Humanidade, constitui um
laboratório crítico para analisar os limites da sustentabilidade em áreas protegidas
submetidas ao turismo de massa. Esta dissertação investiga as tensões estruturais que
desafiam a conservação do PNI, situando-as em sua trajetória histórica de conservação
excludente e em seu contexto geopolítico de fronteira trinacional. A investigação, baseada
em uma metodologia qualitativa e análise documental, estrutura-se em três partes inter-
relacionadas. A primeira examina a formação do parque, seu marco legal e o modelo de
gestão atual, marcado pela concessão de serviços à iniciativa privada. A segunda parte
aprofunda os conflitos socioambientais históricos e as pressões contemporâneas, como a
expansão do agronegócio e a urbanização de Foz do Iguaçu. A terceira parte analisa
criticamente os impactos ambientais do turismo de massa—erosão, poluição sonora,
perturbação da fauna—e avalia a insuficiência das medidas de mitigação face a um modelo
orientado pela maximização do fluxo de visitantes. Conclui-se que a sustentabilidade do
PNI é inviabilizada por um paradoxo fundamental: o mandato de conservação integral é
sistematicamente minado pela lógica econômica de curto prazo e por um déficit crônico de
governança transfronteiriça. A superação deste impasse exige uma reengenharia do modelo
de gestão, priorizando limites ecológicos rigorosos, justiça socioambiental e cooperação
binacional efetiva

Palavras chave: Conservação Excludente; Governança Transfronteiriça; Parque Nacional do
Iguaçu; Sustentabilidade; Turismo deMassa



RESUMEN

El Parque Nacional del Iguazú (PNI), Patrimonio de la Humanidad, constituye un
laboratorio crucial para analizar los límites de la sostenibilidad en áreas protegidas
sometidas al turismo masivo. Esta tesis investiga las tensiones estructurales que desafían la
conservación del PNI, situándolas dentro de su trayectoria histórica de conservación
excluyente y su contexto geopolítico como frontera trinacional. La investigación, basada en
una metodología cualitativa y análisis documental, se estructura en tres partes
interrelacionadas. La primera examina la formación del parque, su marco legal y el modelo
de gestión actual, marcado por la concesión de servicios al sector privado. La segunda parte
profundiza en los conflictos socioambientales históricos y las presiones contemporáneas,
como la expansión de la agroindustria y la urbanización de Foz do Iguaçu. La tercera parte
analiza críticamente los impactos ambientales del turismo masivo (erosión, contaminación
acústica, perturbación de la fauna) y evalúa la insuficiencia de las medidas de mitigación
ante un modelo orientado a maximizar el flujo de visitantes. Se concluye que la
sostenibilidad del Parque Nacional Iguazú se ve socavada por una paradoja fundamental: el
mandato de conservación integral se ve sistemáticamente obstaculizado por la lógica
económica cortoplacista y un déficit crónico de gobernanza transfronteriza. Superar este
impasse requiere una reestructuración del modelo de gestión, priorizando límites ecológicos
estrictos, la justicia socioambiental y una cooperación binacional eficaz.

Palabras clave: Conservación Exclusiva; Gobernanza Transfronteriza; Parque Nacional
Iguazú; Sostenibilidad; Turismo de Masas



ABSTRACT

The Iguaçu National Park (PNI), a World Heritage Site, constitutes a critical laboratory for
analyzing the limits of sustainability in protected areas subjected to mass tourism. This
dissertation investigates the structural tensions that challenge the conservation of PNI,
situating them within its historical trajectory of exclusionary conservation and its
geopolitical context as a tri-national border. The investigation, based on a qualitative
methodology and documentary analysis, is structured in three interrelated parts. The first
examines the formation of the park, its legal framework, and the current management
model, marked by the concession of services to the private sector. The second part delves
into historical socio-environmental conflicts and contemporary pressures, such as the
expansion of agribusiness and the urbanization of Foz do Iguaçu. The third part critically
analyzes the environmental impacts of mass tourism—erosion, noise pollution, disturbance
of fauna—and assesses the inadequacy of mitigation measures in the face of a model
oriented towards maximizing visitor flow. It is concluded that the sustainability of the
Iguaçu National Park is undermined by a fundamental paradox: the mandate for integral
conservation is systematically hampered by short-term economic logic and a chronic deficit
in transboundary governance. Overcoming this impasse requires a re-engineering of the
management model, prioritizing strict ecological boundaries, socio-environmental justice,
and effective binational cooperation.

Keywords: Exclusionary Conservation; Transboundary Governance; Iguaçu National Park;
Sustainability; Mass Tourism



LISTA DE MAPAS, GRÁFICOS, TABELAS E IMAGENS

MAPA 1 – LOCALIZAÇÃO DO PARQUE NACIONAL DO IGUAÇU . ............22

GRÁFICO 1 – VARIAÇÃO MÉDIA MENSAL DE TEMPERATURA E
PRECIPITAÇÃO NO PARQUE NACIONAL DO IGUAÇU
(2024) .....................26
GRÁFICO 2 – EVOLUÇÃO DO FLUXO ANUAL DE VISITANTES NO PARQUE
NACIONAL IGUAZÚ (2020–2024) ...................................................................64
GRÁFICO 3 – COMPARATIVO DE ATIVIDADES E RESTRIÇÕES
NORMATIVAS: PARQUES NACIONAIS DO IGUAÇU (BRASIL) E
IGUAZÚ (ARGENTINA) ....................................................................... ............67
GRÁFICO 4 – COMPARATIVO DE DESEMPENHO EM EDUCAÇÃO
AMBIENTAL E CENTROS DE VISITANTES: PARQUES NACIONAIS
DO IGUAÇU (BRASIL) E IGUAZÚ (ARGENTINA) ............................... ............71
GRÁFICO 5 – IMPACTO DO TURISMO DE MASSA SOBRE O
ECOSSISTEMA: COMPARATIVO PARQUE NACIONAL DO IGUAÇU
(BRASIL) E PARQUE NACIONAL IGUAZÚ
(ARGENTINA) ...........................................100
GRÁFICO 6 – IMPACTOS AMBIENTAIS DO
TURISMO ...............................136
GRÁFICO 7 – MEDIDAS E MITIGAÇÃO DE BOAS PRÁTICAS ...................148

Tabela 1 – VULNERABILIDADE DA BIOTA E RISCO ASSOCIADO À
PRESSÃO ANTRÓPICA NO PNI .....................................................................25
Tabela 2 – PERFIL DETALHADO DOS VISITANTES DO PARQUE NACIONAL
DO IGUAÇU (2024) .............................................................................. ............61
Tabela 3 – TABELA DE RECOMENDAÇÕES ...............................................155
Tabela 4 – TABELA DE
SUGESTÕES ...........................................................159
Tabela 5 – TABELA DE COMPARAÇÃO DE GESTÃO DE PARQUES
(PNI – BR x PNI – AR) ..............................................................................................162



FIGURA 1 – MARCO CRONOLOGICO E FASES .........................................41

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS

APA: ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL

APN: ADMINISTRACIÓN DE PARQUES NACIONALES (ARGENTINA)

BID: BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO

GDP: PRODUTO INTERNO BRUTO (EM INGLÊS, "GROSS DOMESTIC
PRODUCT")

IBAMA: INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
NATURAIS RENOVÁVEIS

IBGE: INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA

ICMBIO: INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA
BIODIVERSIDADE (BRASIL)

OEA: ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

ONG: ORGANIZAÇÃO NÃO GOVERNAMENTAL

ONU: ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS

PNI: PARQUE NACIONAL DO IGUAÇU (BRASIL)

PNIG: PARQUE NACIONAL IGUAZÚ (ARGENTINA)

PNUD: PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO

SNUC: SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DA
NATUREZA (BRASIL)

TIC: TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO

UC: UNIDADE DE CONSERVAÇÃO

UICN: UNIÃO INTERNACIONAL PARA A CONSERVAÇÃO DA NATUREZA

UNESCO: ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A
CIÊNCIA E A CULTURA

WWF: WORLD WIDE FUND FOR NATURE (FUNDO MUNDIAL PARA A



NATUREZA)

ZA: ZONA DE AMORTECIMENTO



SUMARIO

INTRODUÇÃO........................................................................................................................14
METODOLOGIA.....................................................................................................................17
1. O PARQUE NACIONAL DO IGUAÇU: NATUREZA, HISTÓRIA E GESTÃO.........................21

1.1. Localização e características gerais...........................................................................21
1.2. Gênese histórica e o modelo de conservação excludente: fundação do PNI,ordenamento territorial de fronteira e a consolidação de um paradigma “fortaleza”(1930–décadas seguintes . ............................................................................................................28

1.2.1. Fundação do parque (1939). ..........................................................................................37
1.2.2. Declaração como Patrimônio Natural da Humanidade pela UNESCO......................... 42

1.3 Marco legal e institucional: evolução normativa, arranjos de gestão
(ICMBio/APN) e o papel do reconhecimento da UNESCO ...................................................46

1.3.1. ICMBio e outras instituições envolvidas.....................................................................50
1.3.2. Financiamento e administração. .................................................................................52

1.4. O Modelo de Gestão Turística Atual: a concessão à Urbia, a infraestrutura, o
perfil de visitantes e o controle de fluxos ..................................................................................54

1.4.1. Perfil do turismo nacional e internacional....................................................................60
1.4.2. Atividades permitidas e restrições.................................................................................65
1.4.3. Educação ambiental e centros de visitantes..................................................................69

2. PROBLEMAS E TENSÕES EM TORNO DO PARQUE............................................73
2.1. Conflitos socioambientais e históricos no Parque Nacional do Iguaçu .......................73

2.1.1. Deslocamentos de comunidades locais ou indígenas.....................................................76
2.1.2. Mudanças no uso do solo na zona de amortecimento....................................................80

2.2. Pressões atuais sobre a área protegida ..........................................................................85
2.2.1. A Expansão Agrícola nos Arredores do Parque Nacional do Iguaçu............................88
2.2.2. Urbanização de Foz do Iguaçu.......................................................................................92
2.2.3. Impacto do turismo de massa sobre o ecossistema. .......................................................98

2.3. Tensões entre conservação e desenvolvimento ..............................................................103
2.3.1. Turismo versus preservação no Parque Nacional do Iguaçu........................................106



2.3.2. Mercantilização da natureza. ........................................................................................110
2.4. Cooperação transfronteiriça e desafios binacionais......................................................112

2.4.1. Relação com o Parque Nacional Iguazú (Argentina) .....................................................115
2.4.2. Gestão conjunta das Cataratas........................................................................................118
2.4.3. Diferenças nas políticas ambientais entre Brasil e Argentina.........................................120

3. O IMPACTO DO TURISMO DE MASSA NO PARQUE NACIONAL DO
IGUAÇU...............................................................................................................................123

3.1. Evolução do turismo no parque ....................................................................................127
3.1.1. Dados históricos de visitação (tendências ante e post pandemia).......................130
3.1.2. Crescimento da infraestrutura turística (elementos insustentáveis). ...................132

3.2. Impactos ambientais do turismo.....................................................................................135
3.2.1. Erosão de trilhas e pavimentação. .......................................................................138
3.2.2. Poluição sonora (helicópteros, ônibus) e resíduos. .............................................140
3.2.3. Alteração da fauna e flora local...........................................................................143

3.3. Medidas de mitigação e boas práticas .......................................................................... ..146
3.3.1. Regras e restrições para os visitantes/empresas...................................................149
3.3.2. Projetos de turismo sustentável em andamento (Onças do Iguaçu)......................151

3.4. Avaliação e propostas de melhoria ...........................................................................153
3.4.1. Até que ponto o turismo é sustentável?..................................................................157
3.4.2. Outras experiências (em Parques sustentáveis)....................................................160

CONCLUSÃO........................................................................................................................163
REFERÉNCIAS ......................................................................................................................169



15

1 "O termo 'hotspot', cunhado por Norman Myers em 1988, designa áreas com alta riqueza de espécies
endêmicas (que não existem em nenhum outro lugar) e que já perderam pelo menos 75% de sua cobertura
vegetal original. A Mata Atlântica é considerada um dos cinco hotspots mais críticos do planeta devido à
pressão antrópica histórica."

INTRODUÇÃO

O século XXI impôs à humanidade desafios sem precedentes em termos de
conservação ambiental e desenvolvimento sustentável. Nesse contexto, o estabelecimento
de Áreas Protegidas (APs), notadamente os Parques Nacionais, emergiu como a principal
estratégia global para a salvaguarda da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos. Tais
unidades operam como refúgios ecológicos vitais, garantindo a proteção in situ de espécies
e biomas críticos (IUCN, 2020; Bensusan, 2006).

No cenário brasileiro, essa estratégia é encarnada pelo Parque Nacional do Iguaçu
(PNI). Localizado no extremo oeste do Paraná, o PNI não é apenas uma unidade de
conservação de importância nacional, mas sim um patrimônio de relevância continental.
Fundado em 1939, seu reconhecimento como Patrimônio Natural da Humanidade pela
UNESCO (1986) atesta sua excepcionalidade.

O parque abriga um dos maiores e mais contínuos remanescentes de Mata Atlântica
do Sul do Brasil, um bioma classificado como hotspot de biodiversidade global1, onde a
taxa de endemismo e ameaça supera a média mundial (MMA, 2017).

Além do seu valor ecológico intrínseco, o PNI é o lar das espetaculares Cataratas do
Iguaçu, uma das sete maravilhas naturais do mundo. Essa dupla centralidade — ecológica
(como santuário da Mata Atlântica) e simbólica/turística (como destino de milhões de
visitantes) — posiciona o PNI como um laboratório geoambiental que sintetiza os
complexos dilemas contemporâneos da gestão de recursos naturais em larga escala.

A gestão dessas áreas de alta relevância é marcada, estruturalmente, por um
paradoxo fundamental que estrutura o objeto de estudo desta tese.

O mandato legal e ético de conservação integral dos ecossistemas (o locus de
proteção) se confronta diretamente com a pressão crescente por uso público e exploração
econômica intensa (o locus da visitação e da receita).

A intensificação do turismo de massa no PNI, especialmente após a adoção de
modelos de gestão por concessão à iniciativa privada, expõe o parque a uma tensão
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2 "No ordenamento jurídico brasileiro, as concessões de uso público em Parques Nacionais são regidas pela
Lei nº 13.668/2018 e pelo SNUC (Lei nº 9.985/2000). É fundamental distinguir que a concessão transfere
apenas a execução de serviços (bilheteria, transporte, alimentação) ao ente privado, permanecendo a
gestão territorial, a fiscalização e a soberania ambiental sob responsabilidade exclusiva do Estado, via
ICMBio."

inegável (Silva et al., 2021).
A lógica da mercantilização da natureza, embora gere receita para a manutenção da

infraestrutura e promova o direito de acesso, entra em choque com os limites da capacidade
de carga ecológica e social do bioma.

Para conduzir uma análise rigorosa das tensões decorrentes da gestão e do turismo,
torna-se essencial estabelecer uma delimitação geográfica e temporal precisa.

Delimitação Geográfica e Setorial: O foco desta pesquisa concentra-se na área de
uso público intensivo do Parque Nacional do Iguaçu (PNI), especificamente a porção
territorial sob regime de concessão de serviços de visitação à iniciativa privada2.

Esta área, localizada no município de Foz do Iguaçu, Paraná, é o motor econômico
do parque e o principal ponto de convergência dos conflitos socioambientais e econômicos
analisados. A gestão concedida representa o ponto de inflexão na dinâmica de visitação e,
portanto, é o locus ideal para a avaliação dos impactos do turismo de massa.

Delimitação Temporal: A análise abrange o período de 2005 até 2024. Este recorte
temporal é estratégico, pois compreende a consolidação do modelo de concessão de
serviços turísticos no PNI e permite uma avaliação diacrônica dos impactos ambientais e
sociais sob a pressão crescente do fluxo de visitantes. A série histórica possibilita o
rastreamento dos efeitos cumulativos e das mudanças na governança ambiental regional.

Assim, o problema central desta tese pode ser formulado na seguinte questão: Como
o Parque Nacional do Iguaçu (na área concedida, 2005-2024) pode conciliar, de forma
sustentável e equitativa, o imperativo da conservação integral da Mata Atlântica com as
demandas do turismo de massa e as pressões de sua localização em uma região
transfronteiriça com passivos socioambientais históricos?

Argumenta-se que a sustentabilidade do PNI transcende o mero equilíbrio
operacional entre número de visitantes e preservação.

Ela está intrinsecamente ligada à superação de um passivo socioambiental histórico
e à construção de uma governança ambiental transfronteiriça robusta. A superação do
paradoxo da conservação e do uso é, portanto, o desafio principal do corpo gestor e o
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3 "O conceito de capacidade de carga, conforme definido pela literatura clássica de gestão ambiental (Mata &
Quesada, 2005), refere-se ao limite máximo de visitantes que uma área pode suportar sem que ocorram
alterações inaceitáveis no meio físico e biológico, ou um declínio insustentável na qualidade da
experiência do visitante e na dinâmica social das comunidades locais."

núcleo analítico desta investigação (García & Santos, 2017).
O paradoxo da conservação se desdobra em três esferas de pressão concorrentes que

formam a tripla tensão estrutural analisada nesta pesquisa:
Tensão Econômica vs. Ecológica (A Lógica da Concessão)
Tensão Social vs. Histórica (O Passivo da Exclusão)
Tensão Geopolítica vs. Institucional (O Desafio Transfronteiriço)
A investigação proposta é guiada por um Objetivo Geral ambicioso e três Objetivos

Específicos sequenciais que estruturam o desenvolvimento analítico do trabalho.
Objetivo Geral são: analisar criticamente as tensões e os desafios de

sustentabilidade decorrentes do turismo de massa no PNI (2005-2024, área concedida),
situando-os em sua trajetória histórica de conservação excludente e em sua condição
geopolítica transfronteiriça.

N° Domínio Analítico e Descrição
OE 1 Histórico e Social : Mapear a história institucional do PNI, focando na

territorialização do espaço protegido e na identificação do Passivo socioambiental
remanescente (expropriação, comunidades do entorno).

OE 2 Impacto Ambiental: Avaliar a evolução do fluxo de visitantes e os Impactos
ambientais diretos e cumulativos do turismo de massa (erosão, ruído, resíduos, perturbação
da fauna) na área concedida do PNI.

OE 3 Gestão e Proposta: Examinar os mecanismos de cooperação transfronteiriça
(Brasil-Argentina) em gestão ambiental e propor Propostas alternativas para a gestão
sustentável, com ênfase na capacidade de carga ecológica e social3.

“Os objetivos específicos permitiram construir uma análise progressiva: da gênese
do conflito (OE1), passamos para a avaliação dos riscos atuais (OE2) e finalizamos com a
proposição de soluções (OE3).”
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4 "Diferente do estudo de caso intrínseco, onde o interesse recai apenas no caso em si, o estudo de caso
instrumental (Stake, 2005) é utilizado para fornecer insights sobre uma questão específica ou para refinar
uma teoria. No contexto desta tese, o PNI funciona como o instrumento para a compreensão das tensões
globais entre modelos de concessão privada e conservação integral em zonas de fronteira."

Metodologia

A presente tese adota uma abordagem metodológica que combina rigor científico na
coleta de dados com profundidade na análise crítica dos fenômenos socioambientais.

1. Abordagem e Natureza da Pesquisa

A pesquisa adota uma abordagem qualitativa e se configura como um estudo de
caso instrumental4. Esta escolha metodológica é estratégica, pois permite uma análise em
profundidade do PNI como um fenômeno específico, utilizando-o como instrumento para
iluminar uma questão teórica mais ampla e complexa: o paradoxo da conservação em áreas
transfronteiriças sob intensa pressão do turismo de massa.

A abordagem instrumental valida a generalização de achados para o aprimoramento
de políticas públicas em outras Unidades de Conservação com modelos de gestão similares.

2. Estratégias de Coleta de Dados

O método central consiste em análise documental aprofundada (ABNT NBR 14724)
e pesquisa bibliográfica (ABNT NBR 6023), utilizando uma vasta gama de fontes primárias
e secundárias que cobrem o período de 2005 a 2024:

Fontes Primárias Institucionais (Documentação Oficial):
Planos de Manejo: Análise das diretrizes de zoneamento, capacidade de carga e uso

público do PNI (Brasil) e do Parque Nacional Iguazú (Argentina).
Relatórios de Gestão e Fiscalização: Documentos oficiais do Instituto Chico

Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) e da Administración de Parques
Nacionales – APN, focando em auditorias da concessão e monitoramento de impactos.

Dados de Turismo: Séries históricas sobre fluxo de visitantes, arrecadação, receitas
de outorgas e modelos de tarifas.

Fontes Primárias de Monitoramento (Dados Ambientais):
Relatórios de monitoramento ambiental da área concedida: dados sobre erosão de
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5 "A triangulação metodológica busca a validação convergente de dados coletados por diferentes métodos.
Segundo Denzin (2009), o uso de múltiplas fontes e métodos reduz os vieses de uma única abordagem,
conferindo maior confiabilidade aos resultados em pesquisas que envolvem fenômenos sociais e
ambientais complexos."

trilhas, níveis de ruído em pontos de concentração turística, qualidade da água e
observações de perturbação da fauna.

Fontes Secundárias (Revisão Crítica):
Literatura Acadêmica: Revisão sistemática da produção científica em Geografia do

Turismo, Geopolítica Ambiental, Gestão de Áreas Protegidas e Sustentabilidade, com foco
em biomas como a Mata Atlântica e em modelos de concessão.

3. Análise e Tratamento de Dados

Os dados qualitativos (documentos de gestão, literatura) e quantitativos (fluxos,
monitoramento) serão processados por meio de técnicas de análise de conteúdo e análise de
séries temporais, respectivamente.

Análise de Conteúdo (Qualitativa): Serão identificadas categorias e temas centrais
nos documentos (e.g., “Passivo Fundiário”, “Limites da Capacidade de Carga”,
“Assimetrias de Gestão Transfronteiriça”) para estruturar a narrativa crítica da tese.

Análise de Séries Temporais (Quantitativa): Os dados de fluxo turístico e
indicadores ambientais serão cruzados para identificar correlações entre o aumento da
visitação (2005-2024) e a intensidade dos impactos ambientais reportados.

4. Triangulação Metodológica

Para assegurar o rigor, a validade e a consistência das inferências, será empregada a
técnica de triangulação metodológica (Denzin, 2009)5. Essa técnica será aplicada ao cruzar
os dados de diferentes naturezas e fontes:

Elemento Analisado Fonte de Dados 1 (Quantitativa) Fonte de Dados 2
(Qualitativa/Teórica) Resultado da Triangulação

Impacto da Visitação Séries históricas de fluxo turístico (ICMBio) e Relatórios de
Ruído/Erosão. Diretrizes de Manejo do PNI e Conceito de Capacidade de Carga Ecológica.
Confirmação da relação causal entre crescimento turístico e degradação localizada.
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Tensão da Concessão Dados de receita/outorga da Concessionária. Análise da
legislação de concessão e literatura sobre mercantilização da natureza. Crítica ao modelo de
gestão focado em receita em detrimento do imperativo ecológico.

Desafio Transfronteiriço Dados de fluxo e manejo do PNI (Brasil) e PN Iguazú
(Argentina). Acordos binacionais e estudos de Geopolítica Ambiental. Identificação de
lacunas na governança e de assimetrias que comprometem a conservação da Mata
Atlântica.

Essa abordagem fortalece a validade da tese, sustentando a afirmação de que o
modelo de gestão vigente, sem uma coordenação robusta e limites claros de capacidade de
carga, intensifica as tensões ambientais e sociais na área concedida do PNI.

​O trabalho está organizado em quatro partes principais, que se complementam de
forma progressiva, movendo-se das condições histórico-institucionais aos impactos do
turismo e às propostas de gestão.

​Parte I – O PNI: Natureza, História e Gestão.

​Esta parte estabelece o referencial geográfico, ecológico e institucional. Caracteriza
o PNI, seu contexto de Mata Atlântica e sua fundação. Aprofunda o debate sobre a gênese
do modelo de "conservação excludente" e sua manifestação no PNI, introduzindo o passivo
socioambiental como um elemento estrutural da gestão. Corresponde ao desenvolvimento
do OE 1.

​Parte II – Problemas e Tensões em Torno do Parque.

​Esta seção desenvolve o coração analítico da tese, detalhando a tripla tensão
estrutural. Aprofunda os conflitos socioambientais históricos (questões fundiárias, uso do
solo na zona de amortecimento), as pressões contemporâneas (urbanização, agropecuária)
e, crucialmente, as dinâmicas transfronteiriças, analisando as diferenças de políticas
ambientais e de gestão entre o Brasil (concessão) e a Argentina (gestão pública).

​Parte III – O Impacto do Turismo de Massa no PNI.
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​É a seção empírica do trabalho e o foco na delimitação temporal (2005-2024) e
geográfica (área concedida). Desenvolve a análise crítica do turismo, avaliando
detalhadamente a evolução da visitação, os impactos ambientais diretos e indiretos (erosão,
ruído, resíduos, perturbação de fauna e flora).

É nesta parte que a avaliação da capacidade de carga ecológica e social é
confrontada com o modelo de negócio da visitação. Corresponde ao desenvolvimento do
OE 2.

​Parte IV – Conclusões e Propostas de Sustentabilidade.

​Esta parte retoma o percurso analítico, sintetiza os principais achados e propõe
caminhos. O horizonte crítico é reforçado: as causas históricas estruturam conflitos atuais,
que se intensificam com a expansão do turismo.

As conclusões propõem caminhos para uma sustentabilidade efetiva, com ênfase na
governança transfronteiriça e na gestão adaptativa que priorize a conservação de longo
prazo sobre a receita de curto prazo, apresentando as propostas de gestão. Corresponde ao
desenvolvimento do OE 3.

​O estudo da sustentabilidade do PNI sob a lente da tripla tensão se justifica pela
urgência de compreender a dinâmica de ecossistemas transfronteiriços sob intensa pressão
econômica e turística. O PNI e o Parque Nacional Iguazú constituem um locus ideal para
uma análise comparativa de modelos de sustentabilidade.

​A pesquisa preenche uma lacuna científica na literatura sobre gestão de parques,
oferecendo ferramentas analíticas para aprimorar a governança e promover um modelo de
visitação mais consciente dos limites ecológicos e sociais.

Ao delimitar a análise na área concedida no período pós-2005, a tese oferece um
diagnóstico detalhado dos efeitos da privatização de serviços em Unidades de Conservação
de alta relevância. A tese, assim, não se limita a descrever problemas, mas a fornecer
subsídios para a construção de um futuro mais resiliente e equitativo para o parque e seu
entorno.
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6 "O modelo de 'conservação excludente', também conhecido como 'preservacionismo' ou 'modelo fortaleza',
inspira-se no padrão estadunidense de parques nacionais (como Yellowstone), que historicamente
pressupõe a ausência de populações humanas no interior das unidades de conservação de proteção
integral, desconsiderando direitos consuetudinários de comunidades tradicionais preexistentes."

7 "Para Raffestin, enquanto o espaço é a 'natureza dada', o território é o resultado de uma ação conduzida por
um ator sintagmático (o Estado, empresas, grupos sociais) que se apropria do espaço. O território,
portanto, não é um objeto, mas uma relação de poder manifesta na gestão de recursos e no controle de
fluxos."

Capitulo 1: O Parque Nacional do Iguaçu: Natureza, História e Gestão

1.1 Localização e características gerais

A análise do Parque Nacional do Iguaçu (PNI) como um território de disputa e
conservação exige a compreensão de sua singularidade geográfica, ecológica e geopolítica.
A notoriedade universal das Cataratas do Iguaçu posiciona o PNI como um polo turístico
global, tornando-o um motor econômico regional.

Contudo, essa visibilidade também o converte em um ponto focal de impactos
intensificados e pressões por flexibilização normativa (ICMBio, 2022; Bueno et al., 2020).

A gênese do conflito de gestão reside no modelo histórico de “conservação
excludente” que territorializou este espaço sob regime de proteção integral, deslegitimando
práticas e presenças locais (Bensusan, 2006; Drummond, 1997)6.

Nesta perspectiva, a territorialização pode ser lida como um processo relacional de
poder que produz território ao converter um “espaço” em objeto de controle e regulação.
Conforme postulado por Raffestin, “o território é uma produção a partir do espaço, pela
ação de atores que nele projetam relações de poder” (Raffestin, 1993, p. 144).7

Esta abordagem relacional permite compreender como o espaço de conservação é
continuamente territorializado por atores públicos e privados via normas, concessões e
fluxos turísticos, produzindo conflitos e mediações na fronteira. O território é, em síntese,
uma produção a partir do espaço por relações de poder e dispositivos de controle (Raffestin,
1993).

No PNI, essa dinâmica se manifesta em uma tripla tensão: a lógica econômica
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8 A representação cartográfica destaca a contiguidade territorial entre o Parque Nacional do Iguaçu (Brasil) e
o Parque Nacional Iguazú (Argentina), evidenciando a localização do parque, na região da Tríplice

versus a conservacionista; os direitos de acesso versus os direitos territoriais; e a soberania
nacional versus a governança transfronteiriça.

O espaço ocupado pelo PNI possui rica biodiversidade e relevância ecológica
diretamente a governança ambiental e o uso dos recursos naturais” (Borsdorf et al. 2012).

A localização e Conectividade Transfronteiriça do PNI na Tríplice Fronteira, onde
Brasil, Argentina e Paraguai convergem, confere-lhe um papel central em dinâmicas
ecológicas, socioeconômicas e geopolíticas. Sua análise é indispensável para compreender
os desafios do desenvolvimento sustentável na região.

O PNI, situado no extremo oeste do Paraná, abrange aproximadamente 185 mil
hectares e se integra ao Parque Nacional Iguazú, na Argentina, formando um dos maiores
corredores de biodiversidade remanescente da Mata Atlântica, estando, simultaneamente,
inserido em uma complexa dinâmica geopolítica.

O parque é um exemplo de como as interações entre espaço e território moldam
questões sociais, econômicas e ambientais, pois “as áreas de fronteira, especialmente as
trinacionais, constituem territórios com fluxos multidimensionais.

Mapa 1: Mapa da localização do Parque Nacional do Iguaçu

Fonte: Editado pelo autor 2024,8 a partir bases cartograficas (IBGE), (IGN), ICMBio, QGIS 3.28.
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Fronteira e a proximidade com os centros urbanos de Foz do Iguaçu, Puerto Iguazú e Ciudad del Este.
Base cartográfica elaborada a partir de vetores digitais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE) e do Instituto Geográfico Nacional da Argentina (IGN). Os limites das Unidades de Conservação
seguem as bases de dados do ICMBio (Brasil) e da Administración de Parques Nacionales (Argentina).
Sistema de Referência de Coordenadas: SIRGAS 2000. Software utilizado: QGIS 3.28.

9 "O termo 'semidecidual' refere-se ao comportamento fenológico de parte da vegetação (entre 20% a 50% das
árvores da abóbada) que perde a folhagem durante períodos de menor pluviosidade ou queda de
temperatura, uma estratégia de adaptação para reduzir a perda de água por evapotranspiração."

A proximidade com o Parque Nacional Iguazú, na Argentina, cria uma área
contínua de proteção com cerca de 260 mil hectares. Essa continuidade ecológica é vital
para a preservação da biodiversidade, mas apresenta barreiras administrativas e políticas
que dificultam a gestão integrada.

A ausência de mecanismos sólidos de governança binacional impacta a proteção dos
corredores ecológicos e o enfrentamento de problemas como o tráfico de espécies e os
crimes ambientais, exigindo uma abordagem integrada em escala regional.

A geopolítica regional afeta diretamente a gestão do PNI. Projetos de infraestrutura
nas proximidades, como a Usina Hidrelétrica de Itaipu, têm implicações para o regime
hídrico e a conectividade ecológica.

Tais projetos reforçam a necessidade de avaliações de impacto ambiental que
considerem os efeitos transfronteiriços. A conexão do PNI com a paisagem mais ampla
demonstra que seus limites transcendem a área protegida, demandando uma abordagem
integrada para a conservação.

Ecossistemas e Biodiversidade Emblemática, o PNI, junto ao Parque Nacional
Iguazú, integra um bloco de floresta protegida crucial para a conservação da Mata Atlântica
interior. Essa localização estratégica expõe os ecossistemas do parque a pressões antrópicas
e desafios de governança que demandam esforços integrados.

O bioma predominante é a Floresta Estacional Semidecidual Subtropical, marcada
por árvores que perdem folhas em períodos de seca9. A diversidade de habitats inclui
florestas de planície aluvial e áreas sobre solos elevados, refletindo a complexidade da
Mata Atlântica interior e abrigando espécies endêmicas (SILVA, 2023, p. 87).

A geologia da região, marcada por derrames de lava do período Cretáceo, criou as
famosas Cataratas do Iguaçu (275 quedas d’água, 2,7 km de largura). A maior delas, a
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10 "A delimitação fronteiriça no setor das Cataratas segue o princípio do Thalweg (canal mais profundo),
estabelecido pelo Laudo Arbitral de 1895. No entanto, a constante erosão retrocedente das quedas e a
variação da vazão do Rio Iguaçu impõem desafios técnicos permanentes às comissões de limites de ambos
os países para a manutenção da demarcação precisa."

Garganta do Diabo, com 80 metros, marca a fronteira com a Argentina10. A névoa constante
das Cataratas cria microclimas únicos que sustentam comunidades ricas em epífitas e
musgos (RAMOS, 2020, p. 62).

As variações no volume das águas, influenciadas por barragens e mudanças
climáticas, afetam diretamente os ecossistemas aquáticos e terrestres do parque (Tundisi e
Matsumura-Tundisi, 2012).

A fauna é notável, servindo de refúgio para espécies ameaçadas como a onça-
pintada (Panthera onca), a anta (Tapirus terrestris) e a harpia (Harpia harpyja). O PNI
abriga cerca de 2 mil espécies de plantas, 45 de mamíferos e mais de 300 espécies de aves
(ICMBio, 2018).

A conectividade com o Parque Nacional Iguazú é essencial para a manutenção de
populações viáveis de grandes mamíferos. A fauna e a flora emblemáticas indicam sua
vulnerabilidade, e sua conservação depende de corredores ecológicos que garantam a
viabilidade genética das populações (GONÇALVES, 2024, p. 130).

A flora da Floresta Estacional Semidecidual inclui o ipê (Handroanthus spp.) e o
palmito-juçara (Euterpe edulis). Este último é essencial para a fauna, mas enfrenta ameaças
graves devido à exploração ilegal, que compromete a regeneração natural (COSTA, 2019,
p. 180).

O sub-bosque é rico em epífitas, como bromélias e orquídeas, que se beneficiam da
alta umidade das Cataratas. A introdução de espécies exóticas invasoras, como o capim-
colonião (Panicum maximum), representa um desafio crescente, competindo com as nativas
e exigindo esforços colaborativos transnacionais para sua gestão.

A complexidade natural do Parque Nacional do Iguaçu (PNI) é atestada pela sua
rica biodiversidade, conforme o levantamento da fauna e flora emblemáticas registradas em
seu plano de manejo (Tabela 1).

Esta tabela evidencia que a biodiversidade do PNI é um testemunho da
complexidade natural, mas os desafios impostos pela fragmentação do habitat, mudanças
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11 Os dados da Tabela 1 foram compilados e categorizados pelo autor a partir das listagens detalhadas de
espécies ameaçadas e vegetação nativa contidas no Plano de Manejo (ICMBio, 2018). "Os graus de

climáticas e pressão antrópica exigem uma abordagem integrada e colaborativa. A fauna e a
flora emblemáticas indicam sua vulnerabilidade e a urgência de ações coordenadas para sua
preservação.

Diante disso, a governança transfronteiriça robusta é necessária para promover a
conservação, o combate ao tráfico e a restauração de habitats, garantindo a integridade
ecológica do PNI como um refúgio vital de biodiversidade na América do Sul.

A biodiversidade do PNI é um testemunho da complexidade natural, mas os
desafios impostos pela fragmentação do habitat, mudanças climáticas e pressão antrópica
exigem uma abordagem integrada e colaborativa.

O tráfico de animais silvestres e a exploração ilegal de madeira são facilitados pela
permeabilidade das fronteiras (OLIVEIRA, 2021, p. 115).

Tabela 1 – Vulnerabilidade da biota e riscos associados à pressão antrópica no PNI

Categoria
Espécie
(Nome
Popular e
Científico)

Status de
Conservação
(IUCN/MMA)

Principal
Ameaça no
PNI

Relação com o
Turismo/Uso
Público

Fauna
Onça-pintada
(Panthera
onca)

Vulnerável Fragmentação e
Atropelamento

Sensível ao
ruído e fluxo de
veículos.

Fauna Anta (Tapirus
terrestris) Vulnerável Caça e

Atropelamento
Risco de
colisões em vias
de acesso.

Flora
Palmito-juçara
(Euterpe
edulis)

Em Perigo Extração Ilegal
Pressão nas
bordas e trilhas
não oficiais.

Flora
Araucária
(Araucaria
angustifolia)

Criticamente em
Perigo

Mudanças
Climáticas

Espécie símbolo
com
regeneração
lenta.

Fonte: Elaborada pelo autor (2024), com base em dados do Plano de Manejo (ICMBio, 2018) e Lista Vermelha da
IUCN (2023)11.
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ameaça seguem os critérios da União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN) e da Lista
Nacional de Espécies Ameaçadas de Extinção (Portaria MMA nº 448/2022). A categoria 'Vulnerável'
indica alto risco de extinção na natureza a médio prazo, enquanto 'Em Perigo' aponta para um risco muito
alto a curto prazo, exigindo medidas de manejo urgentes na área de uso público." A tabela apresenta uma
síntese seletiva das espécies-alvo para o monitoramento de impactos do uso público. Os critérios de
ameaça foram atualizados conforme a Portaria MMA nº 448/2022 e o banco de dados da International
Union for Conservation of Nature (IUCN).

12 Os dados brutos utilizados na elaboração deste climograma (Gráfico 1) foram extraídos do Banco de Dados
Meteorológicos para Ensino e Pesquisa (BDMEP) do INMET, referentes à estação de Foz do Iguaçu no

Clima e Pressões Ambientais, a adaptação às mudanças climáticas, que podem
alterar regimes de chuva e temperatura, demanda estratégias de manejo adaptativo. A
resiliência dos ecossistemas da Mata Atlântica depende de ações integradas de restauração
florestal e mitigação dos impactos climáticos (FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÂNTICA,
2024, p. 45).

O clima subtropical úmido (Cfa), de Köppen-Geiger, predomina, caracterizado por
chuvas bem distribuídas e verões quentes. Esse regime é essencial para a manutenção da
exuberante Floresta Estacional Semidecidual Subtropical.

A precipitação média anual, que ultrapassa 1.800 mm, garante o suprimento hídrico
das Cataratas e sustenta a produtividade dos ecossistemas. A regularidade das chuvas é
determinante para a vitalidade hídrica das Cataratas e para a resiliência ecológica da
floresta (MOURA, 2022, p. 78).

Gráfico 1 – Variação Média Mensal de Temperatura e Precipitação no Parque
Nacional do Iguaçu (2024)

Fonte: Elaboração própria 2024,12 a partir de dados de (BDMEP) do INMET
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ano de 2024, utilizados para calcular as médias mensais de temperatura máxima, mínima e precipitação.
Estação meteorológica de Foz do Iguaçu (OMM: 83827). As médias foram calculadas a partir das séries
históricas disponíveis para representar o comportamento típico do clima Subtropical Úmido (Cfa) que rege
a dinâmica da Floresta Estacional Semidecidual no PNI.

13 "A vazão das Cataratas do Iguaçu é influenciada não apenas pelos índices pluviométricos locais, mas
também pelo controle hidrológico exercido pelas usinas hidrelétricas instaladas ao longo do Rio Iguaçu.
Em períodos de secas extremas, como a registrada em 2021, a vazão pode atingir níveis críticos (abaixo de
300 $m^3/s$), o que impacta severamente tanto o ecossistema das zonas de respingos quanto a percepção
estética e a satisfação do fluxo turístico."

A variação média mensal da temperatura e da precipitação no Parque Nacional do
Iguaçu, localizada na região Oeste do Paraná, é representada no Gráfico 1, com dados
elaborados a partir do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET, 2024).

As linhas em vermelho e azul indicam, respectivamente, as temperaturas médias
máximas e mínimas (°C), enquanto as barras azuis representam a precipitação média
mensal (mm).

De acordo com os dados apresentados, as temperaturas máximas atingem valores
superiores a $30^\circ\text{C}$ entre dezembro e fevereiro, coincidindo com o período de
maior pluviosidade. Em contrapartida, as temperaturas mínimas situam-se entre
$10^\circ\text{C}$ e $15^\circ\text{C}$ nos meses de junho e julho, quando ocorre menor
incidência de chuvas (ALVARES et al., 2013).

Essa distribuição pluviométrica, com picos entre outubro e março, contribui para a
manutenção da Mata Atlântica e impacta diretamente o volume hídrico das Cataratas
(ICMBIO, 2023).

Apesar do clima favorável, as mudanças climáticas representam uma ameaça, com
projeções de aumento na frequência de eventos extremos, como secas e tempestades,
comprometendo a vazão das Cataratas e a disponibilidade de recursos (FERNANDES,
2023, p. 92)13.

O monitoramento climático contínuo é fundamental para o planejamento sustentável
e prevenção de riscos ambientais na região da Tríplice Fronteira.

A resiliência dos ecossistemas da Mata Atlântica depende de ações integradas de
restauração florestal e mitigação dos impactos climáticos (FUNDAÇÃO SOS MATA
ATLÂNTICA, 2024, p. 45).
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14 Enquanto o Brasil consolidou o modelo de concessões de serviços turísticos a empresas privadas, a
Administración de Parques Nacionales (APN) da Argentina mantém um modelo onde o Estado retém
maior controle direto sobre a operação e a interpretação ambiental, refletindo filosofias distintas de
soberania e uso público que geram as 'assimetrias administrativas' mencionadas no texto.

A sustentabilidade do PNI dependerá da integração entre conservação ambiental e
desenvolvimento regional, bem como do fortalecimento da cooperação internacional. A
criação de políticas públicas eficazes, o envolvimento das comunidades locais e o
investimento em ciência são fundamentais para garantir a resiliência do parque frente às
mudanças climáticas e às pressões humanas.

Nesse sentido, o PNI não é apenas uma reserva ecológica de relevância global, mas
também um espaço de aprendizado e reflexão sobre os caminhos da sustentabilidade em um
mundo cada vez mais interconectado.

1.2 Gênese histórica e o modelo de conservação excludente: fundação do
PNI, ordenamento territorial de fronteira e a consolidação de um paradigma
“fortaleza” (1930–décadas seguintes)

A natureza fronteiriça do PNI amplia drasticamente a complexidade do
ordenamento territorial. A presença de múltiplas jurisdições e de economias urbanas
dinâmicas — Foz do Iguaçu (BR), Puerto Iguazú (AR) e Ciudad del Este (PY) — gera
pressões constantes sobre a integridade ecológica (ICMBio, 2022; Moniz Bandeira, 2010).

O ordenamento territorial, nesse contexto, funciona como tecnologia de governo
para harmonizar demandas econômicas, sociais e ambientais na Tríplice Fronteira. O
objetivo é articular “qualidade de vida das populações” e “preservação dos recursos
naturais”, mediante regras claras e zonas de amortecimento (Pereira, 2018).

Apesar do Parque Nacional do Iguaçu (Brasil) e o Parque Nacional Iguazú
(Argentina) formarem uma unidade ecológica contínua, a integração entre os dois parques
sempre foi mais uma aspiração do que uma realidade consolidada (Silva, 2021, p. 103).

Isso se deve às assimetrias normativas e administrativas que obstaculizam a ação
coordenada. A gestão do parque brasileiro, focada na concessão e receita, contrasta com a
gestão argentina14, majoritariamente pública (Administración de Parques Nacionales –
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APN).
Essa diferença de modelo dificulta a implementação de programas conjuntos de

monitoramento da biodiversidade, combate às espécies invasoras e controle do turismo de
massa (Torres et al., 2022).

Processos ecológicos ignoram limites políticos, razão pela qual parques contíguos
em fronteiras demandam arranjos binacionais para manejo, fiscalização e pesquisa. O
ordenamento em áreas de fronteira deve, portanto, promover a integração entre os países
envolvidos para garantir a resiliência ecológica (Silva & Costa, 2020, p. 102).

A atuação de órgãos como a Associação dos Municípios da Região das Cataratas
(AMIC) em iniciativas de desenvolvimento turístico integrado demonstra um
reconhecimento regional da interdependência. No entanto, o fortalecimento da cooperação
transfronteiriça é apontado como um passo necessário para garantir a resiliência ecológica
(Torres et al., 2022).

Portanto o desenvolvimento do PNI, desde sua fundação, pode ser dividido em três
fases distintas que refletem a evolução do papel do Estado, os paradigmas de conservação e
a crescente pressão do turismo:

Fase da “Fortaleza” e Exclusão (1939–déc. 1980): O parque como instrumento de
soberania e preservação rígida, excluindo atores locais.

Fase da Institucionalização e Globalização (déc. 1980–2000): Reconhecimento pela
UNESCO (1986), democratização e abertura legal para o uso público, com o surgimento do
SNUC (2000).

Fase da Concessão e Mercantilização (Pós-2000/2005): Adoção do modelo de
gestão privada para serviços turísticos, priorizando o fluxo de visitantes e receita, o que
gera novas contradições entre conservação e economia.

O desenvolvimento e a consolidação nacional articulam-se à gestão do território,
que envolve regulação do uso do solo e proteção de bens ambientais. No caso do Parque
Nacional do Iguaçu (PNI), essas dimensões emergem na interface entre a conservação, a
pressão do turismo global e a governança transfronteiriça.

O território, por sua vez, é um "espaço de poder" onde se confrontam interesses
econômicos, sociais e políticos (ICMBIO, 2018; SANTOS et al., 1996).
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15 A promulgação do Decreto-Lei nº 1.035 por Getúlio Vargas não foi um ato isolado de preservação cênica,
mas uma peça estratégica dentro da Marcha para o Oeste. Este projeto geopolítico visava a ocupação
efetiva das 'fronteiras mortas' e a nacionalização do território, transformando o PNI em um símbolo de
posse brasileira frente aos vizinhos platinos e aos interesses privados estrangeiros que então dominavam a
região A 'Marcha para o Oeste' foi a diretriz geopolítica central do Estado Novo (1937-1945) para
promover a integração das regiões Centro-Oeste e Sul ao núcleo político do Brasil. Sob a influência do
pensamento do General Golbery do Couto e Silva e do historiador Cassiano Ricardo, o governo Vargas
utilizou a criação de Parques Nacionais em áreas de fronteira como estratégia de 'vazio demográfico
preenchido pelo Estado'. Assim, o PNI serviu para institucionalizar o controle federal sobre uma zona
antes permeável e sem lei, convertendo o patrimônio natural em um ativo da soberania nacional.

No plano teórico, desenvolvimento implica coordenação estatal para inclusão e
redução de desigualdades.

Como sintetiza Bresser-Pereira, “o desenvolvimento econômico requer um Estado
capaz de coordenar políticas públicas, promover a inclusão e reduzir desigualdades” O
território, por sua vez, é “um espaço de poder” onde se confrontam interesses econômicos,
sociais e políticos (SANTOS, 1996, p. 51; BRESSER-PEREIRA, 2010, p. 21).

O PNI emerge de uma trajetória multifacetada que combina pressões sociais,
interesses econômicos e transformações culturais. A evolução de sua gestão reflete o
paradoxo central da conservação em um país em desenvolvimento, oscilando entre a rigidez
e a mercantilização.

Fase Histórica Período Aproximado Paradigma de Conservação Ator Central na
Gestão Contradição Principal

I. Fundação/Fortaleza 1939 – Déc. 1980 Preservação Rígida, Intangibilidade
(Modelo Norte-Americano). Estado Centralizado (Era Vargas/Ditadura Militar).
Conservação Excludente (Exclusão das comunidades locais) vs. Soberania15.

II. Institucionalização/Globalização Déc. 1980 – 2000 Uso Público
Controlado, Sustentabilidade (Lei e UNESCO). ICMBio/IBAMA e ONGs. Inclusão Social
(Teoria) vs. Falta de Reparação do Passivo Socioambiental (Prática).

III. Concessão/Mercantilização Pós-2000 (Consolidada pós-2005) Eficiência
Econômica, Foco em Receita Turística (Modelo de Parceria). Iniciativa Privada
(Concessionária) e Órgão Gestor (ICMBio). Conservação Integral (Mandato Legal) vs.
Maximização do Fluxo Turístico e Receita (Inclusão do Capital/Turista Externo).
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IV. A fundação do PNI sintetiza o encontro — nem sempre harmônico — entre
nacionalismo patrimonial, ordenamento territorial fronteiriço e um modelo de conservação
excludente (Diegues, 2008).

V. O reconhecimento global (1986) e a posterior concessão (pós-2000)
transferiram o foco da exclusão dos locais para a inclusão do capital e do turista externo,
intensificando a pressão sobre a área de uso intensivo.

A periodização política brasileira fornece um arcabouço essencial para a
compreensão do ordenamento territorial: desde a estrutura de latifúndio e exploração
colonial, até o centralismo da Era Vargas, que inaugurou marcos regulatórios ambientais
como o Código Florestal de 1934 (Decreto n. 23.793) e, consequentemente, a criação do
PNI.

Esse contexto histórico evidencia que a fundação do parque se insere diretamente
nas políticas de modernização e integração regional do país, transcendendo a pauta
puramente ambiental para se firmar como um ato de gestão geopolítica (DEAN, 1996).

Então vamos entender as transformações no ordenamento territorial brasileiro:

a) Colonização e Império (1500–1889): estrutura territorial baseada em concessões
e latifúndios, com exploração de recursos e frágil tutela ambiental (Dean, 1996).

b) República Velha (1889–1930): modernização seletiva e aprofundamento de
desigualdades regionais.

c) Era Vargas e nacional-desenvolvimentismo (1930–1945): centralização estatal,
industrialização e marcos regulatórios ambientais iniciais, como o Código Florestal de 1934
(Decreto n. 23.793), políticas de modernização, buscando integrar as regiões do país. A
criação do Parque Nacional do Iguaçu (PNI) insere-se diretamente neste período.

d) Ditadura militar (1964–1985): aceleração de obras e expansão da fronteira
econômica, priorização do desenvolvimento econômico sob forte controle estatal e com
custos socioambientais (Davis, 1978).

e) Redemocratização e Globalização (1985-presente): Retorno à democracia, com
desafios de inclusão social e adaptação às dinâmicas globais, onde o território é visto como



33

espaço de oportunidades e conflitos, constituição de 1988 (art. 225) consolida o direito ao
meio ambiente equilibrado e a criação/gestão de unidades de conservação; integra-se a
agenda internacional (MMA, 2018).

Geopolítica e ordenamento territorial entrelaçam-se na gestão de fronteiras,
proteção de recursos e inserção internacional. Como sintetiza Moniz Bandeira (2010, p.
37), a política externa e a gestão do território no Cone Sul sempre; “articularam segurança,
integração e desenvolvimento”.

No caso da tríplice fronteira (Brasil–Argentina–Paraguai), essa articulação é
evidente na cooperação para conservação e turismo, mas também nos desafios de segurança
e ordenamento.

O desenvolvimento nacional é um processo complexo que dependem da gestão
eficaz do território e da compreensão das dinâmicas políticas e geopolíticas.

A periodização política oferece uma perspectiva histórica que ajuda a entender as
transformações no Brasil, enquanto a geopolítica e o ordenamento territorial são essenciais
para enfrentar os desafios contemporâneos, “a geopolítica brasileira deve considerar não
apenas a segurança nacional, mas também a integração regional e a cooperação
internacional", (Figueiredo, 2019).

Assim, a construção de uma identidade nacional coesa e o desenvolvimento
sustentável dependem de uma abordagem integrada que considere as especificidades
territoriais e as relações internacionais.

Neste contexto, o Parque Nacional do Iguaçu, localizado na fronteira entre Brasil,
Argentina e Paraguai, é um dos mais importantes patrimônios naturais do mundo. Com suas
impressionantes cataratas e biodiversidade, o parque não apenas representa um ícone
turístico, mas também desempenha um papel crucial na consolidação nacional e no
ordenamento geopolítico da região.

Como o Parque Nacional do Iguaçu está interligado ao desenvolvimento territorial
e à periodização política, refletindo as dinâmicas geopolíticas contemporâneas.

A relação do parque com a consolidação nacional é perceptível na forma como o
Brasil se posiciona internacionalmente. O turismo gerado pelo parque não só contribui para
a economia local, mas também fortalece a imagem do Brasil como um país que valoriza sua
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16 A noção de parque como “bem público” foi difundida por modelos como Yellowstone (1872),
influenciando debates no Brasil. Ainda que a atuação de Santos Dumont seja frequentemente narrada em

biodiversidade.
A localização estratégica do Parque Nacional do Iguaçu na tríplice fronteira é um

fator essencial para a análise geopolítica da região; "o Parque do Iguaçu é uma vitrine da
natureza que promove a identidade nacional e a consciência ambiental" (Mello, 2019).

A presença de fronteiras entre três países cria um espaço de interações complexas,
onde questões de segurança, comércio e turismo se entrelaçam. Historicamente, essa região
tem sido palco de disputas territoriais e conflitos, mas também de colaborações.

A Associação dos Municípios da Região das Cataratas (AMIC) tem promovido
iniciativas que visam integrar os esforços de desenvolvimento turístico entre Brasil e
Argentina.

A periodização política na América Latina, especialmente no Brasil, tem
influenciado diretamente a gestão do Parque Nacional do Iguaçu. Durante os períodos de
ditadura e redemocratização, as políticas ambientais sofreram diversas alterações.

A Constituição de 1988, por exemplo, introduziu um marco legal que fortaleceu a
proteção ambiental e a criação de unidades de conservação. A gestão do parque também
reflete as mudanças nas prioridades políticas do país; pois "as parcerias transfronteiriças
são fundamentais para o desenvolvimento sustentável e a preservação do patrimônio
natural", (Silva, 2020).

O Parque Nacional do Iguaçu é um exemplo emblemático de como a conservação
ambiental está interligada ao desenvolvimento territorial e à geopolítica. Sua importância
transcende as fronteiras nacionais, servindo como um símbolo de compromisso com a
preservação e a cooperação internacional.

Assim, o parque não é apenas um destino turístico, mas uma peça chave na
consolidação da identidade nacional e na promoção da paz e da segurança na fronteira; "a
proteção ambiental tornou-se uma questão de segurança nacional, com implicações diretas
para a soberania territorial e a promoção da paz na região" (Gomes, 2021).

A criação do Parque Nacional do Iguaçu em 1939, por meio do Decreto-Lei n.º
1.035, que o tornou um “bem público16”, não pode ser compreendida apenas como um
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chave cívica, a documentação institucional da época é esparsa; a relevância simbólica, contudo, é
reconhecida na historiografia (FRANCO; DRUMMOND, 2009).

marco jurídico-ambiental, mas sim como um movimento estratégico de territorialização e
afirmação da soberania brasileira na Tríplice Fronteira.

A região, historicamente marcada pela permeabilidade e por disputas territoriais,
viu o avanço predatório de frentes agrícolas e da exploração madeireira, o que motivou
clamores de figuras públicas como Alberto Santos Dumont, que, em 1916, denunciou a
privatização do acesso às Cataratas. A indignação de Dumont foi decisiva para acelerar a
percepção estatal sobre a necessidade de tutela pública (ALMEIDA, 2019, p. 78).

Contudo, o PNI emergiu com uma forte conotação geopolítica, sendo criado poucos
anos após o Parque Nacional Iguazú da Argentina (1934). Essa quase simultaneidade
demonstra uma preocupação compartilhada, mas a gestão do parque brasileiro refletiu o
modelo de defesa e ocupação territorial do período Vargas.

Onde “a proteção ambiental estava intrinsecamente ligada a interesses políticos e
geopolíticos” Assim, a fundação do PNI não apenas preservou um bem cênico e ecológico,
mas também consolidou a presença institucional brasileira na fronteira (ALVES, 2018, p.
70).

A região das Cataratas do Iguaçu, com sua impressionante paisagem de quedas
d’água e vegetação exuberante, era conhecida por indígenas guaranis muito antes da
colonização europeia.

Contudo, foi a partir do final do século XIX que os primeiros registros sobre a
manipulação ambiental surgiram a preocupações intelectuais e exploradores. O avanço
crescente das frentes agrícolas e da exploração da madeira impõe uma ameaça à integridade
ecológica da área.

Durante esse período, o Brasil enfrentou instabilidades nas definições de suas
fronteiras sul-americanas. Apesar dos tratados anteriores — como o de 1872 entre Brasil e
Paraguai — terem formalizados os limites territoriais, a região da Tríplice Fronteira
manteve-se permeável, com circulação de bens, pessoas e interesses econômicos que
ignoravam as divisões políticas (THUILLER, 2020).
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A ausência de um aparelho institucional para gerenciar o território e proteger os
ecossistemas contribuídos para uma pressão ambiental crescente.

Tal movimento coincide com o surgimento de uma política ambiental embrionária
no Brasil. Inspirado em modelos como o do Parque Nacional de Yellowstone, criado nos
Estados Unidos em 1872, o Brasil ensaiava seus primeiros passos rumo à
institucionalização de áreas protegidas.

“A influência simbólica de Dumont foi decisiva para acelerar a percepção do Estado
sobre a necessidade de proteger aquele espaço singular” (Almeida, 2019, p. 78).

A lei então assinada pelo então presidente Getúlio Vargas, instituiu formalmente o
Parque Nacional do Iguaçu. Em sua justificativa, o decreto aponta a “necessidade de
preservar a beleza natural e os recursos hídricos da região para o usufruto das presentes e
futuras gerações” (BRASIL, 1939).

A criação do parque brasileiro também responde, em parte, à iniciativa argentina,
que havia planejado o Parque Nacional Iguazú em 1934. Essa quase simultaneidade
evidencia uma consciência transfronteiriça sobre a importância ecológica e turística da área.

A primeira fase de implementação do PNI foi marcada por inúmeras dificuldades. A
fiscalização precária, a ausência de infraestrutura e os conflitos com posseiros dificultaram
a efetivação dos objetivos de conservação.

O ideal de um parque como espaço exclusivamente natural esbarrava na realidade
de um território com dinâmicas sociais e econômicas já consolidadas; “a integração entre os
dois parques sempre foi mais uma aspiração do que uma realidade consolidada, marcada
por políticas nacionais específicas e níveis desiguais de investimentos em conservação”
(Silva, 2021, p. 103).

Ferreira e Braga (2020, p. 60), postulam que, “a lógica preservacionista ignorou, em
muitos casos, as formas de uso tradicionais da terra, resultando em sobrecarga entre o
Estado e os habitantes locais”.

A construção da infraestrutura básica do parque só começou a se consolidar entre as
décadas de 1950 e 1970, com o fortalecimento do turismo nacional e internacional. A partir
da década de 1980, a pauta ambiental ganhou fôlego com a pressão de organizações não
governamentais e o fortalecimento dos órgãos federais ambientais.
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O reconhecimento do parque como Patrimônio Mundial Natural pela UNESCO, em
1986, marca a entrada definitiva do PNI no circuito global da conservação.

A história do PNI está intrinsecamente ligada à sua localização geopolítica. A
região da Tríplice Fronteira é marcada por intensa movimentação de bens, pessoas e
atividades econômicas formais e informais, incluindo o turismo, o comércio internacional e
até mesmo o contrabando. Essa complexidade impõe desafios adicionais à gestão do
parque.

“O aumento da visitação internacional e os impactos antrópicos das cidades
vizinhas” — Foz do Iguaçu, Puerto Iguazú e Ciudad del Este — são fatores críticos que
bloqueiam estratégias integradas de governança ambiental (ICMBio, 2023).

Embora o parque brasileiro e o argentino compartilhem um ecossistema contínuo,
suas estruturas administrativas e prioridades de gestão contribuíram. Essa assimetria
dificulta a implementação de programas conjuntos de monitoramento da biodiversidade,
combate às espécies invasoras e controle do turismo de massa.

O fortalecimento da cooperação transfronteiriça é apontado por diversos autores
como um passo necessário para garantir a resiliência ecológica da região (TORRES et al.,
2022).

A criação do Parque Nacional do Iguaçu é resultado de uma trajetória multifacetada,
que combina pressões sociais, interesses econômicos, lutas políticas e transformações
culturais. Sua transferência como área protegida e patrimônio mundial demonstra o poder
das políticas públicas quando articuladas com o conhecimento científico e o engajamento
social.

Ao mesmo tempo, sua posição na Tríplice Fronteira revela os desafios de
administrar um espaço ambiental em um território permeado por tensões geopolíticas e
dinâmicas urbanas.

Para que o parque continue a cumprir sua função ecológica e simbólica, é necessário
investir em ações de conservação participativa, fortalecer a integração com os parques
vizinhos e enfrentar a pressão de urbanização descontrolada e turismo predatório.
Compreender sua história é, portanto, condição fundamental para garantir seu futuro.
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17 "A fixação do Estado em áreas de fronteira através da criação de parques nacionais estava alinhada à
política varguista de integração nacional. Ao institucionalizar o território das Cataratas, o governo buscava
não apenas a preservação, mas a ocupação simbólica e administrativa de uma região estratégica,
contrapondo-se ao avanço de frentes exploratórias estrangeiras e consolidando a presença do Estado Novo
na Tríplice Fronteira."

1.2.1 Fundação do parque (1939)

A criação do Parque Nacional do Iguaçu, oficializada em 10 de janeiro de 1939 pelo
Decreto-Lei n.º 1.035, durante o Estado Novo de Getúlio Vargas, não foi um ato isolado de
conservação. Deve ser compreendida como um movimento estratégico de territorialização e
afirmação da soberania brasileira na Tríplice Fronteira (Brasil, 1939).

A região era historicamente marcada pela exploração madeireira e pressões de
frentes agrícolas, o que motivou clamores de figuras públicas (Almeida, 2019, p. 78).

O respaldo legal imediato foi fornecido pelo Código Florestal de 1934, que previu
parques nacionais voltados à preservação de paisagens e ecossistemas de “notável beleza”
(Brasil, 1934).

Essa matriz normativa tratava a conservação como instrumento de modernização e
ordenamento do território, sobretudo em zonas sensíveis do ponto de vista geopolítico.

No plano estratégico, a instituição do PNI — em continuidade à criação do Parque
Nacional Iguazú (Argentina) em 1934 — correspondeu à lógica de defesa territorial e de
fixação do Estado em áreas de circulação intensa (Moniz Bandeira, 2010)17.

A fundação não apenas preservou um bem cênico e ecológico, mas também
consolidou a presença institucional brasileira na fronteira (Alves, 2018, p. 70).

A afirmação de jurisdição, nessa conjuntura, assumiu função de política de
fronteira: organizar usos, disciplinar fluxos e projetar presença soberana, sem perder de
vista o capital paisagístico e turístico das Cataratas.

“Processos ecológicos ignoram limites políticos”, razão pela qual parques contíguos
em fronteiras demandam arranjos binacionais para manejo, fiscalização e pesquisa.

No caso do Iguaçu, tal coordenação demorou a se institucionalizar, o que restringiu
a eficácia das medidas de proteção nos primeiros decênios.

Apesar dos objetivos nobres de conservação, a primeira fase de implementação do
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PNI foi marcada pela adoção do paradigma de “conservação-fortaleza” (fortress
conservation), importado de modelos norte-americanos como Yellowstone. Esse modelo
prescrevia a retirada de moradores e a interdição de usos tradicionais em nome da
preservação da “natureza sem gente” (Diegues, 2008; West, Igoe & Brockington, 2006).

A criação e implementação inicial do PNI implicaram desapropriações e
deslocamentos compulsórios de famílias camponesas e de grupos indígenas em seu entorno.
Tais ações foram frequentemente executadas sem consulta adequada, reparação
proporcional ou alternativas produtivas viáveis, gerando um profundo passivo
socioambiental (Diegues, 2008, p. 87).

A imposição de uma natureza intocada desconsiderou histórias fundiárias, circuitos
de subsistência e vínculos patrimoniais das comunidades locais com a terra (Ferreira e
Braga, 2020, p. 60).

Em termos analíticos, instalou-se um passivo socioambiental que atravessa a
história do parque e exige, ainda hoje, respostas de justiça territorial e inclusão.

O ideal de um parque como espaço exclusivamente natural esbarrava na realidade
de um território com dinâmicas sociais e econômicas já consolidadas, inclusive o turismo
embrionário.

A fiscalização precária, a ausência de infraestrutura e os conflitos com posseiros
dificultaram a efetivação dos objetivos de conservação nas primeiras décadas (Silva, 2021,
p. 103).

A construção da infraestrutura básica do parque só começou a se consolidar entre as
décadas de 1950 e 1970, com o fortalecimento do turismo nacional e internacional. Este
movimento inicial já apontava para a inevitável tensão entre a rígida conservação e o uso
público (ICMBio, 2023).

Sob o prisma jurídico-institucional, a fundação do PNI não foi um ato isolado, mas
parte de uma sequência normativa que começou no Código Florestal de 1934 e, décadas
mais tarde, encontrou sistematização no Sistema Nacional de Unidades de Conservação
(SNUC), Lei nº 9.985/2000 (Brasil, 2000; MMA, 2006).

O SNUC definiu os parques nacionais como unidades de proteção integral, com
foco na preservação de ecossistemas e visitação controlada, e previu instrumentos como
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planos de manejo e conselhos gestores, abrindo espaço — ao menos no plano formal —
para maior participação social e integração científica.

Ainda que tais ferramentas representem um avanço, sua eficácia depende de
capacidade administrativa, recursos e estabilidade regulatória.

A natureza fronteiriça do PNI amplia a complexidade do ordenamento territorial. A
presença de múltiplas jurisdições e de economias urbanas dinâmicas (Foz do Iguaçu, Puerto
Iguazú e Ciudad del Este) gera pressões constantes sobre a integridade ecológica, inclusive
via turismo de massa, expansão urbana, caça e tráfico de fauna (ICMBio, 2022; Moniz
Bandeira, 2010).

Nesse contexto, o ordenamento territorial funciona como tecnologia de governo
para harmonizar demandas econômicas, sociais e ambientais. Trata-se de articular
“qualidade de vida das populações” e “preservação dos recursos naturais”, mediante regras
claras de uso do solo, zonas de amortecimento e corredores ecológicos (Pereira, 2018).

A fronteira, porém, introduz assimetrias normativas e administrativas que podem
obstaculizar a ação coordenada. Daí a relevância de instrumentos de cooperação
transfronteiriça: “o ordenamento em áreas de fronteira deve considerar as particularidades
locais e promover a integração entre os países envolvidos” (Silva & Costa, 2020, p. 102).

As mudanças legislativas subsequentes impactaram diretamente a gestão do PNI.
Por um lado, a Constituição de 1988 elevou o meio ambiente a direito fundamental (art.
225), oferecendo respaldo para políticas de proteção mais robustas.

Por outro, reformas como a do Código Florestal em 2012 (Lei nº 12.651/2012)
introduziram flexibilizações em Áreas de Preservação Permanente e Reserva Legal, com
efeitos sobre bacias hidrográficas e conectividade no entorno do parque (Soares-Filho et al.,
2014).

O debate sobre “desburocratização” do licenciamento ambiental, recorrente desde
então, também acende alertas: “a fragilização do licenciamento compromete a integridade
de áreas protegidas, expondo ecossistemas sensíveis a riscos evitáveis” (Martins, 2023, p.
45).

Em síntese, a trajetória regulatória brasileira combina avanços institucionais com
episódios de instabilidade normativa, o que dificulta planejamento de longo prazo e a
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consolidação de arranjos de governança com os vizinhos argentino e paraguaio.
Todavia, a pressão turística pós-reconhecimento como Patrimônio Mundial da

UNESCO (1986) e o dinamismo urbano-regional têm ampliado o desafio de compatibilizar
conservação estrita e uso público intensivo.

A crítica central reside na contradição entre um mandato de proteção integral e a
mercantilização do cenário cênico, exigindo uma governança que incorpore capacidade de
carga, monitoramento de impactos e fiscalização integrada Brasil–Argentina, em linha com
recomendações da IUCN para sítios transfronteiriços (IUCN, 1986; UNESCO, 2021).

Em perspectiva histórica, a fundação do PNI sintetiza o encontro — nem sempre
harmônico — entre nacionalismo patrimonial, ordenamento territorial fronteiriço e um
modelo de conservação excludente.

A evolução das fases de gestão e as mudanças nos paradigmas normativos do
parque, desde sua fundação até a consolidação do modelo de mercantilização, podem ser
visualizadas de forma sintetizada na Figura 1 abaixo:

1. O Marco Inicial (1934-1939)

 Texto: 1934 – Código Florestal (Decreto).
 Foco: Soberania Nacional; sem infraestrutura; Início das desapropriações.

2. Fase I: Paradigma da Exclusão (1939 – Década de 1980)

 Conceito: Paradigma de conservação excludente (Modelo Fortaleza).
 Características: Natureza sem gente; Infraestrutura mínima;

Desapropriações compulsórias.
 Ícone: Deserto ou área isolada.

3. Fase II: Institucionalização e Globalização (Década de 1980 – 2000)

 Marcos: 1986 – Reconhecimento pela UNESCO (Patrimônio Mundial);
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18 A periodização proposta baseia-se nos marcos regulatórios que alteraram a natureza jurídica e o modelo de
gestão do PNI, a saber: o Decreto-Lei nº 1.035/1939 (fundação sob a égide do Código Florestal de 1934);
a Lei nº 9.985/2000 (instituição do SNUC); e os contratos de concessão iniciados em 1999 e consolidados
a partir de 2005, que inauguraram a fase de gestão por parcerias privadas.

Criação do IBDF (depois IBAMA).
 Características: Desenvolvimento de infraestrutura; Planos de Manejo;

Participação social (teórica); Criação do SNUC (Lei 9.985/2000).
4. Fase III: Mercantilização e Concessão (2005 – Presente)

 Início: 2005+ (Consolidação das concessões de serviços).
 Foco: Gestão por eficiência econômica; Foco em receita e turismo de

massa.
 Conflitos: Tensão entre aumento do fluxo de visitantes vs. conservação

ambiental.
 Dilema: Mercado vs. Luta pela preservação.
Figura 1 – Linha do tempo da gestão do Parque Nacional do Iguaçu: Do

Paradigma Fortaleza ao Modelo de Concessão.
 1934-1939: Gênese e Soberania (Código Florestal).
 1939-1980: Paradigma Fortaleza (Exclusão e Conservação Rígida).
 1986-2000: Globalização e Normatização (UNESCO e SNUC).
 2005-2024: Mercantilização e Concessão (Foco em Receita e Uso Público).

Figura 1 – Marcos Cronológicos e Fases

Fonte: Elaborada pelo autor (2024), com base em Diegues (2008) e Brasil (2000)18.
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A síntese cronológica apresentada na Figura 1 revela que a trajetória do Parque
Nacional do Iguaçu não é linear, mas sim marcada por rupturas paradigmáticas que
redefiniram o papel do território.

Observa-se que o deslocamento do Paradigma Fortaleza (Fase I) para a
Mercantilização (Fase III) não eliminou o caráter excludente da gestão, mas o ressignificou:
se inicialmente a exclusão se dava em nome da soberania e da proteção rígida contra os
habitantes locais, na fase contemporânea a exclusão manifesta-se pela elitização do espaço
via tarifas e pela priorização do fluxo turístico sobre as demandas socioambientais do
entorno.

Esta transição, mediada pela institucionalização do SNUC (Fase II), evidencia a
'dupla face' da gestão atual: um arcabouço normativo moderno e democrático no papel,
confrontado por uma prática operacional que prioriza a eficiência econômica da concessão.
Assim, a linha do tempo demonstra que o PNI deixou de ser um 'posto avançado de
fronteira' para se tornar um 'ativo global de mercado', mantendo, contudo, o desafio
histórico de integrar as comunidades locais à sua governança.

O legado dessa gênese cobra dos gestores contemporâneos políticas de reparação
social e de participação efetiva de comunidades locais e povos indígenas, ao lado de
instrumentos de manejo adaptativo e cooperação internacional.

A maturidade institucional do parque dependerá de estabilização normativa, de
investimentos em ciência aplicada e de uma diplomacia ambiental capaz de superar as
barreiras administrativas que a fauna e os fluxos ecológicos ignoram.

1.2.2 Declaração como Patrimônio Natural da Humanidade pela UNESCO

A partir da década de 1980, a pauta ambiental ganhou fôlego com a pressão de
organizações não governamentais e o fortalecimento dos órgãos federais ambientais. Este
período marca a entrada do PNI na esfera da conservação global.

O reconhecimento do parque como Patrimônio Mundial Natural pela UNESCO, em
1986, foi um divisor de águas. Este selo internacional atesta sua excepcionalidade e
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19 A inscrição do PNI na Lista do Patrimônio Mundial baseou-se nos critérios (vii) e (x) da UNESCO. O
critério (vii) refere-se a fenômenos naturais superlativos ou áreas de beleza natural excepcional (as
Cataratas), enquanto o critério (x) diz respeito aos habitats mais importantes para a conservação in situ da
diversidade biológica, incluindo espécies ameaçadas de valor universal relevante (como a onça-pintada e a
anta).

20 De acordo com a Lei nº 9.985/2000 (SNUC), o grupo de Proteção Integral tem como objetivo básico a
preservação da natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais. Isso significa
que não é permitida a coleta, consumo ou dano a qualquer recurso natural, permitindo-se apenas
atividades como pesquisa científica, educação ambiental e turismo ecológico.

21 Vale ressaltar que o PNI foi incluído na "Lista do Patrimônio Mundial em Perigo" pela UNESCO entre
1999 e 2001, devido à abertura ilegal da Estrada do Colono. Esse episódio histórico exemplifica a eficácia

importância universal19, mas, em contrapartida, intensificou o interesse global e a pressão
pelo turismo de massa.

A UNESCO impõe padrões de conservação, mas também catalisa o fluxo de
visitantes (UNESCO, 2021; IUCN, 1986).

A Constituição de 1988 elevou o meio ambiente a direito fundamental (art. 225),
oferecendo respaldo para políticas de proteção mais robustas e abrindo espaço para a
inclusão social na gestão, ao prever a participação e o direito ao meio ambiente equilibrado.
Isso começou a desafiar formalmente o modelo “fortaleza” (Brasil, 1988).

A subsequente criação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC),
Lei nº 9.985/2000, sistematizou a gestão dos parques nacionais.20O SNUC definiu os
parques como unidades de proteção integral, mas explicitamente previu o uso público e a
visitação controlada, obrigando a gestão a se adaptar ao modelo de inclusão (Brasil, 2000;
MMA, 2006).

As regras do SNUC previram instrumentos como planos de manejo e conselhos
gestores, abrindo espaço, no plano formal, para maior participação social e integração
científica. A eficácia dessas ferramentas, porém, depende de capacidade administrativa,
recursos e estabilidade regulatória, que nem sempre são garantidos pelo Estado brasileiro.

Entretanto, o título de Patrimônio Natural da Humanidade não é apenas honorífico;
ele implica uma série de compromissos para o Estado-Parte, neste caso, o Brasil.

Entre as responsabilidades assumidas estão a proteção da integridade do parque, a
implementação de planos de manejo eficazes e o monitoramento constante de ameaças.

Além disso, o Brasil deve relatar periodicamente à UNESCO sobre o estado de
conservação do sítio21.
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da pressão internacional da UNESCO na reversão de impactos ambientais severos e na manutenção da
integridade territorial da unidade.

Embora a UNESCO ofereça apoio técnico e financeiro em casos específicos, a
gestão e a conservação dependem majoritariamente da capacidade e do compromisso do
país.

Pois,“a sustentabilidade de um sítio do Patrimônio Mundial exige uma articulação
contínua entre os níveis local, nacional e internacional, com estratégias integradas de gestão
e conservação” (Souza, 2021, p. 75).

A declaração do PNI também estabeleceu uma relação de comparação e
complementaridade com o Parque Nacional Iguazú, na Argentina, inscrito na Lista da
UNESCO em 1984.

Essa proximidade temporal reforçou a percepção da importância de uma abordagem
coordenada para a proteção do ecossistema compartilhado. No entanto, diferenças nas
legislações ambientais e nos modelos de gestão dos dois países ainda representam desafios
para a implementação de estratégias verdadeiramente integradas.

O reconhecimento internacional conferido pela UNESCO trouxe visibilidade global
ao Parque Nacional do Iguaçu, transformando-o em um destino turístico de destaque. A
chancela da UNESCO atraiu um número crescente de visitantes, impulsionando a economia
local em Foz do Iguaçu e nas cidades vizinhas, como Puerto Iguazú, na Argentina.

No entanto, esse aumento na atividade turística também gerou pressões
significativas sobre a infraestrutura e os ecossistemas do parque.

Contudo “o selo da UNESCO é um atrativo poderoso, mas não pode ser dissociado
do desafio de equilibrar o desenvolvimento econômico com a preservação ambiental”
(Barbosa, 2019, p. 115).

Outro impacto importante foi a maior atenção internacional para as questões de
conservação na região.

A designação como Patrimônio da Humanidade fortaleceu a posição do PNI no
enfrentamento de ameaças como o desmatamento, a caça ilegal e o tráfico de espécies,
problemas crônicos em uma região marcada pela permeabilidade das fronteiras.

A pressão internacional e o monitoramento da UNESCO conferem ao Brasil um
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respaldo adicional na adoção de políticas mais robustas de proteção ambiental.
Porém, a governança do parque continua desafiadora. A necessidade de relatar

periodicamente à UNESCO e de coordenar ações com o Parque Nacional Iguazú demanda
recursos significativos e uma articulação eficaz entre diferentes níveis de governo.

Além disso, a gestão transfronteiriça, embora desejável, ainda enfrenta barreiras
práticas, como a divergência de prioridades políticas e a falta de um mecanismo formal que
integre os esforços de Brasil e Argentina.

Apesar dos avanços alcançados desde a declaração da UNESCO, o Parque Nacional
do Iguaçu enfrenta desafios persistentes que afetam sua sustentabilidade. A fragmentação
da Mata Atlântica no entorno do parque compromete a conectividade ecológica e aumenta
o risco de isolamento populacional para espécies-chave, como a onça-pintada.

Por outro lado “a conservação do PNI depende não apenas da gestão interna do
parque, mas também da proteção dos corredores ecológicos que conectam o parque a outras
áreas de Mata Atlântica” (Souza, 2021, p. 75).

A cooperação transfronteiriça permanece como um aspecto central para o futuro do
parque. A criação de um comitê de gestão binacional mais estruturado, com a inclusão do
Paraguai em questões que o afetam, pode fortalecer a proteção do patrimônio
compartilhado.

Além disso, o envolvimento das comunidades locais e dos povos indígenas é
essencial para promover uma gestão participativa e garantir que os benefícios da
conservação sejam distribuídos de forma equitativa.

A declaração do Parque Nacional do Iguaçu como Patrimônio Natural da
Humanidade pela UNESCO é um marco que simboliza o reconhecimento global de seu
valor excepcional. Todavia, também expõe a complexidade de gerenciar um bem natural
em uma região de intensas interações transnacionais.

O sucesso contínuo do PNI depende de sua capacidade de equilibrar conservação e
desenvolvimento, enfrentando desafios locais e globais, como a fragmentação ambiental, as
mudanças climáticas e a necessidade de maior integração transfronteiriça.

Mais do que um título, o reconhecimento é um compromisso com as gerações
futuras e com a preservação de um dos mais extraordinários legados naturais do planeta.
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1.3. Marco legal e institucional: evolução normativa, arranjos de gestão
(ICMBio/APN) e o papel do reconhecimento da UNESCO

A trajetória regulatória brasileira combina avanços institucionais com episódios de
instabilidade normativa, o que dificulta planejamento de longo prazo e a consolidação de
arranjos de governança com os vizinhos argentino e paraguaio.

As mudanças legislativas subsequentes impactaram diretamente a gestão do PNI.
Por um lado, a Constituição de 1988 elevou o meio ambiente a direito fundamental (art.
225), oferecendo respaldo para políticas de proteção mais robustas (Brasil, 1988).

Por outro lado, reformas como a do Código Florestal em 2012 (Lei nº 12.651/2012)
introduziram flexibilizações em Áreas de Preservação Permanente (APPs) e Reserva Legal
(RL). Tais alterações têm efeitos sobre bacias hidrográficas e a conectividade do entorno do
parque, aumentando os desafios da zona de amortecimento (Soares-Filho et al., 2014).

O debate sobre “desburocratização” do licenciamento ambiental, recorrente no
Brasil, acende alertas. A fragilização do licenciamento compromete a integridade de áreas
protegidas, expondo ecossistemas sensíveis a riscos evitáveis e dificultando a fiscalização
do ICMBio (Martins, 2023, p. 45).

O SNUC (2000) e a Constituição (1988) exigem que o PNI não seja apenas uma
área de proteção estrita (Fortaleza). Sua maturidade institucional dependerá de estabilização
normativa, de investimentos em ciência aplicada e de uma diplomacia ambiental capaz de
superar as barreiras administrativas que a fauna e os fluxos ecológicos desconhecem.

Portanto a trajetória jurídica e institucional do Parque Nacional do Iguaçu é
indissociável da evolução do direito ambiental brasileiro e das exigências de cooperação
transfronteiriça em um ecossistema compartilhado.

Desde a criação do PNI (Decreto-Lei nº 1.035/1939), a consolidação de
instrumentos legais — do Código Florestal de 1934 ao SNUC (Lei nº 9.985/2000) —
moldou o escopo de proteção, a governança e os limites de uso público, enquanto a
inscrição como Patrimônio Mundial (UNESCO, 1986) agregou obrigações internacionais
de integridade e monitoramento.

O Código Florestal de 1934 instituiu a categoria “parque nacional” sob a lógica de
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22 A criação do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) representou uma
especialização na administração ambiental brasileira, desvinculando a gestão direta das Unidades de
Conservação das funções de licenciamento e controle geral exercidas pelo IBAMA. Contudo, essa
autonomia institucional é frequentemente desafiada por contingenciamentos orçamentários e pela redução
do quadro de servidores, o que impacta diretamente a capacidade de fiscalização em parques de grande
extensão como o PNI.

intangibilidade, mirando “paisagens notáveis” e fins científicos (Brasil, 1934). Embora
embrionário, esse marco “lançou as bases para um sistema de áreas protegidas, com foco na
preservação estrita” (Oliveira, 2015, p. 80).

A Constituição de 1988 alçou o meio ambiente à condição de direito fundamental
difuso, impondo ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo (CF/88, art. 225).
Esse comando normativo ampliou o controle judicial e social sobre a gestão de parques e
licenciamentos.

O SNUC, em 2000, reclassificou e padronizou categorias, definindo parques
nacionais como Unidades de Proteção Integral com objetivos de preservação dos
ecossistemas e visitação controlada.

O diploma introduziu plano de manejo, zona de amortecimento e conselho
consultivo, fortalecendo a prestação de contas e a participação (Brasil, 2000; MMA, 2006).

Como postula Carvalho (2021, p. 120), “o SNUC consolidou arcabouço e critérios
operacionais, aproximando o país de boas práticas internacionais”.

A reforma do Código Florestal (Lei nº 12.651/2012) flexibilizou APPs e Reserva
Legal e concedeu anistias condicionadas, com “efeitos potenciais sobre a conectividade e a
proteção hídrica no entorno de áreas protegidas” (Soares-Filho et al., 2014).

Em termos críticos, “a fragilização de salvaguardas tende a externalizar custos
ecológicos para as UCs”, especialmente em fronteiras com forte pressão antrópica (Martins,
2023, p. 45).

O ICMBio22, autarquia federal criada pela Lei nº 11.516/2007, é o gestor direto do
PNI: executa o plano de manejo, regula uso público, conduz fiscalização e articula o
conselho consultivo. Em relatório de manejo, o órgão enfatiza que “a efetividade depende
de dotação estável, pessoal capacitado e cooperação com forças de segurança” (ICMBio,
2022).

Em nível estadual e local, a Polícia Ambiental e órgãos como o Instituto Água e
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23 A assimetria institucional entre Brasil e Argentina também se manifesta na estrutura de carreira: enquanto
na Argentina a figura do Guarda-Parque é uma instituição centenária com poder de polícia e moradia
interna na unidade, no Brasil a fiscalização é exercida por Analistas e Técnicos Ambientais cujas
atribuições são mais amplas e multifacetadas, o que por vezes dificulta a padronização de protocolos
operacionais conjuntos na linha de fronteira.

24 O principal expoente dessa pressão é o recorrente debate sobre a reabertura da "Estrada do Colono" (trecho
da PR-495 que cortava o parque). O fechamento definitivo por decisão judicial foi essencial para o PNI
sair da Lista de Patrimônio em Perigo da UNESCO em 2001, mas o tema ressurge periodicamente no
Legislativo como projeto de "Estrada-Parque", representando um dos maiores riscos de fragmentação de

Terra (IAT/PR) atuam em licenciamento, fiscalização periférica e apoio às ações no
entorno, demandando coordenação para evitar sobreposições e lacunas.

Na Argentina, a Administración de Parques Nacionales (APN) gere o Parque
Nacional Iguazú, ecologicamente contíguo ao PNI. Apesar de avanços em acordos
operacionais e ações pontuais, a literatura e os pareceres técnicos registram a necessidade
de “arranjos binacionais mais institucionalizados para controle de fluxos turísticos, combate
à caça e vigilância integrada23” (IUCN, 1986; UNESCO, 2021).

A inscrição do PNI na Lista do Patrimônio Mundial (1986) ancorou-se no Valor
Universal Excepcional e nos critérios naturais de beleza cênica e biodiversidade. O
reconhecimento não é meramente honorífico: “exige de o Estado-Parte garantir a
integridade, implementar planos de gestão e reportar periodicamente o estado de
conservação” (UNESCO, 2021, p. 28).

A chancela impulsionou o turismo internacional e o acesso a redes globais de
expertise, mas também trouxe escrutínio: revisões sequenciais de licenciamento e
mudanças legislativas passaram a ser observadas sob o prisma de riscos à integridade do
bem; “o selo da UNESCO é um ativo, mas impõe disciplina de gestão compatível com
padrões internacionais” (Barbosa, 2019, p. 115).

A natureza transfronteiriça do Iguaçu eleva a exigência de coordenação normativa e
operacional. Processos ecológicos — dispersão de onça-pintada, dinâmica hídrica,
polinização — ignoram limites político-administrativos; contudo, regulações, orçamentos e
prioridades são nacionais e assimétricos. Como postula Harmon, “parques contíguos pedem
instituições que superem fronteiras administrativas” (Harmon, 2014, p. 19).

No plano interno, a instabilidade normativa (e.g., tentativas de flexibilização de
licenças para infraestrutura viária e energética24) pressiona a zona de amortecimento; no



50
habitat na Mata Atlântica interiorana.

plano externo, diferenças regulatórias Brasil–Argentina dificultam protocolos unificados de
capacidade de carga turística, controle de visitantes e combate a ilícitos ambientais (IUCN,
1986; ICMBio, 2022).

Extensão e visitação: o PNI possui 185.262 hectares e recebe milhões de
visitantes/ano; variações bruscas de fluxo exigem gestão de capacidade de carga, manejo de
trilhas e monitoramento de fauna sinantrópica, sob risco de compactação do solo e
perturbação de espécies sensíveis (ICMBio, 2022).

Conectividade: corredores com remanescentes da Mata Atlântica paranaense e
argentina são cruciais à viabilidade de populações de topo de cadeia. A redução de APPs
em microbacias adjacentes, a partir de flexibilizações de 2012, é um ponto de atenção para
integridade hídrica e funcional (Soares-Filho et al., 2014).

Fiscalização: o atravessamento por eixos logísticos regionais e a proximidade de
centros urbanos elevam o risco de caça e tráfico de fauna, exigindo patrulhamento
conjunto, inteligência e tecnologias de sensoriamento (ICMBio, 2022).

O marco legal brasileiro combina avanços estruturantes (CF/88, SNUC,
institucionalização do ICMBio) com inflexões que geram incerteza regulatória (reformas
florestais, propostas de afrouxamento do licenciamento). Em parques de fronteira, a
incoerência normativa amplia custos de coordenação e fragiliza a efetividade. Três frentes
são estratégicas:

1) Estabilidade regulatória e blindagem de salvaguardas em zonas de
amortecimento, com métricas de integridade ecológica no licenciamento;

2) Institucionalização de um comitê binacional PNI–Iguazú, com protocolos
harmonizados de manejo de visitantes, monitoramento de fauna e resposta a ilícitos, e
intercâmbio operacional ICMBio–APN;

3) Alinhamento contínuo aos padrões UNESCO/IUCN, com relatórios robustos de
estado de conservação, uso de indicadores de capacidade de carga e gestão adaptativa.

Em síntese, a força do marco legal-institucional do PNI depende menos da profusão
de normas e mais de sua coerência temporal, da capacidade administrativa e da cooperação
transfronteiriça que traduza compromissos internacionais em rotinas operacionais locais.
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25 "Para um aprofundamento sobre os fatores geopolíticos na região da Tríplice Fronteira, ver o conceito de
'fronteiras vivas' e a integração regional no âmbito do Mercosul."

26 Esta legislação transferiu as competências de gestão das Unidades de Conservação federais, anteriormente
vinculadas ao IBAMA, para o recém-criado Instituto Chico Mendes. A referida lei dispõe sobre a criação
do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio e altera as Leis nos 7.735, de 22
de fevereiro de 1989, e 9.985, de 18 de julho de 2000.

1.3.1 ICMBio e outras instituições envolvidas

A gestão do Parque Nacional do Iguaçu (PNI) apresenta um desafio singular devido
à complexidade das interações institucionais, às pressões socioeconômicas e aos fatores
geopolíticos25.

Considerado Patrimônio Natural da Humanidade pela UNESCO desde 1986, o PNI
desempenha um papel central na conservação da biodiversidade, sendo também um
elemento estratégico para a cooperação internacional.

A análise de sua governança demanda uma abordagem interdisciplinar que
contemple a atuação de diversos atores, incluindo o Instituto Chico Mendes de
Conservação da Biodiversidade (ICMBio) no Brasil, além de outras instituições nacionais e
internacionais.

O ICMBio, criado pela Lei nº 11.516/200726, é a autarquia federal responsável pela gestão
das unidades de conservação no Brasil, incluindo o PNI. Como espinha dorsal da conservação
ambiental no país, sua atuação abrange desde a elaboração do Plano de Manejo até a fiscalização e a
pesquisa científica, garantindo a execução de políticas públicas que conciliem a preservação da
biodiversidade com o desenvolvimento sustentável (Santana, 2018, p. 70).

Além disso, a autarquia, em sua função de órgão gestor promove a governança
participativa por meio do Conselho Consultivo do PNI, previsto pela Lei do Sistema
Nacional de Unidades de Conservação (SNUC).

Este conselho reúne representantes de órgãos governamentais, ONGs,
universidades, setor privado e comunidades locais, funcionando como um espaço de
diálogo e validação de decisões; “a mediação de interesses conflitantes no conselho
consultivo é um desafio constante, exigindo do ICMBio uma postura transparente e
tecnicamente embasada” (Mendes, 2020, p. 88).
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27 "O IAT resultou da fusão do Instituto Ambiental do Paraná (IAP), do Instituto de Terras, Cartografia e
Geologia (ITCG) e do Instituto das Águas do Paraná, conforme a Lei Estadual nº 20.070/2019."

28 "A APN é o organismo estatal encarregado de manter o Sistema Nacional de Áreas Protegidas da
Argentina, sob jurisdição do Ministério do Ambiente e Desenvolvimento Sustentável."

A gestão do PNI na Tríplice Fronteira não se limita às competências do ICMBio,
mas envolve uma rede institucional complexa que opera em diferentes níveis.

No âmbito federal brasileiro, instituições como a Polícia Federal, a Polícia
Rodoviária Federal e o Ministério Público Federal colaboram com o ICMBio em ações de
fiscalização e combate a ilícitos ambientais.

A Receita Federal também desempenha um papel crucial no controle do
contrabando de recursos naturais.

No nível estadual, o Instituto Água e Terra (IAT) do Paraná27 e a Polícia Ambiental
do Paraná atuam no entorno do parque, fiscalizando atividades e licenciando
empreendimentos que podem impactar a unidade de conservação.

A articulação entre os níveis federal e estadual é essencial para enfrentar pressões
externas ao parque, como o desmatamento e a expansão agrícola (Pereira, 2022, p. 140).

Em âmbito internacional, os desafios são ampliados devido às diferenças
legislativas e administrativas entre os países vizinhos. Enquanto o Parque Nacional Iguazú,
na Argentina, é gerido pela Administração de Parques Nacionais (APN)28, o Paraguai
carece de uma estrutura equivalente para áreas protegidas na região fronteiriça.

A UNESCO, por meio de missões de monitoramento, incentiva a cooperação
transfronteiriça, mas a implementação de uma gestão integrada ainda enfrenta barreiras
significativas; entretanto, “a harmonização de planos de manejo entre Brasil e Argentina é
um passo crucial para a efetividade da conservação na Tríplice Fronteira” (Carvalho, 2021,
p. 45).

A governança do PNI enfrenta desafios que vão desde a fragmentação institucional
até a influência de lobbies econômicos e políticos. A falta de coordenação centralizada e de
mecanismos eficazes de comunicação pode gerar sobreposições de esforços ou lacunas na
proteção ambiental. Além disso, a pressão por projetos de infraestrutura e a instabilidade
das políticas públicas impactam negativamente a conservação a longo prazo.

A integração de tecnologias avançadas, como sistemas de monitoramento remoto e
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29 A região compreende o limite territorial entre Brasil (Foz do Iguaçu), Argentina (Puerto Iguazú) e Paraguai
(Ciudad del Este), apresentando dinâmicas de segurança e turismo integradas.

30 Refere-se ao mecanismo em que parques superavitários ajudam a manter unidades de proteção integral que
não possuem potencial de arrecadação própria.

inteligência artificial, pode aumentar a eficiência da fiscalização e do monitoramento da
biodiversidade; visto que “a tecnologia é uma aliada indispensável na proteção de áreas
protegidas, especialmente em regiões de fronteira” (Santana, 2018, p. 75).

A gestão do Parque Nacional do Iguaçu é um exemplo emblemático das
complexidades da governança ambiental em regiões transfronteiriças. A eficácia do
ICMBio depende da articulação com outras instituições em níveis nacional e internacional.

A construção de uma governança integrada, que harmonize interesses diversos e
promova a cooperação trinacional, é o caminho para garantir a proteção contínua de um dos
mais valiosos patrimônios naturais do mundo.

1.3.2 Financiamento e administração

O Parque Nacional do Iguaçu (PNI) enfrenta limitações estruturais relacionadas à
captação e gestão de recursos, agravadas pelo contexto socioeconômico e geopolítico da
Tríplice Fronteira29. Compreender suas fontes de financiamento e os modelos
administrativos é essencial para avaliar a eficácia da governança e identificar alternativas
que fortaleçam sua sustentabilidade institucional.

O financiamento do PNI é diversificado, mas apresenta uma dependência expressiva
dos recursos do governo federal brasileiro, alocados ao Instituto Chico Mendes de
Conservação da Biodiversidade (ICMBio). Esses valores são destinados à manutenção da
infraestrutura, fiscalização, pesquisa científica e educação ambiental.

Contudo, a instabilidade econômica brasileira impõe desafios; pois “a inconstância
dos repasses orçamentários inviabiliza o planejamento de longo prazo e compromete a
execução de projetos contínuos de conservação” (Rodrigues, 2022, p. 95).

Além do orçamento da União, o parque gera receitas via cobrança de ingressos. No
entanto, parte dessa arrecadação é redistribuída para outras unidades de conservação menos
rentáveis, conforme a política de solidariedade do ICMBio30.



54

31 Documento técnico fundamentado nos objetivos gerais da unidade de conservação, estabelecendo o
zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área.

32 O consórcio Urbia Cataratas S/A assumiu a concessão em 2022, com previsão de investimentos
significativos em infraestrutura e ampliação das áreas de visitação.

Isso limita o reinvestimento direto, visto que “a falta de autonomia financeira nas
unidades de grande visitação é um entrave para a sustentabilidade [...] os recursos gerados
localmente muitas vezes não retornam para atender às demandas específicas do parque”
(Santos, 2019, p. 110).

Outras fontes de financiamento incluem parcerias com organizações não
governamentais (ONGs), agências internacionais e o setor privado. Essas parcerias são
frequentemente voltadas para projetos específicos, como pesquisas científicas ou programas
de educação ambiental.

Todavia , a obtenção desses recursos exige articulação institucional, elaboração de
projetos e cumprimento rigoroso de requisitos de prestação de contas, o que pode
representar um desafio adicional para a gestão do parque.

A administração do PNI é guiada pelo Plano de Manejo31, que define as diretrizes
para conservação e uso público. O parque adota um modelo de concessão pública para
serviços turísticos, atualmente operado pela concessionária Urbia Cataratas32.

Essa parceria permite investimentos privados na infraestrutura, aliviando a carga
orçamentária estatal; todavia, exige fiscalização rigorosa para que interesses comerciais não
se sobreponham aos objetivos de proteção ambiental (Almeida, 2023).

Entretanto, embora esse modelo traga benefícios operacionais, ele também gera
preocupações quanto à possível priorização de interesses comerciais sobre os objetivos de
proteção ambiental.

A fiscalização do contrato pela administração pública é essencial para assegurar o
equilíbrio entre a exploração turística e a proteção ambiental. Além disso, a transparência
na aplicação das receitas provenientes da concessão é fundamental para a credibilidade do
modelo.

Outro componente importante da governança do PNI é o Conselho Consultivo, que
reúne representantes da sociedade civil, do setor privado e de órgãos públicos. Embora não
tenha caráter deliberativo, o conselho funciona como um espaço de diálogo e validação
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social das decisões administrativas.
“A participação social nos conselhos consultivos é uma forma de democratizar a

gestão das unidades de conservação, mas sua efetividade depende do compromisso dos
gestores em incorporar as recomendações apresentadas” (Santos,2019, p. 112).

Nesse sentido, o PNI possui um potencial significativo para se tornar um modelo de
gestão ambiental sustentável, desde que os desafios estruturais e as lacunas atuais sejam
enfrentados com eficácia.

Conforme postula Almeida (2023, p. 72), a sustentabilidade financeira das unidades
de conservação depende de uma abordagem integrada que combine inovação e cooperação
interinstitucional.

Assim, a diversificação de fontes de receita, a busca por maior autonomia financeira
e o fortalecimento da governança colaborativa são caminhos indispensáveis para consolidar
o Parque Nacional do Iguaçu como referência em conservação e gestão na Tríplice
Fronteira.

1.4. O Modelo de Gestão Turística Atual: a concessão à Urbia, a infraestrutura,
o perfil de visitantes e o controle de fluxos

O grande ponto de inflexão na gestão do PNI ocorreu com a adoção do modelo de
concessão de serviços turísticos à iniciativa privada, consolidado a partir dos anos 2000.
Essa transição refletiu uma tendência global de busca por eficiência e autofinanciamento,
desonerando o Estado de parte da gestão operacional e transformando o uso público em um
motor econômico para a região de Foz do Iguaçu.

Contudo, essa mudança estabeleceu uma complexa contradição: a sobreposição dos
objetivos de maximização da receita e do fluxo de visitantes à prioridade de conservação
integral da Mata Atlântica (Silva et al., 2021).

O mandato de proteção integral choca-se com a lógica do negócio privado, que
busca rentabilidade máxima. Assim, a sustentabilidade do parque fica atrelada à capacidade
de carga ecológica e social, limites que a pressão do capital busca constantemente
flexibilizar.
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33 O PNI (Brasil) e o PN Iguazú (Argentina) formam um contínuo biológico único, reconhecido pela
UNESCO como Patrimônio Mundial em ambos os países.

A crítica central reside na contradição entre um mandato de proteção integral e a
mercantilização do cenário cênico. Isso exige uma governança que incorpore capacidade de
carga, monitoramento de impactos e fiscalização integrada Brasil–Argentina, em linha com
recomendações da IUCN para sítios transfronteiriços33 (IUCN, 1986; UNESCO, 2021).

Ale disso, o turismo de massa no PNI, gerido sob a égide da concessão, representa a
inclusão de um ator externo — o turista global e o capital privado — em detrimento da
exclusão histórica de atores locais (comunidades tradicionais). O foco passa do reparo do
passivo social para a otimização da experiência do visitante e da receita.

Portanto o território é compreendido, nas ciências sociais e geográficas, como um
espaço no qual se materializam relações de poder, práticas sociais e dinâmicas econômicas;
trata-se de um recurso estratégico que ultrapassa o suporte físico e se insere nas lógicas do
desenvolvimento.

Assim, “o território é um espaço onde se expressam as relações sociais e onde se
desenvolvem as atividades econômicas.” Essa perspectiva permite compreender o Parque
Nacional do Iguaçu (PNI) como um território biodiverso e protegido fortemente pelo
turismo, cuja gestão exige equilíbrio entre conservação, uso público e interesses
econômicos (Santos, 2008).

A apropriação turística do território deve ser orientada por um desenvolvimento que
considere as especificidades locais, as capacidades ecológicas e as necessidades das
populações vizinhas.

Contudo “a utilização do território deve ser orientada por uma lógica de
desenvolvimento que considere as especificidades locais e as necessidades da população;”
No PNI, essa diretriz adquire centralidade, pois a alta visitação, apesar de gerar benefícios
econômicos significativos, impõe pressões crescentes sobre o ecossistema e sobre a gestão
pública (Santos, 2008).

Quando leva sem planejamento adequado, o turismo tende a assumir uma
racionalidade extrativista, priorizando o lucro imediato em detrimento da sustentabilidade e
do bem-estar social.
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34 O novo contrato de concessão, assinado em 2022, prevê investimentos superiores a R$ 500 milhões em
infraestrutura e sustentabilidade ao longo de 30 anos.

No PNI, embora a atividade turística gere emprego, renda e dinamização
econômica, ela também contribui para riscos como destruição de trilhas, destruição da
vegetação, sobrecarga de infraestrutura e transformação sociocultural do entorno.

Todavia, “o turismo pode se transformar em uma forma de extrativismo quando se
prioriza o lucro imediato em detrimento da conservação dos recursos e do bem-estar das
comunidades locais” (Santos, 2008).

Desde a década de 1990, o PNI passou por um ciclo de modernizações estruturais,
impulsionado pela estratégia de concessão de serviços turísticos à iniciativa privada. Esse
modelo buscou reduzir a dependência do orçamento federal, profissionalizar a operação
turística e ampliar a qualidade dos serviços oferecidos ao visitante.

Com isso, foram implantados centros de visitantes, modernização do transporte
interno com ônibus panorâmicos, revitalização de trilhas e mirantes e expansão das áreas de
alimentação e comércio.

Nesse contexto, “o modelo de concessão no PNI elevou significativamente os
padrões de infraestrutura e serviços, permitindo que o parque se destaque como referência
internacional em turismo sustentável” (Silva, 2017, p. 85).

A entrada da empresa Urbia Cataratas SA34, vencedora da concessão mais recente,
reforçou a aposta do Estado brasileiro na gestão compartilhada com o setor privado.

A gestão investiu em investimentos em infraestrutura, tecnologias de operação
turística e serviços ao visitante, enquanto o ICMBio se envolveu com a responsabilidade
pela gestão ambiental e pela fiscalização.

Entretanto, o modelo enfrenta críticas relacionadas à intensidade dos fluxos, ao
risco de priorização do lucro sobre a conservação e ao foco concentrado nas Cataratas, que
acaba por marginalizar outras áreas do parque.

Contudo, “a concessão, apesar de seus benefícios, precisa ser acompanhada de
fiscalização rigorosa para evitar que os interesses econômicos se sobreponham aos
objetivos de conservação” (Almeida, 2023, p. 65).

Outro ponto sensível envolve a transparência nos processos licitatórios e na
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aplicação dos recursos gerados. Cabe ao ICMBio monitorar o cumprimento dos contratos,
garantir que os investimentos estejam alinhados às metas de proteção ambiental e prevenir
práticas que possam comprometer a integridade ecológica.

A adoção de auditorias regulares, monitoramento digital e sistemas de rastreamento
de fluxos pode fortalecer a transparência e a eficiência da gestão (Almeida, 2023).

O conceito de capacidade de carga orienta os limites ecológicos e operacionais do
parque, orientando decisões sobre acesso, circulação e permanência dos turistas.

O PNI introduziu medidas como agendamento de ingressos, centralização do
transporte interno e restrição de áreas sensíveis, especialmente por meio do sistema de
ônibus panorâmicos operados pela rodovia.

Tais estratégias buscam minimizar o impacto cumulativo sobre trilhas, mirantes e
fauna; assim, “a capacidade de carga turística é uma ferramenta necessária para equilibrar o
uso público de áreas protegidas e a conservação de seus recursos naturais” (Moraes, 2020,
p. 130).

Apesar das melhorias, persistem desafios significativos relacionados à concentração
de visitantes em pontos específicos, especialmente no mirante principal das Cataratas. A
análise espacial da visitação gera estresse sobre a infraestrutura, aumenta o desgaste
ambiental e reduz a qualidade da experiência turística.

A diversificação de atrativos e a descentralização das atividades são estratégias
fundamentais para reduzir essa pressão, favorecendo a circulação por áreas menos
exploradas e ampliando a percepção sobre a diversidade ecológica do parque (Moraes,
2020).

A gestão turística no PNI também é influenciada pela dinâmica transfronteiriça da
região da Tríplice Fronteira. A interação com o Parque Nacional Iguazú (Argentina) exige
eficiência contínua para harmonização de políticas de visitação, horários, formas de
ingresso e comunicação com os turistas.

A busca pela integração operacional entre ambos os parques pode favorecer uma
experiência mais fluida, reduzir a sobrecarga em áreas críticas e fortalecer práticas de
conservação. Nesse sentido, “a integração de políticas de gestão entre os parques brasileiro
e argentino é essencial para promover uma experiência turística mais fluida e reduzir a
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35 Teoria desenvolvida por Milton Santos em "O Espaço Dividido" (1979), que diferencia o circuito superior
(capital intensivo) do circuito inferior (trabalho intensivo e informal).

pressão sobre as áreas mais visitadas” (Costa, 2021, p. 160).
O perfil dos visitantes também influencia o modelo de gestão. O PNI recebe

predominantemente turistas nacionais, estrangeiros da América do Sul e viajantes
motivados pela natureza, aventura e contemplação. A forte sazonalidade dos fluxos
intensifica a pressão sobre a infraestrutura durante os períodos de férias e feriados
prolongados.

O planejamento deve, portanto, considerar estratégias educativas, interpretativas e
tecnológicas para orientar comportamentos, reduzir impactos e qualificar a experiência,
ampliando a responsabilidade ambiental dos usuários (ICMBio, 2020).

A teoria dos dois circuitos da economia urbana35, de Milton Santos, contribui para
interpretar os efeitos do turismo sobre o território e sua população. O circuito primário,
representado pelo turismo formal, concentra investimentos, empregos regulamentados e
arrecadação.

Já o circuito secundário se manifesta em atividades informais como ambulantes,
serviços não regulamentados e hospedagem clandestina, frequentemente associados à
precarização laboral.

Assim, “a economia informal não é apenas uma forma de resistência, mas também
uma estratégia de adaptação às condições adversárias impostas pelo mercado formal”
(Santos, 2008).

Essa dualidade expressa as desigualdades históricas das áreas periféricas da Tríplice
Fronteira, onde baixa escolaridade, vulnerabilidade social e oportunidades restritas
favorecendo a informalidade. “As periferias são espaços onde se manifestam as
contradições do desenvolvimento capitalista, sendo simultaneamente áreas de resistência e
de marginalização”(Santos, 2008).

O turismo, embora motor de desenvolvimento, não absorve de forma equitativa a
população do entorno, reforçando a necessidade de políticas de inclusão produtiva e
participação social.

Do ponto de vista da conservação, a visitação intensiva gera impactos como pisoteio
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36 No PNI, a poluição sonora é um tema sensível devido aos voos de helicóptero sobre as quedas, objeto de
constantes debates entre órgãos ambientais e operadoras turísticas.

de trilhas, poluição sonora36 — sobretudo proveniente de veículos e helicópteros —,
acúmulo de resíduos e alteração do comportamento da fauna (Barros et al., 2019).

A administração do parque desenvolve iniciativas como campanhas de educação
ambiental, manejo de trilhas, fiscalização, sinalização interpretativa e regulação de
capacidade de carga. Contudo, a pressão contínua sobre habitats frágeis demonstra que tais
medidas precisam ser ampliadas e articuladas com o transporte e os órgãos públicos (Barros
et al., 2019).

A concessão turística, embora eficiente em termos operacionais, gera prioridade ao
priorizar a exploração econômica sobre usos não turísticos, como pesquisa científica,
conservação e educação ambiental.

“O modelo de concessão representa uma tentativa de modernizar a gestão de
unidades de conservação, mas precisa ser regulado com restrições de sustentabilidade
ambiental, regras e transparência nos contratos” (Lopes & Oliveira, 2020, p. 185).

Em resposta, o ICMBio e instituições parceiras têm projetos estimulados como o
Programa Onças do Iguaçu e iniciativas de monitoramento da biodiversidade, reforçando o
papel científico do parque. As atividades ilegais na fronteira — como contrabando, caça e
tráfico de fauna — representam desafios adicionais à gestão.

A fragilidade da presença estatal favorecendo práticas ilícitas e pressionadas ainda
mais os recursos naturais; segundo a Polícia Federal (2021), a região exige intensificação
de ações integradas de vigilância e inteligência, especialmente em zonas de difícil acesso e
na faixa de fronteira.

A gestão do PNI enfrenta, portanto, um duplo desafio: mitigar os impactos
negativos da visitação e integrar as comunidades periféricas em processos participativos.
Experiências de ecoturismo comunitário, inclusão em conselhos de gestores e projetos de
capacitação profissional são avanços, mas ainda insuficientes para superar desigualdades
estruturais.

Por isso, “as unidades de conservação precisam ser pensadas como parte de um
sistema socioecológico, e não como espaços isolados da realidade regional” (Becker, 2020,
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37 Título concedido em 2011 pela fundação suíça New7Wonders, após votação global que incluiu as Cataratas
do Iguaçu entre os sítios naturais mais importantes do planeta.

p. 94).
O modelo de gestão turística atual do PNI, baseado na concessão à Urbia,

infraestrutura modernizada, controle de fluxos e estratégias de conservação, demonstra
avanços importantes na melhoria da experiência do visitante e na profissionalização dos
serviços.

Entretanto, persistem desafios relacionados à pressão turística, à desigualdade
socioeconômica, à informalidade e à necessidade de fortalecer a governança
transfronteiriça.

Um modelo mais justo e sustentável deve integrar conservação ambiental,
desenvolvimento local, participação social e cooperação internacional, garantindo que o
parque continue exercendo seu papel ecológico, social e cultural nas próximas décadas
(Becker, 2020).

1.4.1 0 Perfil do turismo nacional e internacional

A análise do perfil do turismo nacional e internacional que frequenta o PNI
evidencia oportunidades para o desenvolvimento regional, mas também ressalta desafios
relacionados à infraestrutura, aos serviços e à necessidade de equilibrar o uso público com a
conservação ambiental.

O Parque Nacional do Iguaçu é um dos destinos mais visitados do Brasil, atraindo
milhões de turistas anualmente. O principal motor dessa popularidade é a grandiosidade das
Cataratas do Iguaçu, consideradas uma das Sete Maravilhas Naturais do Mundo37.

A estrutura de visitação do parque, aprimorada ao longo das décadas, inclui trilhas
acessíveis, mirantes panorâmicos e serviços de apoio, como transporte interno, lojas e
restaurantes. “A experiência de visitação no PNI foi projetada para atender a um público
global, proporcionando infraestrutura moderna e uma imersão em um ambiente natural de
beleza única” (MARTINS, 2021, p. 75).

As atividades mais procuradas incluem o passeio por trilhas que margeiam as
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38 Passeio operado por concessionária privada que utiliza embarcações infláveis bimotoras para levar os
turistas até a base das quedas, sendo uma das principais fontes de receita do parque.

Cataratas, o Macuco Safari (passeio de barco que se aproxima das quedas) e os sobrevoos
de helicóptero.

Porém, a concentração de visitantes em poucas áreas e a natureza “consumidora” de
algumas experiências levantam preocupações sobre a sustentabilidade. A ampliação da
oferta de atividades menos impactantes e que diversifiquem os fluxos é indispensável para
evitar a degradação de áreas sensíveis.

Além disso, a conectividade regional com o Parque Nacional Iguazú, na Argentina,
e a proximidade de Ciudad del Este, no Paraguai, fortalecem o PNI como parte de um
circuito turístico transfronteiriço, mas exigem maior coordenação entre os países para
facilitar o trânsito de visitantes e promover a harmonização de políticas de gestão.

As atividades mais procuradas no PNI incluem as trilhas que margeiam as
Cataratas, o Macuco Safari38 e os sobrevoos de helicóptero.

Contudo, essa concentração de fluxos levanta preocupações sobre a
sustentabilidade, reforçando a necessidade de diversificar a oferta de atividades e integrar o
circuito turístico transfronteiriço. Para otimizar a gestão, é crucial entender o
comportamento do público, detalhado na Tabela 2.

2.Tabela 2: Perfil Detalhado dos Visitantes do Parque Nacional do Iguaçu (2024)

Característica Detalhes da Observação
Distribuição

Geral
58% Brasileiros, 42% Estrangeiros

Origem
(Estrangeiros)

10% Argentinos, 3,6% Paraguaios. <br> Crescente presença
de sul-americanos, europeus, norte-americanos e asiáticos (mais de
160 nacionalidades no total).

Faixa Etária Predominantemente entre 25 a 55 anos.
Composição

dos Grupos
65% Famílias (pico no verão), 32% Casais sem filhos, 21%

Viajantes individuais, 14% Grupos de amigos.
Hospedagem 87% dos visitantes utilizam hospedagem formal. 62%

hospedam-se em hotéis. Permanência média: 4,27 noites.
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39 ​Elaborado pelo autor com base em dados do ICMBio, APN, Ministério do Turismo e Secretaria de Turismo
(2024).

40 A Administración de Parques Nacionales (APN) da Argentina fornece os dados comparativos essenciais
para entender o fluxo de estrangeiros que cruzam a fronteira.

Renda Média
Mensal

Superior a R$ 8.000/mês.

Gasto Médio
por Visita

R$ 3.336,65 durante o período de estadia.

Transporte até
Foz

34% Avião, 34% Ônibus de linha, 19% Carro particular,
12% Excursão.

Sazonalidade Picos de visitação em janeiro (verão), julho (férias escolares)
e dezembro (feriados/Ano Novo).

Crescimento
Anual

2021: ~1,8 milhão, 2022: Ultrapassou 2 milhões 2023:
1.833.398 (91% do recorde de 2019). Tendência 2024-2025:
Expectativa de superar 2 milhões novamente.

Interesses
Principais

Experiências naturais (Cataratas), compras transfronteiriças
(principalmente em Ciudad del Este).

Fonte: Elaboração própria39 a partir dos dados de ICMBio, APN40, 2024.

Esta tabela evidencia que, embora 58% dos visitantes sejam brasileiros, o perfil demonstra
um turista com alta capacidade econômica (Renda Média Mensal superior a R$ 8.000/mês e gasto
médio de R$ 3.336,65 por visita).

O público nacional, predominantemente oriundo das regiões Sudeste e Sul e composto por
famílias e grupos de amigos (65%), busca no parque lazer, aventura e descanso. A presença do
turismo doméstico é vital para a sustentabilidade econômica do parque, agindo como fator de
estabilidade em momentos de instabilidade global.

Além disso, a conectividade regional com o Parque Nacional Iguazú (Argentina) e a
proximidade de Ciudad del Este (Paraguai) fortalecem o PNI como parte de um circuito turístico
transfronteiriço. O desafio reside na diversificação de atividades menos impactantes e no
fortalecimento da educação ambiental, integrando a história e cultura regional (RODRIGUES,
2022).

A coordenação entre Brasil, Argentina e Paraguai é essencial para facilitar o trânsito de
visitantes e harmonizar as políticas de gestão, dada a tendência de crescimento anual do número de
visitantes, que tem expectativa de superar 2 milhões novamente.
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41 Incluem programas como o "Parque Escola", que visa aproximar estudantes da rede pública da região da
realidade da conservação ambiental.

Turismo nacional constitui a maior parcela dos visitantes do Parque Nacional do Iguaçu. O
público brasileiro, predominantemente oriundo das regiões Sudeste e Sul, busca o parque como
destino de lazer, combinando contato com a natureza, aventura e descanso.

Esse perfil, constituído em grande parte por famílias e grupos de amigos, é influenciado por
fatores como a acessibilidade econômica, a conectividade aérea e a promoção do destino dentro do
Brasil. “O turista nacional busca no PNI não apenas um atrativo icônico, mas também uma
experiência de conexão com a natureza que é enriquecida pela infraestrutura acessível e pelos
serviços de qualidade” (RODRIGUES, 2022, p. 90).

A presença do turismo doméstico é vital para a sustentabilidade econômica do parque,
especialmente em momentos de instabilidade global, como a pandemia de COVID-19. Além disso,
o turismo nacional contribui para a conscientização ambiental e para o engajamento da população
brasileira com a conservação.

No entanto, há desafios relacionados à oferta de pacotes acessíveis, à diversificação de
atividades contemplativas e ao fortalecimento da educação41 ambiental. Programas que integrem a
história local, a cultura regional e outros atrativos turísticos brasileiros da Tríplice Fronteira podem
ampliar o engajamento desse público.

O turismo internacional no PNI é marcado por sua diversidade cultural e geográfica.
Visitantes da América do Sul, América do Norte, Europa e Ásia compõem essa parcela do público,
atraídos pela projeção global do parque como Patrimônio Natural da Humanidade.

Esses turistas, geralmente com maior poder aquisitivo, têm expectativas elevadas em
relação à infraestrutura, à segurança e à experiência turística. “O visitante internacional valoriza
padrões elevados de serviço, informações em idiomas estrangeiros e uma experiência que combine
beleza natural com conforto e segurança” (FERREIRA, 2023, p. 110).

A evolução do fluxo turístico no PNI entre 2020 e 2024, período marcado por forte
oscilação devido aos efeitos da pandemia de COVID-19, está evidenciada no Gráfico 2. Este gráfico
demonstra que, entre 2020 e 2021, o número de visitantes apresentou queda acentuada, decorrente
das medidas sanitárias e restrições de mobilidade internacional.

No entanto, a partir de 2022, observa-se uma recuperação gradual, impulsionada pela
reabertura das fronteiras e investimentos em infraestrutura. Em 2024, o parque registrou um dos
maiores volumes de visitação de sua história recente, ultrapassando os índices pré-pandemia.

Tal crescimento demonstra a resiliência do setor turístico e a consolidação do PNI como
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42 Os dados brutos utilizados na elaboração deste gráfico de barras (Gráfico 2) referem-se à série histórica
consolidada de visitantes anuais registrados pelo Parque Nacional do Iguaçu (PNI) no período de 2020 a
2024, compilados a partir dos relatórios anuais de gestão e estatísticas de visitação do ICMBio, da
administração de Parques Nacionais (APN), do Ministério do Turismo e da Secretaria de Turismo.

um dos principais destinos de ecoturismo do continente, reforçando a relevância das políticas de
cooperação transfronteiriça entre Brasil e Argentina na gestão conjunta dos parques do
Iguaçu/Iguazú (ICMBio, 2024; MELLO, 2019).

A análise conjunta dos gráficos a seguir permite compreender que o perfil dos
visitantes do PNI está em constante transformação, acompanhando as dinâmicas políticas,
econômicas e ambientais regionais. O equilíbrio entre o turismo nacional e internacional
reforça a importância da gestão sustentável e integrada entre os países da Tríplice Fronteira.

Além disso, a retomada do crescimento turístico após 2020 evidencia que o
parque continua sendo um símbolo de conservação ambiental e cooperação
internacional, integrando-se a um modelo de desenvolvimento que valoriza tanto a
natureza quanto a economia local. A presença de turistas estrangeiros gera divisas
importantes para a economia local e contribui para a visibilidade global da causa da
conservação. No entanto, desafios como a flutuação cambial, crises internacionais e
barreiras logísticas, como controles migratórios, podem limitar esse fluxo.

Gráfico 2 – Evolução do Fluxo Anual de Visitantes no Parque Nacional do Iguaçu
(2020–2024)

Fonte: Elaboração própria42 2024, a partir de dados de (APN), do Ministério do Turismo e da Secretaria.
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43 O uso indireto envolve atividades que não envolvam consumo, coleta, dano ou destruição dos recursos
naturais, como o turismo e a pesquisa científica.

A integração entre os três países da Tríplice Fronteira é crucial para facilitar o
trânsito de turistas e para promover um destino integrado e coeso. A criação de roteiros
combinados entre Brasil, Argentina e Paraguai, com pacotes que incluam as Cataratas e
outros atrativos culturais e históricos, é uma oportunidade ainda subaproveitada.

O Parque Nacional do Iguaçu é um ícone do turismo global, cuja visitação
reflete sua importância ecológica, cultural e econômica. O perfil diversificado de
turistas nacionais e internacionais representa um desafio de gestão, mas também uma
oportunidade para inovar e promover práticas sustentáveis.

A integração regional, a diversificação de atividades e o uso de tecnologias são
caminhos promissores para garantir que o PNI continue a encantar milhões de visitantes
sem comprometer sua integridade ambiental. A abordagem estratégica e a cooperação
transfronteiriça serão essenciais para transformar o parque em um modelo de turismo
sustentável e de conservação integrada.

1.4.2 Atividades permitidas e restrições

Sua gestão envolve um delicado equilíbrio entre o uso público e a conservação de seus
ecossistemas, em um contexto geopolítico singular: a Tríplice Fronteira entre Brasil, Argentina e
Paraguai. Nesse cenário, as atividades permitidas e as restrições impostas no PNI revelam os
desafios de proteger um patrimônio natural global enquanto se atende a milhões de visitantes todos
os anos.

A análise crítica dessas regulações aponta para a tensão constante entre acessibilidade e
proteção ambiental, além de destacar os impactos das dinâmicas transfronteiriças na gestão do
parque. O PNI está classificado como uma Unidade de Conservação de Proteção Integral, conforme
a Lei nº 9.985/2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza
(SNUC).

Essa categoria visa à preservação de ecossistemas naturais em sua plenitude, permitindo
apenas o uso indireto43 de seus recursos. Isso implica na proibição de atividades como caça, pesca,
extração de madeira, mineração e ocupação humana permanente; visto que “a proteção integral é o
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44 O hábito de alimentar quatis (Nasua nasua) e outras espécies altera o comportamento natural dos animais e
causa riscos de doenças e acidentes para os turistas.

45 Gráfico elaborado pelo autor (2024) comparando os planos de manejo vigentes: ICMBio (Brasil, 2020) e
APN (Argentina, 2021).

pilar que sustenta a gestão do PNI, garantindo que a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos
sejam preservados para as gerações futuras” (Silva, 2015, p. 45).

As atividades permitidas dentro do parque são cuidadosamente regulamentadas para
minimizar impactos ambientais e incluem o uso público voltado para o turismo controlado, a
pesquisa científica e a educação ambiental.

O turismo de contemplação e aventura leve é incentivado, sendo as Cataratas do Iguaçu o
principal atrativo. Atividades como o Macuco Safari (passeio de barco que se aproxima das quedas)
e caminhadas pelas trilhas principais são realizadas sob rigorosos controles operacionais. A
infraestrutura turística, como trilhas, mirantes e transporte interno, é projetada para acomodar os
visitantes e reduzir a pressão sobre os ecossistemas.

A pesquisa científica desempenha um papel central no PNI, possibilitando o monitoramento
da biodiversidade e subsidiando estratégias de manejo mais eficazes. Essas atividades são
regulamentadas pelo Plano de Manejo do parque, que define as áreas de uso e as condições para
cada prática permitida.

As restrições no PNI são amplas e visam proteger sua biodiversidade e integridade
ecológica. Entre as principais proibições incluem alimentar animais silvestres44, descarte irregular
de resíduos, uso de drones sem autorização, circulação fora das trilhas demarcadas e pernoite não
autorizado.

A fiscalização dessas regras é realizada pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da
Biodiversidade (ICMBio), com apoio de guarda-parques e, eventualmente, de forças de segurança.
Contudo, a vasta extensão do parque torna o monitoramento desafiador; sendo assim “a fiscalização
ambiental é essencial, mas enfrenta limitações operacionais significativas, especialmente em áreas
de fronteira” (Costa, 2018, p. 90).

A análise comparativa das atividades e restrições nos Parques Nacionais do Iguaçu (Brasil)
e do Iguazú (Argentina) é fundamental para entender a convergência das estratégias de manejo
binacional, conforme ilustrado no Gráfico 345.

Este gráfico evidencia que, de modo geral, ambos os parques apresentam estrutura de
manejo e regulamentação ambiental semelhantes, refletindo o compromisso binacional com a
conservação da biodiversidade e o uso sustentável do território.
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O gráfico à esquerda, que aborda as atividades permitidas, confirma que as duas unidades
possibilitam práticas turísticas controladas, como circuitos e trilhas ecológicas, passeios náuticos,
ciclismo e atividades especiais, todas condicionadas à capacidade de carga ambiental (ICMBio,
2020; APN, 2021).

Figura 1 apresenta uma análise comparativa entre as atividades permitidas e as restrições
normativas nos Parques Nacionais do Iguaçu (Brasil) e do Iguazú (Argentina). Observe-se que, de
modo geral, ambos os parques apresentam estrutura de manejo e regulamentação ambiental
semelhantes, refletindo o compromisso binacional com a conservação da biodiversidade e o uso
sustentável do território.

Já o gráfico à direita ilustra as restrições e normas de conduta vigentes nas duas áreas
protegidas. Tanto o Parque Nacional do Iguaçu quanto o Parque Nacional Iguaçu proíbem o contato
direto com animais silvestres, o descarte inadequado de resíduos, o consumo de alimentos fora das
áreas designadas e o uso de drones sem autorização prévia.

Essas medidas buscam minimizar os impactos ambientais diretos e indiretos sobre a fauna e
a flora, garantindo a integridade dos ecossistemas locais (BRASIL, 2019; ARGENTINA, 2022).

Gráfico 3 – Comparativo de Atividades e Restrições Normativas: Parques Nacionais
do Iguaçu (Brasil) e Iguazú (Argentina)

Fonte: Elaboração própria 2024, a partir de dados de (ICMBio, 2020)

De forma geral, o comparativo evidencia que, embora existam diferenças administrativas e
legais entre o Brasil e a Argentina, as estratégias de gestão dos parques convergem para um modelo
integrado de turismo sustentável, que prioriza a preservação ambiental, a educação ecológica e a
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experiência responsável do visitante na região da Tríplice Fronteira.
Na Tríplice Fronteira, a fiscalização das restrições torna-se ainda mais complexa devido à

permeabilidade das divisas entre Brasil, Argentina e Paraguai. Crimes ambientais, como o tráfico de
animais silvestres e a exploração ilegal de madeira, são facilitados pela proximidade entre os países
e pela ausência de uma coordenação robusta entre as autoridades.

Um exemplo disso é o transporte de animais capturados no lado Paraguaio para o
Brasileiro, onde a fiscalização pode ser mais limitada. “A ausência de uma abordagem trinacional
eficaz para combater crimes ambientais fragiliza a conservação do PNI, expondo o parque a
pressões externas significativas” (Martins, 2022, p. 165).

Embora existam esforços de cooperação internacional, como acordos bilaterais entre Brasil
e Argentina, a disparidade nas legislações ambientais e nas capacidades de fiscalização dificulta
uma ação integrada. A criação de um sistema trinacional de inteligência ambiental, com
compartilhamento de dados e operações conjuntas, é uma necessidade urgente para combater as
ameaças transfronteiriças.

Apesar das regulamentações existentes, a aplicação das restrições e a garantia de
conformidade enfrentam desafios significativos. O turismo de massa, especialmente em períodos de
alta temporada, pode levar ao desgaste de infraestruturas e à sobrecarga de áreas sensíveis. Além
disso, a conscientização dos visitantes sobre a importância das regras de uso ainda é insuficiente.

Outro desafio relevante é o relacionamento com as comunidades do entorno. Muitas dessas
comunidades, incluindo povos indígenas, possuem uma relação histórica com o território do parque,
mas enfrentam limitações devido às restrições de uso. A promoção de alternativas econômicas
sustentáveis, como o ecoturismo comunitário e a integração em programas de conservação, pode
ajudar a reduzir conflitos e a fortalecer a adesão às normas do parque.

As atividades permitidas e as restrições do Parque Nacional do Iguaçu são elementos
essenciais para garantir sua conservação em longo prazo. No entanto, a dinâmica da Tríplice
Fronteira adiciona camadas de complexidade à gestão, exigindo uma abordagem integrada que
combine fiscalização eficaz, cooperação internacional e engajamento comunitário.

A capacidade de equilibrar o uso público com a proteção ambiental, por meio de
estratégias adaptativas e inovadoras, será decisiva para assegurar que o PNI continue a ser um
exemplo mundial de preservação e uso sustentável.

1.4.3 Educação ambiental e centros de visitantes
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46 A diversidade linguística (português, espanhol e guarani) e as diferentes realidades econômicas das cidades
fronteiriças exigem abordagens pedagógicas adaptadas a cada contexto.

O Parque Nacional do Iguaçu (PNI), além de ser uma área de conservação da
biodiversidade e uma atração turística internacional, desempenha um papel fundamental na
promoção da educação ambiental. Os centros de visitantes são peças-chave nesse processo,
funcionando como portais do PNI como um espaço de aprendizado e transformação.

No entanto, a eficácia desses programas educacionais e das estruturas associadas merece
uma análise crítica, especialmente no contexto da Tríplice Fronteira46, onde as diferenças culturais,
sociais e ambientais criam um cenário desafiador.

A capacidade de engajar públicos diversos e traduzir a mensagem de conservação de forma
efetiva é essencial para o sucesso do “PNI como um espaço de aprendizado e transformação
(Oliveira, 2019, p. 60).

A educação ambiental no PNI é um dos pilares de sua gestão, sendo promovida como um
instrumento essencial para a conservação a longo prazo. De acordo com a Lei do Sistema Nacional
de Unidades de Conservação (SNUC), Lei nº 9.985/2000, a educação ambiental é um dos objetivos
das unidades de conservação de proteção integral.

No PNI, essa diretriz é amplamente incorporada em seu Plano de Manejo; certo que “a
educação ambiental em parques nacionais não é apenas informativa, mas busca transformar atitudes
e valores, promovendo uma conexão emocional com a natureza” (Oliveira, 2019, p. 60).

APNOs programas de educação ambiental no PNI são voltados para públicos variados,
incluindo turistas nacionais e internacionais, estudantes de diferentes idades, comunidades locais e
os próprios funcionários do parque. Esses programas abrangem atividades como palestras,
exposições interativas, trilhas interpretativas e oficinas educativas, além de projetos comunitários
que envolvem as populações do entorno (ICMBIO, 2023).

O objetivo principal é destacar a importância da Mata Atlântica, das Cataratas do Iguaçu e
da biodiversidade local, conectando esses elementos aos serviços ecossistêmicos que beneficiam a
sociedade. A equipe de educação ambiental do ICMBio, frequentemente em parceria com ONGs e
instituições acadêmicas, desempenha um papel crucial na implementação dessas ações.

Não obstante, a abrangência da educação ambiental deve ultrapassar os limites físicos do
parque, engajando ativamente as comunidades da Tríplice Fronteira: Foz do Iguaçu (Brasil), Puerto
Iguazú (Argentina) e Ciudad del Este (Paraguai).

Essas populações, que interagem diretamente com os recursos naturais da região,
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47 Refere-se aos impactos causados pela ação humana, como o descarte de resíduos, poluição urbana e
ocupação irregular em áreas de amortecimento do parque.

48 O PN Iguazú (Argentina) mantém programas de cooperação que permitem a venda de artesanato e a
interpretação da natureza sob a ótica da cosmologia Guarani Mbyá.

frequentemente demonstram uma compreensão superficial da importância ecológica do parque e do
impacto de suas ações sobre o ambiente (Souza, 2020).

A promoção da consciência ambiental em uma escala regional é, portanto, indispensável
para mitigar a pressão antrópica47 sobre os recursos naturais compartilhados. Os centros de
visitantes do PNI, especialmente o do lado brasileiro, são estruturas modernas que desempenham
um papel central na recepção e na educação dos turistas.

Além de oferecer serviços básicos, como bilheterias, lojas e restaurantes, esses espaços
possuem áreas expositivas projetadas para apresentar informações sobre a história geológica das
Cataratas, a biodiversidade da Mata Atlântica e os desafios da conservação na região. “Os centros
de visitantes devem ir além do apoio logístico, atuando como espaços de engajamento para
despertar a curiosidade e o senso de responsabilidade ambiental” (Souza, 2020, p. 110).

Por outro lado, o Parque Nacional Iguazú (Argentina) sobressai-se nos indicadores de
integração cultural e diversidade de públicos, destacando o trabalho desenvolvido com comunidades
guarani48 e escolas locais sob desenvolvimento da Administração de Parques Nacionais (APN,
2023).

Esses resultados refletem modelos de gestão distintos, mas complementares, na Tríplice
Fronteira: o lado brasileiro foca na inovação tecnológica e institucionalização da educação
ambiental, enquanto o lado argentino valoriza a dimensão sociocultural e comunitária da
conservação. Em ambos os casos, observe-se o cumprimento dos princípios internacionais de
sustentabilidade e educação para o desenvolvimento sustentável (UNESCO, 2022).

Apesar de sua importância, a eficácia dos centros de visitantes como ferramentas de
educação ambiental enfrenta limitações. A concentração de informações na entrada do parque pode
ser excessiva para visitantes que estão ansiosos para chegar às Cataratas. O tempo médio de
permanência nesses espaços é reduzido, comprometendo a profundidade do aprendizado.

Além disso, a diversidade cultural e linguística dos turistas impõe desafios para a
comunicação da mensagem de conservação. O PNI recebe visitantes de todo o mundo, exigindo
materiais educativos em múltiplos idiomas e abordagens que considerem diferentes níveis de
conhecimento ambiental. (Buckley, 2012).

A utilização de tecnologias interativas, como painéis digitais e realidade aumentada, pode
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49 Os dados brutos utilizados na elaboração deste gráfico comparativo (Gráfico 4) foram obtidos através da
análise e consolidação dos indicadores de desempenho de Educação Ambiental (estrutura, material,
capacitação, integração cultural e diversidade de público) extraídos dos relatórios de gestão do ICMBio
(2023), da APN (2023) e dos Guidelines da UNESCO (2022).

enriquecer a experiência nos centros de visitantes, tornando-a mais envolvente e acessível. Além
disso, a presença de guias bilíngues e a oferta de materiais educativos em português, espanhol,
inglês e outros idiomas são estratégias fundamentais para garantir que a mensagem do parque
alcance efetivamente todos os públicos.

O desempenho das ações de Educação Ambiental e das estruturas dos centros de visitantes
nos Parques Nacionais do Iguaçu (Brasil) e Iguazú (Argentina) apresenta modelos distintos, porém
complementares, conforme ilustra o Gráfico 4.

O Gráfico apresenta uma análise comparativa do desempenho relativo às ações de
Educação Ambiental e das estruturas dos centros de visitantes nos Parques Nacionais do Iguaçu
(Brasil) e Iguazú (Argentina).

Nota-se que o Parque Nacional do Iguaçu (Brasil) demonstra melhor desempenho em
estrutura tecnológica, materiais informativos e capacitação docente, reflexo de investimentos em
programas de educação ambiental e parcerias institucionais promovidas pelo ICMBio e pela
operação Cataratas do Iguaçu SA (ICMBIO, 2023).

Gráfico 4 – Comparativo de Desempenho em Educação Ambiental e Centros de
Visitantes: Parques Nacionais do Iguaçu (Brasil) e Iguazú (Argentina)

Fonte: Elaboração própria492024, a partir de dados de ICMBio (2023), da APN (2023) e dos Guidelines da
UNESCO (2022).

Este gráfico demonstra que o Parque Nacional do Iguaçu (Brasil) apresenta melhor
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50 Instituição privada vizinha ao PNI, referência internacional no resgate e conservação de aves da Mata
Atlântica, destacada pela profundidade de sua trilha interpretativa.

desempenho em estrutura tecnológica, materiais informativos e capacitação docente, reflexo dos
investimentos em programas de educação ambiental e parcerias institucionais. Por outro lado, o
Parque Nacional Iguazú (Argentina) se destaca nos indicadores de integração cultural e diversidade
de públicos, o que evidencia um forte trabalho com comunidades Guarani e escolas locais (APN,
2023).

Tais resultados refletem que o lado brasileiro prioriza a inovação tecnológica e a
institucionalização da educação ambiental, enquanto o lado argentino valoriza a dimensão
sociocultural e comunitária da conservação.

Apesar da importância estratégica, a educação ambiental no PNI frequentemente se
encontra subdimensionada frente à intensa visitação. A narrativa interpretativa é, muitas vezes,
suplantada por serviços e estratégias de marketing que focam no consumo da paisagem, resultando
em uma baixa conversão do visitante em agente de conservação (ICMBIO, 2023).

Ao investir em programas integrados e transformadores, o PNI pode ampliar seu impacto,
contribuindo para a formação de cidadãos conscientes e comprometidos com a sustentabilidade
global.

A educação ambiental e os centros de visitantes são pilares estratégicos para o sucesso do
Parque Nacional do Iguaçu em sua missão de conservação e uso público sustentável. No entanto, no
contexto da Tríplice Fronteira, esses esforços enfrentam desafios únicos que exigem cooperação,
inovação e sensibilidade cultural.

Ao investir em programas integrados e transformadores, o PNI pode ampliar seu
impacto, engajando visitantes e comunidades locais em um compromisso compartilhado
com a proteção do meio ambiente.

Assim, o parque não apenas preservará seu patrimônio natural, mas também
contribuirá para a formação de cidadãos conscientes e comprometidos com a
sustentabilidade global.

Essa realidade contrasta com o trabalho de instituições do entorno, como o Parque das
Aves50, que "consolidou programas de educação e conservação, com conteúdo curatorial,
sinalização interpretativa robusta e engajamento do público" (Buckley, 2012, p. 81).

A crítica aqui não opõe público e privado de forma apriorística, mas evidencia uma
assimetria de prioridades e investimentos em interpretação ambiental no principal portão de
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51 Conceito que pressupõe o reconhecimento de deveres ambientais como parte integrante da identidade
política e social do indivíduo.

52 O termo refere-se às obrigações históricas não cumpridas pelo Estado em relação às famílias que residiam
na área do parque antes de sua criação em 1939.

entrada para as Cataratas.
Como apontam diretrizes internacionais, sem objetivos educacionais explícitos, a

visitação tende a reduzir-se a consumo visual (“selfie points”), perdendo seu potencial de
cidadania ecológica51 (Eagles; McCool; Haynes, 2002; Buckley, 2012).

2. Problemas e tensões em torno do parque

2.1 Conflitos Socioambientais e Históricos no Parque Nacional do Iguaçu

A gestão do Parque Nacional do Iguaçu (PNI) é desafiada por uma complexa rede
de conflitos socioambientais e pressões econômicas que colocam em xeque a legitimidade
de suas ações. O problema central reside na crise do modelo clássico de conservação no
Brasil, que se manifesta em uma sobreposição de tensões históricas que fragilizam as
estratégias institucionais (DIAS, 2007).

Instituído em 1939 sob o paradigma da proteção integral, o PNI consolidou-se por
meio de processos excludentes, típicos das políticas do século XX. A exclusão de
populações tradicionais e pequenos agricultores gerou um passivo social52 e litígios
fundiários que perduram até a atualidade.

Diferente de modelos modernos, a negligência histórica quanto ao reconhecimento
dos direitos territoriais e a ausência de políticas de reassentamento eficazes resultaram na
intensificação de disputas judiciais.

Estima-se que 70% das unidades de conservação criadas até a década de 1980
enfrentaram conflitos fundiários prolongados, reflexo direto da falta de diálogo e de
compensações consistentes (FERREIRA; FREITAS, 2022).

Assim, a legitimidade das ações de conservação no PNI permanece fragilizada,
tornando urgente a revisitação desses processos e a integração efetiva dos interesses das
comunidades afetadas. O contexto do PNI é ainda mais intricado devido à sua localização
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53 Grupo étnico da família linguística Tupi-Guarani que habita diversas regiões do Cone Sul, mantendo uma
rede de mobilidade transfronteiriça entre Brasil, Argentina e Paraguai e mantem vínculos espirituais com a
bacia do Rio Iguaçu.

54 A construção da binacional resultou no alagamento de áreas ancestrais e alterou permanentemente a
dinâmica hídrica e social da região da Tríplice Fronteira.

55 A contaminação por defensivos agrícolas em áreas lindeiras afeta polinizadores e a qualidade da água dos
rios que desaguam no Rio Iguaçu.

56 Refere-se à capacidade da paisagem em permitir o fluxo gênico e o movimento de espécies entre diferentes
fragmentos de mata nativa, vital para a sobrevivência da fauna.

estratégica na Tríplice Fronteira entre Brasil, Argentina e Paraguai, região de expressiva
diversidade étnica, cultural e geopolítica.

A presença dos povos indígenas Mbya-Guarani, cuja ancestralidade e práticas
socioculturais precedem a própria demarcação do parque, impõe desafios adicionais à
governança ambiental.

Para esses povos, a floresta não constitui apenas um espaço de sobrevivência
material, mas sim o eixo de sua identidade e cosmovisão, de modo que a restrição ao acesso
tradicional às terras representa uma afronta à autodeterminação e à resiliência sociocultural
(Silva, 2020).

Menos de 20% das áreas reivindicadas pelos Mbya-Guarani53 na Tríplice Fronteira
são legalmente reconhecidas, o que aprofunda sua vulnerabilidade frente ao avanço do
agronegócio, do turismo predatório e de grandes infraestruturas, como a Usina Hidrelétrica
de Itaipu54 (ISA, 2023).

A fragmentação das políticas de reconhecimento territorial entre os países
fronteiriços, agrava a marginalização dos povos originários e dificulta a implementação de
estratégias regionais integradas, acirrando assimetrias e restringindo práticas tradicionais de
manejo sustentável, vitais para a manutenção da biodiversidade e dos modos de vida locais
(Santos e Silva, 2021).

Por outro lado, o dinamismo econômico na região do entorno do PNI, impulsionado
por atividades do agronegócio, pelo turismo internacional e pela presença de
empreendimentos de grande porte, introduziu novas camadas de conflito sobre os recursos
naturais e os modos de vida das populações locais.

A expansão das monoculturas de soja e milho, aliada ao uso intensivo de
agrotóxicos55, compromete a conectividade ecológica56 do parque, elevando os riscos de
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57 Diferenças entre as legislações ambientais e de segurança do Brasil, Argentina e Paraguai, que dificultam a
aplicação padronizada de penas e fiscalização.

extinção de espécies endêmicas e ameaçadas; evidenciando que “a pressão antrópica nas
zonas de amortecimento do parque tem impactos diretos sobre a fauna e a flora, colocando
em xeque a resiliência dos ecossistemas” (Pires e Souza, 2021, p. 94).

Entre 2018 e 2022, o IBAMA registrou mais de 400 ocorrências de crimes
ambientais no entorno do PNI, incluindo tráfico de fauna, exploração ilegal de madeira e
caça, evidenciando a necessidade de estratégias integradas de monitoramento e cooperação

internacional IBAMA (2022).

Ademais, a porosidade das fronteiras favorece a atuação de redes criminosas que se
aproveitam das assimetrias regulatórias57, tornando a fiscalização um desafio permanente
(Moraes, 2023).

Além disso, a alteração do regime hidrológico do Rio Paraná, decorrente da
construção e operação da Usina de Itaipu, impactou significativamente a dinâmica das
Cataratas do Iguaçu e dos ecossistemas aquáticos associados (Hartmann; Schulz, 2020).

A ausência de um plano robusto de gestão compartilhada dos recursos hídricos entre
Brasil, Argentina e Paraguai amplia as vulnerabilidades ambientais e dificulta a
implementação de políticas integradas de conservação, tornando o parque suscetível a
eventos climáticos extremos e a decisões unilaterais que desconsideram a interdependência
do sistema hídrico (Pires; Souza, 2021).

Nesse contexto, a governança ambiental trinacional revela-se ainda incipiente,
carecendo de mecanismos de deliberação multinível que articulem de maneira efetiva os
interesses nacionais, regionais e locais.

Frente a esse quadro multifacetado e historicamente enraizado de conflitos
socioambientais, a superação das tensões em torno do PNI exige abordagens inovadoras e
inclusivas, que articulem justiça social, sustentabilidade ecológica e governança
participativa.

Experiências em países como Canadá e Austrália demonstram que a integração de
conhecimentos tradicionais e a garantia de direitos territoriais elevam não apenas a eficácia
das ações de conservação, mas também o bem-estar sociocultural das comunidades
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58 O deslocamento forçado sem o devido processo de consulta prévia gerou traumas intergeracionais que

envolvidas.
A literatura internacional ressalta a importância da cogestão com efetiva

participação dos povos indígenas e comunidades tradicionais, reconhecendo o valor dos
saberes locais para o manejo sustentável da biodiversidade (Berkes, 2018).

No contexto brasileiro, torna-se imperativo implementar políticas de reparação
histórica e compensação justa às populações expropriadas, além de fortalecer conselhos e
plataformas de diálogo trinacionais voltados à gestão compartilhada dos recursos naturais.

Alternativas econômicas compatíveis com a conservação, como o ecoturismo
comunitário e a agroecologia, podem oferecer oportunidades de desenvolvimento
equitativo, promovendo a valorização do patrimônio natural e sociocultural (Ferreira e
Freitas, 2022).

A consolidação de uma cultura de valorização do patrimônio natural e respeito à
diversidade sociocultural depende, ainda, da efetiva promoção da educação ambiental,
elemento central para o engajamento democrático e para a construção de uma consciência
coletiva voltada à proteção das áreas protegidas.

Com isso “a conservação só será socialmente legítima e ambientalmente eficaz se
for construída em diálogo com os sujeitos do território” (Diegues, 2011, p. 58).

Em síntese, a experiência do Parque Nacional do Iguaçu demonstra que os desafios
da conservação transcendem a mera proteção biológica, exigindo soluções colaborativas e
inovadoras que integrem justiça social, participação democrática e reconhecimento dos
direitos territoriais e culturais das populações afetadas.

2.1.1 Deslocamentos de Comunidades Locais ou Indígenas

O principal vetor de tensão na gestão do Parque Nacional do Iguaçu (PNI) reside no
conflito histórico enf…itre o imperativo conservacionista e os direitos territoriais das
comunidades tradicionais e indígenas.

A implementação do Parque, fundamentada no paradigma da conservação integral,
resultou na remoção compulsória de agricultores familiares, posseiros e, em especial, do
povo Mbya-Guarani58, deflagrando uma crise fundiária cuja complexidade persiste e
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ainda alimentam a resistência dessas comunidades contra a gestão estatal do parque.
59 Tratado internacional da Organização Internacional do Trabalho que estabelece o direito dos povos

indígenas a serem consultados sobre medidas que os afetem diretamente.

compromete a legitimidade da área protegida (DIEGUES, 2011; SILVA; VIEIRA, 2017).
Essa abordagem, inspirada no modelo norte-americano de exclusão total da

presença humana, foi aplicada de forma irrefletida no contexto sociocultural brasileiro. A
imposição desconsiderou as práticas tradicionais de uso sustentável da terra e os laços
simbólicos das comunidades com seus territórios, reduzindo o espaço natural a um mero
objeto de controle estatal.

Essa perspectiva ignorou o caráter sociopolítico do território, culminando na
invisibilização da agência dos sujeitos locais (WEST et al., 2006).

A desapropriação sumária e, em muitos casos, a ausência de indenização justa,
agravaram vulnerabilidades socioeconômicas. Estima-se que, entre as décadas de 1940 e
1980, aproximadamente 1.500 famílias foram removidas do PNI, contribuindo para a
formação de bolsões de pobreza em municípios lindeiros, como Foz do Iguaçu
(FERREIRA, 2018; CARDOSO, 2021).

Esse processo, evidencia o caráter político da conservação no Brasil, ao deslocar
coletividades sob o argumento de proteção ambiental. O autor destaca que “a
desterritorialização não elimina os conflitos, apenas os reposiciona em novas formas de
exclusão” (PORTO-GONÇALVES, 2009, p. 82).

No que se refere aos povos indígenas, sobretudo os Mbya-Guarani, o impacto dos
deslocamentos assume dimensão ainda mais profunda, pois a relação desses grupos com o
território transcende o aspecto produtivo, sendo intrinsecamente ligada à identidade, à
espiritualidade e à reprodução sociocultural.

A desterritorialização ameaça a própria sobrevivência dos grupos afetados, ao
inviabilizar práticas tradicionais como a coleta de plantas medicinais, a caça de subsistência
e a realização de rituais sagrados, ferindo direitos constitucionalmente assegurados e
previstos em tratados internacionais, como a Convenção 169 da OIT59 (Mello, 2020;
OLIVEIRA, 2019).

A fragmentação territorial, agravada pela sobreposição de fronteiras nacionais e
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60 O MPF atua como mediador em diversos inquéritos civis que buscam garantir o direito de regresso ou de
compensação territorial para comunidades expropriadas pelo PNI

61 A zona de fronteira entre Brasil, Paraguai e Argentina apresenta dinâmicas de segurança complexas que
muitas vezes criminalizam a mobilidade tradicional indígena entre os três países.

legislações divergentes, limita a mobilidade entre aldeias e compromete o intercâmbio
cultural fundamental à cosmovisão Guarani.

Apenas 18% das áreas reivindicadas pelos Mbya-Guarani no entorno do PNI
encontram-se oficialmente reconhecidas no Brasil, percentual ainda menor nos países
vizinhos, refletindo a magnitude dos conflitos fundiários, insegurança alimentar e
marginalização social vivenciados por essas comunidades (PEREIRA, 2023; ISA, 2023).

A precarização das condições de vida resultante das remoções forçadas não se
restringe à perda dos meios de subsistência, mas implica também o enfraquecimento da
coesão social, a erosão de práticas culturais e o agravamento da pobreza.

Pois “a desterritorialização compromete a vitalidade cultural e a transmissão de
conhecimentos ancestrais”. Essas lacunas, não atendidas pelo Estado, manifestam-se em
conflitos abertos com a administração do parque, evidenciados por ocupações esporádicas,
desmatamento ilegal e resistência à fiscalização ambiental (Mello, 2020, p. 276).

Dados do Ministério Público Federal60, dão conta de pelo menos vinte episódios
recentes de ocupação do PNI por famílias em busca de reconhecimento de seus direitos,
demonstrando a persistência das disputas e a incapacidade das políticas públicas

tradicionais em promover soluções efetivas.

O contexto geopolítico da tríplice fronteira61, marcado pela circulação de
mercadorias, informações e pessoas, assim como ilícitos transnacionais, como tráfico de
pessoas, drogas e contrabando, agrava a vulnerabilidade das comunidades deslocadas,
demandando respostas integradas que articulem segurança, inclusão social e garantia de
direitos (MPF, 2022; MORAES, 2023).

A relevância geopolítica do PNI transcende a esfera ecológica, influenciando de
forma direta as dinâmicas regionais de segurança, economia e diplomacia ambiental; a
gestão do parque é atravessada por interesses nacionais divergentes, pressões econômicas
transfronteiriças e desafios de articulação multinível entre diferentes esferas de governo
(Hartmann e Schulz, 2020).
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Diante dessa complexidade, a construção de mecanismos de cooperação
internacional e fóruns trinacionais de diálogo torna-se imperativa para harmonizar políticas
de reconhecimento territorial, promover a mobilidade dos Mbya-Guarani e garantir a
salvaguarda de seus direitos culturais (PEREIRA, 2023).

Sob o prisma ecológico, o PNI constitui peça-chave na manutenção de corredores
de biodiversidade que conectam áreas protegidas dos três países, sendo essencial para a
conservação de espécies endêmicas e ameaçadas, como a onça-pintada (Panthera onca)
(PIRES; SOUZA, 2021).

No entanto, a efetividade das políticas ambientais depende da capacidade de mitigar
conflitos históricos e de promover a participação efetiva dos atores locais e indígenas na
governança do parque.

A superação dos conflitos gerados pelos deslocamento, a edificação de
alternativas para uma convivência justa e sustentável no entorno do PNI exigem abordagens
inovadoras e multidimensionais, que conjuguem reparação histórica, cogestão territorial,
desenvolvimento sustentável inclusivo, educação ambiental e cooperação internacional.

A literatura indica que o reconhecimento dos danos causados às famílias removidas
é fundamental para a legitimação das políticas conservacionistas, sendo imprescindível a
implementação de medidas como indenização, reassentamento digno e inclusão dessas
populações nos benefícios econômicos gerados pelo turismo e pela conservação

(FERREIRA, 2018; SANTOS; SILVA, 2021).

Para os Mbya-Guarani, destaca-se a necessidade de institucionalizar modelos de
cogestão e acordos de uso tradicional, inspirados em experiências exitosas como a do
Parque Indígena do Xingu (OLIVEIRA, 2019).

Exemplos de ecoturismo comunitário, agricultura familiar agroecológica e
valorização do artesanato tradicional demonstram potencial para diversificar fontes de
renda, reduzir pressões sobre o parque e promover a inclusão social.

Da mesma forma, a promoção de práticas educativas interculturais, que valorizem o
conhecimento tradicional, emerge como estratégia fundamental para a construção de uma
nova cultura de corresponsabilidade ambiental (SANTOS; SILVA, 2021; MELLO, 2020).
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62 Refere-se à tensão entre a soberania nacional dos países da fronteira e as normas ambientais internacionais
que regem o Patrimônio Mundial.

O caso do Parque Nacional do Iguaçu evidencia de modo incisivo os limites das
abordagens conservacionistas excludentes, ressaltando a necessidade de paradigmas que
conciliem conservação ecológica, justiça social e respeito à diversidade cultural; “a
sustentabilidade das áreas protegidas depende, em última instância, do reconhecimento do
valor e dos direitos dos povos que historicamente habitam esses territórios” (Diegues, 2011,
p. 58).

Portanto, a superação dos conflitos requer não só a revisão das políticas públicas e
fortalecimento de instâncias participativas, mas também o compromisso ético com a
reparação das injustiças históricas e o reconhecimento da pluralidade de saberes.

No contexto multifacetado da fronteira, a construção de alternativas sustentáveis e
justas só será possível por meio do diálogo contínuo, da cooperação internacional e da
valorização de experiências inovadoras de gestão compartilhada, capazes de transformar o
parque em referência de justiça socioambiental e sustentabilidade, e assim, a construção de
uma governança ambiental democrática passa pela reparação das injustiças históricas e pela
valorização da pluralidade de saberes que conformam a paisagem cultural do Iguaçu.

2.1.2 Mudanças no Uso do Solo na Zona de Amortecimento

A transformação territorial na Zona de Amortecimento (ZA) do Parque Nacional do
Iguaçu (PNI) intensifica a crise do modelo clássico de conservação ao comprometer sua
integridade ecológica. Este espaço funciona como um laboratório de conflitos
geopolíticos62 entre a conservação ambiental e as demandas do desenvolvimento regional
na Tríplice Fronteira.

A ZA, definida pela legislação brasileira como o perímetro ao redor de uma unidade
de conservação no qual as atividades humanas são reguladas para mitigar impactos
negativos sobre os ecossistemas protegidos, esta zona se tornou palco de intensos processos
de transformação territorial impulsionados por fatores locais e globais (BRASIL, 2000).

A expansão agrícola é uma ameaça grave porque a reconfiguração da paisagem pelo
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63 Inclui projetos como a Perimetral Leste e a Ponte da Integração, que alteram o fluxo de veículos e a
ocupação do solo no entorno imediato.

64 Fenômeno onde as áreas de transição entre a floresta e a lavoura sofrem alterações de temperatura, luz e
umidade, prejudicando espécies sensíveis.

65 A bacia do Rio Iguaçu recebe sedimentos e contaminantes químicos que afetam diretamente a biota
aquática das Cataratas.

agronegócio compromete a conectividade ecológica e a qualidade ambiental do PNI.
O avanço do agronegócio, a urbanização acelerada e a implementação de grandes

obras de infraestrutura63 têm redesenhado a paisagem da região, impondo desafios inéditos
à governança ambiental e à sustentabilidade do parque, cuja importância ecológica
transcende fronteiras nacionais e assume relevância global na conservação da Mata
Atlântica.

A expansão da fronteira agrícola no oeste do Paraná, catalisada por incentivos
governamentais, inovações tecnológicas e demanda internacional por commodities,
provocou uma profunda reconfiguração da zona de amortecimento do PNI nas últimas
décadas.

Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística revelam que, entre 2000 e
2020, a área destinada ao cultivo de soja e milho nos municípios do entorno do parque
cresceu 23%, evidenciando uma tendência de substituição de remanescentes florestais por
monoculturas altamente mecanizadas.

Visto que “a pressão da monocultura intensifica o efeito de borda64, reduz a
complexidade da paisagem e compromete a conectividade ecológica, dificultando o
deslocamento e o fluxo gênico de espécies” (IBGE, 2022; Carvalho, 2020, p. 115).

Além disso, o modelo produtivo intensivo acarreta uma elevação no uso de
agrotóxicos e fertilizantes. Estudos apontam que os resíduos desses insumos foram
identificados em concentrações acima dos limites legais em 60% das amostras coletadas na
ZA.

Tais dados evidenciam riscos concretos à qualidade da água65, à
fauna e, consequentemente, à saúde das populações locais, que se tornam vulneráveis às
externalidades negativas do agronegócio (SILVA; VIEIRA, 2017).

A fragmentação florestal, resultado direto da conversão de áreas nativas em
lavouras, compromete processos ecológicos essenciais e agrava o isolamento de populações
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66 O excesso de luz e ruído urbano interfere nos ciclos circadianos e nos hábitos de caça e reprodução da fauna
silvestre do parque.

67 Exemplos incluem passagens de fauna subterrâneas e aéreas, radares de velocidade e sinalização
interpretativa em rodovias.

de espécies de médio e grande porte, aumentando o risco de extinção local e dificultando a
manutenção dos chamados corredores ecológicos.

Sendo assim, a perda de conectividade entre fragmentos florestais não apenas
impede o trânsito da fauna, mas também prejudica funções ecológicas vitais, como
dispersão de sementes, polinização e regulação hídrica (Fernandes et al. 2019).

A situação se agrava com a urbanização acelerada de polos regionais como Foz do
Iguaçu, Ciudad del Este e Puerto Iguazú, cuja população combinada aumentou 28% nas
últimas duas décadas, o crescimento urbano desordenado expande a ocupação irregular de
áreas de preservação permanente, aumenta a impermeabilização do solo, gera resíduos
sólidos e amplia a poluição sonora e luminosa66, impactando negativamente a
biodiversidade e os serviços ambientais essenciais à qualidade de vida regional (IBGE,
2022; INDEC, 2022; DGEEC, 2022).

Outro vetor determinante das mudanças no uso do solo na zona de amortecimento
do PNI é a implantação de grandes obras de infraestrutura, como rodovias, linhas de
transmissão, pontes internacionais e gasodutos, que respondem tanto às demandas do
agronegócio quanto ao turismo internacional.

A duplicação da BR-277, por exemplo, considerada fundamental para o escoamento
da produção agrícola e atender ao fluxo turístico, trouxe consigo impactos socioambientais
significativos, como o aumento do risco de atropelamento de fauna silvestre – com mais de
300 registros entre 2018 e 2021 em trechos próximos ao parque, conforme monitoramento
do ICMBio – e a facilitação do acesso de caçadores e madeireiros ilegais (ICMBio, 2022).

A ausência de estudos de impacto ambiental robustos e de medidas mitigadoras67

eficazes, como passagens de fauna e revegetação de margens, o que contribui para a
intensificação da fragmentação da paisagem e fragilização dos corredores ecológicos
(Fernandes et al, 2019).

A gestão da Zona de Amortecimento (ZA), é complexa devido às particularidades
geopolíticas da Tríplice Fronteira. A coexistência de diferentes regimes jurídicos,
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capacidades institucionais e prioridades econômicas entre Brasil, Argentina dificulta a ação
integrada.

Embora o Parque Nacional Iguazú (Argentina) adote diretrizes de proteção
semelhantes, ele enfrenta pressões específicas ligadas ao turismo e à expansão urbana de
Puerto Iguazú (PIRES; SOUZA, 2021).

A inexistência de um planejamento binacional integrado e a dificuldade de
implementar ações conjuntas de monitoramento e fiscalização ambiental favorecem
atividades ilícitas, como tráfico de fauna, extração ilegal de madeira e incêndios florestais
transfronteiriços, comprometendo os esforços de conservação e o cumprimento de acordos
internacionais (FERNANDES et al., 2019).

As consequências dessas mudanças no uso do solo extrapolam a dimensão
ambiental, afetando de forma aguda as comunidades tradicionais e famílias agricultoras que
habitam o entorno do PNI.

O processo de conversão de terras para o cultivo de commodities ou expansão
urbana acirra conflitos fundiários, marginaliza práticas sociais e econômicas tradicionais e
acelera a erosão de conhecimentos locais, dificultando a implementação de alternativas de
desenvolvimento sustentável e de participação social efetiva na gestão territorial (SOUZA,
2021).

Desta forma “a fragmentação da paisagem e a degradação dos remanescentes
florestais dificultam o fluxo gênico, aumentam a vulnerabilidade das espécies e reduzem a
resiliência ecológica do parque”, tornando imprescindível a adoção de estratégias
integradas de manejo e restauração ambiental.

A intensificação das pressões sobre o território demanda respostas institucionais
inovadoras, capazes de articular regulação, incentivos econômicos, monitoramento
tecnológico e engajamento comunitário (Santos, 2017, p. 72).

Experiências recentes demonstram que políticas multifacetadas, que aliam
zoneamento participativo, monitoramento por sensoriamento remoto e incentivos
econômicos à produção sustentável, podem contribuir significativamente para a reversão
das tendências de degradação.

O Plano de Manejo Integrado da zona de amortecimento do PNI, utilizando
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tecnologias como drones, sistemas de informação geográfica (SIG) e plataformas de
monitoramento em tempo real, tem mostrado potencial para detectar precocemente
desmatamentos, queimadas e ocupações irregulares, ampliando a eficácia da fiscalização
ambiental (ICMBio, 2022).

Além disso, programas de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), crédito rural
verde e certificação agroecológica emergem como alternativas para estimular práticas
conservacionistas entre proprietários rurais, promovendo a restauração de corredores
ecológicos e o uso sustentável dos recursos naturais (SOUZA, 2021).

No contexto singular da Tríplice Fronteira, a sustentabilidade do Parque Nacional
do Iguaçu e da sua zona de amortecimento depende, em grande medida, da capacidade dos
países envolvidos de articular políticas públicas nacionais com iniciativas de cooperação
internacional, harmonizando legislações, compartilhando dados e experiências e
implementando ações conjuntas de conservação.

A criação de fóruns trinacionais de diálogo e planejamento territorial, com
participação efetiva de órgãos ambientais, urbanísticos e representantes da sociedade civil
dos três países, é condição indispensável para enfrentar as pressões do agronegócio, da
urbanização desordenada e das grandes infraestruturas, assegurando a continuidade dos
serviços ecossistêmicos e da biodiversidade em escala regional e global.

O futuro do PNI reside, portanto, na capacidade de converter sua zona de
amortecimento em espaço de inovação socioambiental, equilíbrio entre conservação e
desenvolvimento e referência para políticas públicas integradas, participativas e baseadas
em evidências científicas (Hartmann e Schulz, 2020).

2.2 Pressões atuais sobre a área protegida

A pressão atual sobre a área protegida constitui a manifestação contínua da crise de
conservação que fragiliza o PNI, intensificando a degradação de sua integridade ecológica,
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68 Termo utilizado porque os efeitos dos agrotóxicos muitas vezes não são visíveis imediatamente,
manifestando-se em falhas reprodutivas ou morte gradual da biota.

69 Organismos que, ao serem introduzidos fora de sua área de distribuição natural, ameaçam a diversidade
biológica e os serviços ecossistêmicos.

que é um dos mais relevantes remanescentes contínuos da Mata Atlântica interior. Esta
seção aborda os vetores de degradação mais imediatos, demandando respostas
multiescalares e coordenadas (Lima, 2022; Primack et al., 2016).

O principal vetor no entorno brasileiro é a expansão agropecuária ancorada no
modelo de monoculturas de soja e milho. Esse sistema produtivo, intensivo em insumos
químicos e mecanização, impulsiona a economia regional, mas impõe graves impactos
ecológicos ao parque.

Estudos recentes indicam que, entre 2000 e 2022, a área de plantio de grãos cresceu
aproximadamente 25% nos municípios limítrofes ao parque, substituindo remanescentes
florestais e fragmentando hábitats vitais para espécies ameaçadas (IBGE, 2022).

Visto que “a monocultura de grãos, com seu modelo produtivo extensivo, é a
principal força motriz do desmatamento e da manipulação ambiental no entorno de
unidades de conservação na Mata Atlântica interior” (Barbosa, 2021, p. 78).

Essa fragmentação territorial compromete a conectividade ecológica, isolando
populações de fauna e flora, e diminuindo a variabilidade genética essencial para a
resiliência dos ecossistemas. Além disso, a aplicação intensiva de agrotóxicos e fertilizantes
potencializa a contaminação dos recursos hídricos e do solo.

Pesquisas recentes identificaram resíduos de glifosato em níveis preocupantes nos
afluentes do Rio Iguaçu, cujos efeitos cumulativos afetam invertebrados aquáticos e
espécies-chave da cadeia trófica (EMBRAPA, 2024; FERRAZ et al., 2014).

Observa se que “a contaminação por agrotóxicos provenientes de áreas agrícolas
adjacentes é uma ameaça silenciosa68, porém persistente, que compromete a qualidade da
água e a biodiversidade aquática dentro do Parque Nacional do Iguaçu” (Souza, 2023, p.
112).

O cenário de degradação é complexo, sendo agravado pela introdução e proliferação
de espécies exóticas invasoras69, como a braquiária e animais domésticos, que alteram
dinâmicas ecológicas, competem por recursos e introduzem patógenos prejudiciais à fauna
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70 Espécie criticamente ameaçada de extinção que possui grande valor biológico e cultural, sendo protegida
por leis rígidas no Brasil e na Argentina.

nativa.
Além disso, a pressão da urbanização e a expansão de infraestruturas logísticas,

como rodovias e linhas de transmissão, intensificam o efeito de borda, facilitam o acesso de
caçadores e madeireiros ilegais, e aumentam o risco de atropelamento de fauna, com
registros superiores a 300 incidentes em trechos próximos ao parque entre 2018 e 2021
(ICMBio, 2024).

Este quadro revela a necessidade de uma abordagem integrada de gestão territorial,
que reconheça as interdependências entre produção agrícola, conservação ecológica e
dinâmicas urbanas.

No lado argentino, especialmente na província de Misiones, o Parque Nacional
Iguazú e seu entorno, sofrem com a exploração madeireira e a conversão de florestas
nativas em plantações comerciais de eucalipto e pinus têm se intensificado, mesmo em
áreas próximas ao Parque Nacional Iguazú.

Com isso a substituição de florestas nativas por monoculturas exóticas reduz
drasticamente a biodiversidade, altera o regime hídrico local e agrava a fragmentação do
bioma.

O corte seletivo de árvores de grande porte, como a araucária70 (Araucária
Angustifólia) e o cedro-rosa (Cedrela fissilis), impacta espécies frugívoras e polinizadoras,
essenciais à regeneração natural da floresta (Gasparri e Grau., 2009); Schulz et al., 2020).

A persistência da onça-pintada (Panthera onca), símbolo da conservação regional,
dependência da existência de vastos territórios contínuos, cuja redução coloca em risco a
viabilidade populacional da espécie e de toda a rede trófica associada.

Diante desse panorama, torna-se imperativa a intensificação da fiscalização
ambiental, com uso estratégico de tecnologias de sensoriamento remoto, drones e
plataformas como o MapBiomas, que permitem o monitoramento em tempo real da
dinâmica do uso do solo (ICMBio, 2024).

A integração entre órgãos ambientais, forças policiais e instituições de pesquisa dos
três países é condição para coibir ilícitos ambientais e identificar áreas críticas de
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71 Mecanismo econômico que remunera produtores rurais pelos benefícios ambientais que suas terras geram
para a sociedade, como água limpa e sequestro de carbono.

72 Iniciativa transfronteiriça que visa conectar os blocos de floresta remanescentes no Brasil, Argentina e
Paraguai para garantir o trânsito da grande fauna.

degradação, especialmente nas zonas de fronteira.
Políticas públicas voltadas à promoção de práticas agrícolas sustentáveis, como a

agroecologia, a integração lavoura-pecuária- floresta (ILPF) e o manejo integrado de
pragas, podem mitigar significativamente os impactos negativos sobre o parque, ao mesmo
tempo em que promovem inclusão social e valorização dos saberes locais (Martins, 2020).

Os Programas de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA)71 apresentam-se como
instrumentos promissores, capazes de incentivar a conservação de remanescentes florestais
e a restauração de matas ciliares em propriedades privadas, ampliando a conectividade
ecológica e promovendo benefícios econômicos aos produtores comprometidos com a
sustentabilidade (Martins, 2020).

A criação de selos de certificação ambiental específicos para produtos oriundos da
zona de amortecimento do PNI pode agregar valor ao mercado, fomentar cadeias
produtivas sustentáveis e sensibilizar consumidores quanto à importância da conservação.

A restauração ecológica, por sua vez, deve ser tratada como prioridade estratégica,
com destaque para a implantação de corredores de biodiversidade, como o Corredor Verde
do Alto Paraná72, já promovido por organizações não governamentais e parceiros
institucionais (Fundação Vida Silvestre Argentina, 2023).

Tais iniciativas possibilitam o fluxo gênico entre fragmentos florestais em diferentes
países, fortalecendo a resiliência dos ecossistemas frente às mudanças climáticas e ao
avanço das fronteiras produtivas.

A consolidação de uma governança ambiental transfronteiriça, que agregue Brasil,
Argentina e Paraguai em um comitê de gestão integrado, é fundamental para harmonizar
políticas, articular esforços de fiscalização, zoneamento ecológico-econômico e manejo
compartilhado de bacias hidrográficas, como a do Rio Iguaçu.

A experiência indica que somente a integração de dados, estratégias e participação
social, fundamentada em evidências científicas robustas, poderá garantir a efetividade da
gestão do bioma; pois “a conservação da biodiversidade não pode ser vista como uma
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73 Refere-se às diferenças de prazos, multas e exigências de reserva legal entre o Código Florestal brasileiro e
as leis ambientais de Paraguai e Argentina.

responsabilidade isolada de um único país, mas como um esforço que transcende
fronteiras” (Primack et al, 2016, p. 28).

A sobrevivência do Parque Nacional do Iguaçu e de sua biodiversidade depende do
reconhecimento de sua centralidade ecológica e geopolítica, da adoção de políticas públicas
inovadoras e de uma cooperação internacional efetiva e permanente.

A preservação da Mata Atlântica do Alto Paraná configura-se como um imperativo
ético, ecológico e estratégico, cujos benefícios extrapolam o âmbito regional, alcançando
toda a humanidade.

O desafio reside em transformar o parque e sua zona de amortecimento em
referência de equilíbrio entre produção e conservação, demonstrando que é possível
promover desenvolvimento econômico sem abrir mão da integridade dos sistemas naturais
que sustentam a vida.

2.2.1 A Expansão Agrícola nos Arredores do Parque Nacional do Iguaçu

A expansão agrícola nos arredores do PNI é a principal face da pressão econômica
sobre sua integridade. Este processo exige respostas integradas que superem a assimetria
legislativa da Tríplice Fronteira73, onde normas divergentes facilitam a degradação do
bioma compartilhado.

No lado brasileiro, a região oeste do Paraná destaca-se como um dos principais
polos do agronegócio nacional, com predomínio de grandes cooperativas como Lar
Agroindustrial e Frimesa, cuja atuação na produção de soja, milho e proteína animal tem
impulsionado a economia regional, mas também promovido a supressão de remanescentes
florestais e a fragmentação dos habitats.

A monocultura de grãos, com seu modelo produtivo extensivo, surge como a
principal força motriz do desmatamento e da manipulação ambiental no entorno de
unidades de conservação na Mata Atlântica interior (Barbosa, 2021, p. 78).

Esse padrão produtivo, ao suprimir a vegetação nativa, acirra a fragmentação da
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74 Ecorregião que abrange partes do Brasil, Paraguai e Argentina, sendo uma das áreas de maior
biodiversidade e também uma das mais ameaçadas da Mata Atlântica.

paisagem, reduz a conectividade ecológica e intensifica os conflitos socioambientais,
dificultando a manutenção dos processos ecológicos essenciais à resiliência do parque.

O efeito de borda provocado pela proximidade entre áreas agrícolas e os limites do
PNI instala perturbações ecológicas complexas, como o isolamento genético de populações
animais, a invasão de espécies exóticas e a alteração dos regimes hidrológicos (PRIMACK
et al., 2016).

Outra dimensão crítica da ameaça é o uso intensivo de agrotóxicos na matriz
agrícola circundante. O aporte desses contaminantes nas vias hídricas que drenam para o
Parque compromete a qualidade da água, atingindo as famosas Cataratas do Iguaçu e, por
extensão, a saúde da biodiversidade aquática interna.

Estudos indicam que “a contaminação por agrotóxicos provenientes de áreas
agrícolas adjacentes é uma ameaça silenciosa, porém persistente, que compromete a
qualidade da água e a biodiversidade aquática dentro do Parque Nacional do Iguaçu”
(Souza, 2023, p. 112).

Além dos impactos diretos sobre a fauna aquática, resíduos de pesticidas e
fertilizantes elevam riscos à saúde humana, sobretudo nas comunidades rurais que
dependem do abastecimento hídrico local.

A natureza transfronteiriça do PNI e seu vizinho, o Parque Nacional Iguazú
(Argentina), complexifica a governança ambiental. Relatórios da WWF apontam que
aproximadamente 87% da cobertura original do Bosque Atlântico do Alto Paraná
(BAAPA)74 foi convertida em uso agrícola, impactando os fluxos ecológicos essenciais e a
qualidade das águas que alimentam o PNI. (WWF, 2022).

Na Argentina, ainda que o Parque Nacional Iguazú seja uma referência em proteção
ambiental, as pressões advindas da urbanização e da agricultura intensiva no entorno
imediato continuam a representar riscos à conectividade ecológica.

Através da pesquisa, verificamos que “a Mata Atlântica do Alto Paraná é um bioma
sem fronteiras para a biodiversidade, mas a pressão da expansão agrícola nos três países da
Tríplice Fronteira não é gerenciada de forma coordenada, criando um mosaico de
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afetam os dois Parques Nacionais do Iguaçu.

vulnerabilidades” (Lima, 2022, p. 160).
A ausência de uma governança ambiental integrada e a disparidade de

regulações entre os países da Tríplice Fronteira representam entraves centrais à mitigação
dos impactos da agricultura sobre o PNI.

Enquanto o Brasil impõe exigências como Áreas de Preservação Permanente e
reservas legais, os países vizinhos nem sempre adotam padrões equivalentes, o que estimula
deslocamentos de investimentos para territórios com menor rigor ambiental e favorece a
chamada “externalização dos impactos,” o que torna o planejamento binacional75 uma
necessidade urgente para evitar lacunas de proteção (Hartmann & Schulz, 2020).

A superação desse quadro exige o estabelecimento de mecanismos de cooperação
internacional, capazes de harmonizar legislações, promover a troca de informações e
articular estratégias regionais de conservação.

Visto que “a conservação da biodiversidade não é apenas uma questão ambiental,
mas também uma necessidade econômica e social, especialmente em regiões onde o
desenvolvimento e a sustentabilidade estão intrinsecamente conectados” (Primack et al,
2016, p. 280).

No campo prático, são cruciais a intensificação da fiscalização ambiental por meio
de tecnologias de sensoriamento remoto e georreferenciamento, bem como o fortalecimento
institucional de órgãos como o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade
(ICMBio) e o Instituto Água e Terra (IAT-PR) em articulação com o Ministério Público.

Paralelamente às ações de comando e controle, políticas públicas que incentivam
práticas agrícolas sustentáveis – como a agroecologia, a Integração Lavoura- Pecuária-
Floresta (ILPF) e o Manejo Integrado de Pragas – são essenciais para conciliar produção e
conservação (MARTINS, 2020).

O incentivo a Programas de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) e a criação
de selos de certificação ambiental para produtos da zona de amortecimento do PNI são
exemplos de instrumentos econômicos capazes de agregar valor à produção e estimular a
conservação em propriedades privadas.
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A restauração ecológica em larga escala, especialmente pela formação de corredores
de biodiversidade, revela-se crucial para reverter a fragmentação dos habitats e ampliar a
resiliência dos ecossistemas diante das mudanças climáticas.

Projetos como o Corredor Verde do Alto Paraná, promovidos por organizações
como a Fundación Vida Silvestre Argentina, constituem exemplos exitosos de
conectividade funcional entre fragmentos florestais em diferentes países, favorecendo o
fluxo gênico e a sobrevivência de espécies ameaçadas, como a onça-pintada e a anta.

Além disso, a educação ambiental direcionada a produtores rurais, trabalhadores
agrícolas e cooperativas pode promover a internalização de valores conservacionistas e o
engajamento local, transformando os agricultores em aliados da proteção do parque.

Uma vez que “a transição para uma agricultura mais sustentável na zona de
amortecimento não é apenas uma necessidade ambiental, mas uma oportunidade estratégica
de agregar valor aos produtos agrícolas, garantir a resiliência produtiva a longo prazo e
fortalecer a imagem de um agronegócio comprometido com a sustentabilidade” (Martins,
2020, p. 135).

A expansão agrícola nos arredores do Parque Nacional do Iguaçu constitui,
portanto, uma ameaça multifacetada, cujos impactos transcendem as fronteiras nacionais e
demandam a construção de uma governança ambiental transfronteiriça robusta, inovadora e
participativa.

A conciliação entre a produção agrícola e a conservação do PNI dependerá da
capacidade de governos, produtores, cientistas e sociedade civil em convergir para soluções
integradas que reconheçam a interdependência ecológica da Tríplice Fronteira e o valor
universal da Mata Atlântica.

A superação desse desafio exige visão estratégica, compromisso ético e articulação
entre ciência, políticas públicas e práticas produtivas, de modo a garantir que o
desenvolvimento econômico regional caminhe lado a lado com a proteção de um dos mais
importantes patrimônios naturais do planeta.

2.2.2 A Urbanização de Foz do Iguaçu
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76 Processo de divisão de um habitat contínuo em seções menores e isoladas, o que reduz a viabilidade de
populações de animais silvestres.

A rápida urbanização de Foz do Iguaçu é um vetor crítico de pressão antrópica sobre
o PNI. O crescimento da cidade, impulsionado pela construção de Itaipu e pelo turismo
internacional, ocorreu sem planejamento territorial adequado, gerando uma tensão histórica
entre expansão urbana e preservação (OLIVEIRA; SILVA, 2022).

Este processo manifesta-se pela ocupação desordenada em áreas periféricas e
próximas ao limite do parque. O crescimento em direção às áreas naturais exemplifica a
dicotomia entre desenvolvimento e sustentabilidade, resultando na fragmentação de
ecossistemas76(Pereira, 2019).

Tal contexto evidencia a necessidade de um planejamento territorial capaz de
harmonizar a expansão urbana com a preservação ambiental, articulando políticas públicas
em escala transfronteiriça para mitigar os impactos ambientais crescentes (Oliveira; Silva,
2022).

A expansão urbana de Foz do Iguaçu manifesta-se por processos de ocupação
desordenada, especialmente em áreas periféricas e nas proximidades do PNI, refletindo a
ausência histórica de um planejamento eficiente e integrado.

E com “o crescimento desordenado de Foz do Iguaçu, com sua expansão em direção
às áreas naturais remanescentes, é um exemplo clássico da dicotomia entre desenvolvimento
urbano e sustentabilidade ambiental, com impactos diretos sobre o PNI, que se manifestam
na fragmentação de ecossistemas e na crescente pressão sobre os recursos naturais” (Pereira,
2019, p. 85).

A ocupação inadequada do solo, a impermeabilização crescente e a fragmentação de
habitats comprometem a conectividade ecológica, dificultando o fluxo gênico de espécies e
ameaçando a biodiversidade local (Metzger, 2001).

Os impactos ambientais decorrentes do avanço urbano são multifacetados, destaca-
se a perda de áreas de vegetação nativa, essencial para a manutenção dos corredores
ecológicos que conectam o PNI a outros fragmentos da Mata Atlântica.

Além disso, o aumento da impermeabilização do solo altera o regime hídrico, eleva
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77 Fenômeno climático urbano onde as temperaturas em áreas densamente edificadas são significativamente
mais altas que nas zonas rurais ou florestadas vizinhas.

78 Conjunto de seres vivos (peixes, anfíbios, microrganismos) que habitam os rios da bacia do Iguaçu e
dependem da pureza da água para reprodução.

79 Conceito que defende que nenhum grupo social deve suportar uma parcela desproporcional das
consequências ambientais negativas de operações econômicas ou políticas.

as temperaturas locais e contribui para a formação de ilhas de calor77 urbanas, agravando o
estresse ambiental sobre a fauna e a flora nativas (Cunha; Ferreira, 2021).

Outro impacto crítico reside na inadequação da infraestrutura de saneamento básico.
O lançamento de esgoto doméstico e os déficits de coleta e tratamento de esgoto e manejo
insuficiente de efluentes industriais geram cargas de coliformes, nutrientes e contaminantes
emergentes em cursos d’água que drenam para o PNI, com impactos sobre biota aquática78 e
serviços ecossistêmicos.

Relatórios técnicos estaduais identificam pontos críticos de qualidade de água em
bacias urbanas de Foz do Iguaçu, com excedência de parâmetros microbiológicos e físico-
químicos em trechos a jusante de áreas densamente ocupadas.

Em perspectiva sistêmica, a poluição difusa urbana—combinando escoamento de
vias, resíduos sólidos mal geridos e ligações clandestinas—exige soluções de bacia,
fiscalização e metas contratuais de universalização do saneamento (SANEPAR, 2023).

Essa contaminação afeta diretamente a biodiversidade aquática e terrestre, além de
gerar riscos à saúde pública e à sustentabilidade do turismo, principal atividade econômica
da região (ICMBio, 2022).

A pressão antrópica indireta, associada à vulnerabilidade socioeconômica das
populações residentes no entorno do PNI, e a precariedade habitacional e a carência de
serviços em assentamentos próximos a áreas verdes favorecem pressões como caça, coleta
de produtos florestais e ocupação de APPs.

A literatura sobre justiça ambiental79 demonstra que restrições de uso, quando
dissociadas de inclusão social e participação, tendem a produzir contestações e práticas
ilegais de sobrevivência (West; Igoe; Brockington, 2006).

Em abordagem normativa, políticas de regularização fundiária sustentável, geração
de renda verde e educação ambiental devem integrar o desenho de controle e fiscalização,
reduzindo a dicotomia entre proteção e direitos sociais (Diegues, 2011).
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Com isso “a pobreza e a desigualdade social no entorno de unidades de conservação
são fatores que potencializam a pressão antrópica sobre os recursos naturais, exigindo
abordagens que integrem conservação e desenvolvimento social para alcançar resultados
duradouros”. Tal cenário evidencia a necessidade de políticas públicas que conciliem o
atendimento às demandas sociais básicas com a proteção dos ecossistemas (Miranda, 2021,
p. 112).

Por outro lado, a dinâmica urbana de Foz do Iguaçu está profundamente interligada
à de suas cidades vizinhas na Tríplice Fronteira, Ciudad del Este (Paraguai) e Puerto Iguazú
(Argentina). A ausência de uma governança ambiental integrada e harmonizada entre os
três municípios representa uma das principais fragilidades do arranjo regional.

Com isso, “a gestão ambiental na Tríplice Fronteira exige uma visão holística e
integrada do sistema urbano-natural, pois os problemas ambientais gerados em um país
facilmente transpassam as linhas de fronteira, impactando o ecossistema como um todo,
demandando, portanto, soluções coordenadas e transnacionais” (Silva, 2022, p. 195).

O avanço da infraestrutura de transporte, materializado pela construção de pontes
internacionais e novas vias de acesso, catalisa a expansão periférica e exige rigorosos
estudos de impacto ambiental e medidas mitigadoras, ainda insuficientes segundo análises
recentes (Costa, 2023).

A região da fronteira entre Brasil, Argentina e Paraguai é um espaço geográfico e
culturalmente rico, caracterizado por uma diversidade de funções urbanas que se entrelaçam
com as dinâmicas sociais, econômicas e ambientais.

O Parque Nacional do Iguaçu, um dos principais atrativos turísticos da região, não
apenas desempenha um papel crucial na economia local, mas também influencia as funções
urbanas das cidades circunvizinhas.

A função turística é uma das mais proeminentes na cidade de Foz do Iguaçu na
região da fronteira, especialmente em relação ao Parque Nacional do Iguaçu. O parque atrai
milhões de visitantes anualmente, o que gera uma série de atividades econômicas
relacionadas ao turismo, como hotéis, restaurantes, agências de turismo e comércio local.

A função comercial na fronteira é igualmente relevante, impulsionada pela
proximidade entre os três países. A cidade de Foz do Iguaçu, por exemplo, se destaca como
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80 Exclusão de certos grupos sociais de áreas dotadas de infraestrutura, relegando-os a espaços desvalorizados
e sem serviços públicos.

um centro comercial, atraindo consumidores de diversas nacionalidades.
A função cultural é uma característica marcante, da fronteira, onde diferentes

tradições e culturas se encontram. O Parque Nacional do Iguaçu não é apenas um espaço
natural, mas também um local de intercâmbio cultural, onde eventos e festivais promovem a
diversidade cultural da região.

A convivência entre brasileiros, argentinos e paraguaios resulta em uma rica
tapeçaria cultural que se reflete em festividades, gastronomia e artesanato local “as
interações culturais nas fronteiras são fundamentais para a construção de identidades
coletivas e para a promoção da paz” (Santos, 2008).

A função ambiental é crucial na região, especialmente considerando a importância
do Parque Nacional do Iguaçu como um patrimônio natural. O parque desempenha um
papel vital na conservação da biodiversidade e na proteção dos recursos hídricos da região.

Por outro lado, a aglomeração urbana de Foz do Iguaçu, Ciudad del Este e Puerto
Iguazú, dinamizada pelo Parque Nacional do Iguaçu e pelo intenso comércio, vive uma
dialética complexa entre a busca por integração e a segregação socioespacial.

O planejamento urbano regional é frequentemente "capturado" pela lógica do grande
capital turístico. Isso resulta em assimetrias no acesso às funções urbanas, onde a
infraestrutura é voltada ao visitante, enquanto a periferia sofre com a segregação
socioespacial80 (CONTE, 2012).

A função de Moradia Reflete a polarização entre o luxo turístico, hoteleiro e a
precariedade periférica. O crescimento desordenado de Foz do Iguaçu (pós-Itaipu)
historicamente negligenciou as classes populares relegando-as a aglomerados de exclusão
como a Ocupação Bubas (SILVA, 2020).

Casos como as Vilas de Itaipu evidenciam uma “segregação socioespacial
planejada,”onde o Estado privilegia classes média e alta em detrimento das populares desde
a concepção. “A cidade ‘encontra dificuldades em promover infraestrutura e serviços sociais
de bem-estar para toda a população, voltando-se, assim, as políticas públicas e o
planejamento urbano para as classes média e alta’” (SILVA, 2020).
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81 Movimento diário de trabalhadores que cruzam as fronteiras nacionais para trabalhar e retornam às suas
residências no final do dia.

Função do Trabalho Dominado pelo setor terciário, é altamente vulnerável a crises
(pandemia de COVID-19) devido à “fragilidade no país [Brasil] é máxima” pela
elasticidade da demanda turística (MANTECÓN, 2020 apud SISAP, 2021).

A mobilidade pendular81 (diária) é uma necessidade e não uma opção, consolidando
uma informalidade estrutural no eixo comercial paraguaio (Ciudad del Este), onde
atividades beiram a contravenção, demonstrando o “direito negado ao trabalho formal e à
cidadania plena” (FURLAN, 2019).

“A mobilidade diária para o trabalho é uma necessidade, e não uma opção, expondo
trabalhadores a vulnerabilidades” (BIROL, 2023).

Função da Educação Caracterizada pela mobilidade estudantil em busca de
melhores ofertas, a educação na Tríplice Fronteira é marcada por uma “tendência
neoliberal” que visa formar um “ser humano produtivo” (SENGER, 2018, p. 24).

A expansão urbana desordenada em Foz do Iguaçu gera bairros periféricos que
carecem de escolas de qualidade e acesso, o que está ligado ao aumento do trabalho infantil
em tempos de crise (SANTOS, 2023).

A “educação local se (re)produz, no conjunto de uma sociedade global, por
influência dos organismos internacionais e segundo os objetivos do capital hegemônico”
(SENGER, 2018).

Função da Saúde O sistema de saúde em Foz do Iguaçu é sobrecarregado por sua
função de polo regional e de fronteira, atendendo brasileiros não residentes, paraguaios e
argentinos. Embora haja esforços, a fronteira atua como um “limitador geográfico” que
impõe barreiras no acesso pleno e integral, com “limitada progressão na rede de cuidados”
para usuários transfronteiriços (TOSO et al., 2019).

O município de Foz do Iguaçu lida com a complexidade para a efetivação do direito
à saúde na região (OLIVEIRA, 2021).

O lazer revela explicitamente a prioridade turística do planejamento. Enquanto o
visitante usufrui de infraestrutura moderna, as vivências de lazer para o morador local são
residuais, evidenciando a apropriação desigual do espaço urbano (FURLAN, 2017).
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O contraste entre o “glamour turístico e a realidade social da cidade” é um tema
central (Correa & Godoy, 2011).

A prosperidade econômica derivada do Mega turismo (Itaipu e Cataratas) e do
comércio transfronteiriço não se traduz em bem-estar social para grande parte dos
moradores.

O planejamento focado no “centro” nega infraestrutura e qualidade de vida às
“bordas”, resultando na segregação. A integração de diferentes tradições culturais e étnicas
na cidade constitui um ativo social relevante, mas não elimina as tensões entre interesses
econômicos imediatos e a necessidade de conservação ecológica (Santos, 2008).

O planejamento urbano anti segregacional, políticas sociais de inclusão,
modernização da infraestrutura de saneamento, a criação de corredores ecológicos urbanos
e a promoção de programas de educação ambiental que envolvam a sociedade civil são
medidas fundamentais para mitigar os impactos da urbanização.

Visto que “a preservação do Parque Nacional do Iguaçu é fundamental não apenas
para a conservação da fauna e flora exuberantes, mas também para a manutenção dos
serviços ecossistêmicos vitais, como a qualidade do ar e da água, que são essenciais para a
qualidade de vida das comunidades locais e regionais” ICMBio (2022, p. 30).

Em síntese, a urbanização de Foz do Iguaçu tornou-se vetor de pressões múltiplas
sobre o PNI. A resposta efetiva requer uma mudança de paradigma: planejar a cidade como
infraestrutura ecológica, reconhecer a interdependência trinacional dos processos e alinhar
políticas urbanas, de saneamento e de turismo a metas ambientais verificáveis.

Sem governança multinível, saneamento abrangente e reconexão ecológica, a
degradação tenderá a ser cumulativa; com esses instrumentos, porém, é possível
compatibilizar dinamismo econômico e integridade de um patrimônio natural de valor
universal.

2.2.3 Impacto do Turismo de Massa sobre o Ecossistema

O turismo de massa no PNI confronta a necessidade de uso econômico com a
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82 Refere-se à capacidade de um ambiente em manter suas funções, como a filtragem da água, a polinização e
a ciclagem de nutrientes, de forma estável.

83 O ruído constante interfere na comunicação entre animais, essencial para o acasalamento e para o alerta
contra predadores na floresta.

imperativa conservação da integridade ecológica. Quando guiado por uma lógica
extrativista, esse modelo prioriza o lucro imediato em detrimento do bem-estar das
comunidades e da saúde do ecossistema82 (SANTOS, 2008).

No caso do PNI, esse risco se materializa diante do crescimento exponencial de
visitantes, embora tal fluxo contribua para a geração de renda e empregos, evidencia-se um
conjunto de impactos ambientais, incluindo compactação do solo, erosão, fragmentação de
habitats, alterações comportamentais na fauna, aumento de resíduos sólidos e pressão sobre
os recursos hídricos (Oliveira, 2020; Pinto et al., 2021)

A compactação do solo, por sua vez, potencializa processos erosivos, acelera o
escoamento superficial e dificulta a regeneração de espécies nativas, agravando a
fragmentação dos habitats e comprometendo a resiliência ecológica do parque.

Adicionalmente, a poluição sonora83 oriunda do intenso tráfego de pessoas, veículos
e atividades recreativas altera os padrões comportamentais da fauna.

A exposição a ruídos elevados provoca estresse, modifica os ciclos biológicos e o
comportamento alimentar, além de poder induzir a migração de espécies sensíveis para
áreas menos perturbadas.

Pesquisas demonstram que “aves e mamíferos em parques nacionais brasileiros
expostos a elevados índices de ruído apresentaram declínio populacional e alteração
significativa em seus ciclos biológicos” (BARBOSA et al., 2022).

Para diagnosticar e visualizar as diferentes vulnerabilidades e eficácias na gestão do
turismo binacional, realizou-se uma análise comparativa do impacto do turismo de massa
sobre os ecossistemas, cujos resultados estão expressos no Gráfico 5.

O gráfico representa uma análise comparativa entre o Parque Nacional do
Iguaçu (Brasil) e o Parque Nacional Iguazú (Argentina) quanto aos principais impactos do
turismo de massa sobre os ecossistemas na região da Tríplice Fronteira.

As variáveis avaliadas incluem controle de visitantes, poluição sonora, erosão de
trilhas, distúrbio à fauna, gestão de resíduos, qualidade hídrica, capacidade de carga
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84 Refere-se às normativas da Administração de Parques Nacionais (APN) da Argentina, que historicamente
priorizam a integração social.

turística, políticas públicas ambientais e participação comunitária.
Observa-se que o lado brasileiro apresenta melhores índices em aspectos como

controle de visitantes (7,0), erosão de trilhas (9,0) e capacidade de carga turística (9,0),
reflexo da maior infraestrutura e regulação implementada pelo Instituto Chico Mendes de
Conservação da Biodiversidade (ICMBio, 2024).

Em contrapartida, o lado argentino destaca-se em políticas públicas84 ambientais
(8,0) e participação comunitária (6,0), devido à atuação cooperativa com comunidades
locais e políticas de integração regional (CONICET, 2024; UNESCO, 2023).

A variável qualidade hídrica apresenta valores moderados em ambos os países
(Brasil: 6,0; Argentina: 7,0), evidenciando desafios comuns relacionados à pressão turística
e à contaminação difusa por resíduos.

O distúrbio à fauna, que reflete o estresse causado pelo fluxo intenso de visitantes e
transporte motorizado, apresenta valores elevados (Brasil: 8,0; Argentina: 7,0),
confirmando a necessidade de estratégias de mitigação.

Os dados demonstram que o turismo de massa exerce pressões ambientais
significativas, exigindo políticas de gestão integrada e binacional que conciliem
conservação e uso público.

A implementação de indicadores de sustentabilidade, monitoramento contínuo e
limitação da capacidade de carga são medidas essenciais para reduzir os impactos
observados (WWF, 2024; EMBRAPA, 2025).

Após analise Sugestões para Mitigação, Zoneamento ecológico e redução da
capacidade de carga Ampliação da educação ambiental. Proibição ou restrição de voos
turísticos em áreas sensíveis. Incentivo à mobilidade ecológica (bicicletas e veículos
elétricos). Outro desafio relevante refere-se à gestão de resíduos sólidos.

Apesar dos avanços em campanhas educativas e investimentos em infraestrutura de
coleta seletiva, a inadequação de sistemas de manejo e o comportamento de parte dos
visitantes resultam em poluição visual, contaminação do solo e aumento de animais
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85 Espécies que se adaptam a viver junto aos seres humanos, como ratos e pombos, e que podem desequilibrar
a fauna nativa ao competir por recursos.

86 O Gráfico 6 foi elaborado pelo autor, utilizando os indicadores de Controle de Visitantes, Poluição Sonora,
Erosão de Trilhas, Distúrbio à Fauna, Gestão de Resíduos, Qualidade Hídrica, Capacidade de Carga
Turística, Políticas Públicas Ambientais e Participação Comunitária, com base nos planos de manejo,
relatórios anuais e monitoramentos ambientais listados.

sinantrópicos85, como ratos e pombos, elevando o risco de disseminação de doenças (Pinto
et al., 2021).

A alteração do comportamento da fauna, induzida pela presença humana e pela
oferta inadequada de alimentos, também merece destaque, pois foi observado e pesquisas
mostram que primatas em áreas turísticas da Mata Atlântica passaram a depender
artificialmente de alimentos fornecidos por turistas, perderam o medo do homem e
apresentaram maior suscetibilidade a acidentes, atropelamentos e transmissão de patógenos.

Embora essas mudanças pareçam pontuais, podem desencadear desequilíbrios
ecológicos de grande alcance, ameaçando espécies endêmicas e comprometendo a
estabilidade do ecossistema (Souza e Lima, 2023).

Gráfico 5 – Impacto do Turismo de Massa sobre o Ecossistema: Comparativo
Parque Nacional do Iguaçu (Brasil) e Parque Nacional Iguazú (Argentina)

Fonte: Elaborado pelo autor,86 a partir dos dados de planos de manejo, relatórios anuais e monitoramentos ambientais
listados, ICMBio

A dimensão geopolítica do turismo no PNI é agravada pela ausência de uma gestão
integrada entre os países da Tríplice Fronteira. O manejo fragmentado de políticas de



102

87 Órgãos consultivos ou deliberativos compostos por representantes de ambos os países para unificar regras
de proteção e visitação.

88 Modelo onde a população local é protagonista e gestora da atividade, garantindo que os benefícios
financeiros permaneçam na região.

promoção turística, fiscalização ambiental e saneamento resulta em sobrecarga dos sistemas
urbanos de Foz do Iguaçu e Puerto Iguazú, além de dificultar a implementação de
estratégias conjuntas de conservação.

Com “a falta de harmonização dos sistemas de saneamento e tratamento de resíduos
urbanos eleva o risco de poluição transfronteiriça, comprometendo a qualidade ambiental e
a imagem internacional do destino” (Lopes et al, 2022).

É indispensável “a criação de comitês binacionais87 ou trinacionais voltados à
gestão de áreas turísticas compartilhadas, isso uma é condição para a sustentabilidade de
ecossistemas de fronteira, como o PNI” (Rodrigues e Almeida, 2021).

No âmbito da gestão, um desafio incontornável é a gestão da capacidade de carga
ecológica e social é indispensável para a formulação de políticas sustentáveis. Pois “a
capacidade de carga envolve o número máximo de visitantes que um ecossistema pode
suportar sem comprometer sua integridade, bem como o limite para a manutenção da
qualidade da experiência do visitante” (Carr, 2020).

No PNI, a superação desses limites tem gerado superlotação, congestionamentos em
trilhas e mirantes, redução da satisfação do visitante e amplificação dos impactos
ambientais.

Visto que “a gestão da capacidade de carga em destinos de turismo de massa é um
dilema constante, exigindo um balanceamento delicado entre a maximização do acesso e a
minimização dos impactos, muitas vezes com ferramentas insuficientes para o volume da
demanda crescente” (Lima, 2021, p. 140).

A pesquisa aponta diferentes estratégias para mitigar os impactos do turismo de
massa em áreas protegidas. O monitoramento científico contínuo, a diversificação da oferta
turística, a descentralização de roteiros e o estímulo ao turismo de base comunitária88 são
alternativas promissoras para distribuir o fluxo de visitantes e gerar benefícios em áreas
menos exploradas (Barbosa et al., 2022; Martins, 2023).

Investimentos em infraestrutura sustentável, sistemas de agendamento online e



103

ferramentas de inteligência artificial para o controle dinâmico dos fluxos turísticos podem
otimizar o uso da capacidade de carga e evitar picos de visitação prejudiciais (ICMBio,
2024).

A experiência internacional evidencia que a governança ambiental transfronteiriça é
essencial para a gestão eficiente de áreas turísticas compartilhadas. O tratado de cooperação
entre os parques nacionais do Yellowstone (EUA) e do Waterton (Canadá) ilustra como a
coordenação de políticas, fiscalização conjunta e harmonização de diretrizes são
fundamentais para preservar ecossistemas e garantir a sustentabilidade do turismo (Carr,
2020).

No contexto do PNI, a criação de comitês binacionais ou trinacionais, envolvendo
Brasil, Argentina e Paraguai, é recomendada para coordenar diretrizes de capacidade de
carga, fiscalizar fluxos de turistas, combater ilícitos ambientais e promover ações
integradas de conservação (Rodrigues; Almeida, 2021).

O turismo de massa no Parque Nacional do Iguaçu impõe desafios ambientais,
sociais e de governança que exigem respostas articuladas, inovadoras e baseadas em
evidências científicas. A superação da lógica extrativista e a consolidação de modelos de
gestão sustentável são indispensáveis para assegurar a integridade do ecossistema e
perpetuar o parque como patrimônio de valor universal.

Em conclusão, o turismo de massa no PNI exige o abandono da lógica extrativista
em favor de um planejamento que integre as dimensões sociais, econômicas e ambientais
do turismo, para evitar que ele “se torne uma atividade predatória e que desfigure o
território em prol de um lucro efêmero” (SANTOS, 2008, p. 210).

A perenidade do PNI como patrimônio de valor universal depende de uma
governança robusta, fundamentada na cooperação internacional, na ciência e na
participação social, e no compromisso ético de todas as nações e setores envolvidos na
Tríplice Fronteira, só assim será possível garantir um turismo verdadeiramente sustentável
no PNI, conciliando desenvolvimento e conservação na região.

2.3 Tensões entre Conservação e Desenvolvimento
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89 Variação sazonal do nível e da velocidade das águas, que no Rio Iguaçu é controlado por sucessivas
barragens hidrelétricas a montante.

A região da Tríplice Fronteira, notadamente em torno dos Parques Nacionais do
Iguaçu (Brasil) e Iguazú (Argentina), é um foco de tensão devido ao conflito estrutural
entre a proteção do patrimônio natural e as pressões do desenvolvimento socioeconômico.

A materialização do conceito de desenvolvimento sustentável, que postula o
equilíbrio entre progresso econômico e limites ecológicos, revela-se desafiadora em um
contexto de intensa intervenção antrópica.

Modelos desenvolvimentistas historicamente pautados no crescimento ilimitado
frequentemente ignoram as capacidades de suporte dos ecossistemas, gerando um passivo
ambiental e social de difícil mitigação (Machado, 2018).

A complexidade dos conflitos territoriais é intensificada por vetores de
desenvolvimento regional. As cidades fronteiriças — Foz do Iguaçu, Puerto Iguazú e
cidade del Este — demandam energia e infraestrutura para sustentar populações crescentes
e, paradoxalmente, dependem diretamente do fluxo turístico gerado pelas Cataratas.

Impacto Hidroenergético: a geração de energia por grandes usinas hidrelétricas na
bacia do Rio Iguaçu, embora essencial para o desenvolvimento regional, altera o regime
hidrológico89 do rio. Tais alterações afetam a integridade das Cataratas, um patrimônio
natural de valor incalculável, exigindo um delicado equilíbrio na gestão da vazão.

A redução do fluxo hídrico em períodos de estiagem, por exemplo, compromete a
funcionalidade ecológica do ambiente e sua beleza cênica, além de afetar as cadeias tróficas
aquáticas e terrestres (VIEIRA, 2020).

Tais impactos evidenciam a necessidade de uma governança ambiental integrada e
transparente, capaz de envolver múltiplos atores e de garantir a compatibilização entre
interesses econômicos e a manutenção dos serviços ecossistêmicos.

Pressão Urbanística, a rápida e muitas vezes desordenada urbanização de Foz do
Iguaçu, exemplifica a crescente pressão sobre os limites do Parque Nacional, demandando
maior rigor no planejamento territorial e fiscalização ambiental (PEREIRA, 2019, p. 60).

A ocupação desordenada de zonas de amortecimento, a ineficiência na gestão de
resíduos sólidos e efluentes, e a proliferação de loteamentos irregulares degradam os
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90 Estado em que o volume de uso público excede os limites físicos da infraestrutura ou causa estresse
excessivo à fauna residente.

91 Instrumento técnico-científico que define o limite aceitável de mudanças e impactos em uma área protegida
aberta à visitação.

remanescentes florestais e intensificam os riscos à biodiversidade.
Além disso, a implementação de grandes obras de infraestrutura, como pontes

internacionais e rodovias, agrava a fragmentação de habitats, desafiando a efetividade das
medidas mitigatórias e compensatórias propostas nos estudos de impacto.

A ausência de controle eficaz favorece a invasão de áreas protegidas, a proliferação
de loteamentos irregulares e a degradação de remanescentes florestais, ampliando os riscos
à biodiversidade e à qualidade de vida das populações urbanas.

O turismo configura-se como uma das principais forças motrizes da economia
regional, mas também como um vetor de risco à integridade dos parques caso não seja
adequadamente planejado e monitorado; só no ano de 2019, o Parque Nacional do Iguaçu
recebeu mais de 2 milhões de visitantes, gerando receitas superiores a R$ 100 milhões, das
quais uma pequena parte é revertida para ações de conservação (ICMBio, 2020).

Entretanto, a pressão por aumento da capacidade de visitação e por novas atrações
turísticas pode levar à sobrecarga90 dos ecossistemas, à degradação de trilhas e à alteração
do comportamento da fauna, sobretudo quando prevalece a lógica mercantil da natureza em
detrimento da conservação intrínseca.

Pois “o ecoturismo, quando bem manejado, pode constituir-se em ferramenta de
desenvolvimento sustentável”, mas a ausência de planejamento e regulação adequada
compromete a resiliência dos ecossistemas e a sustentabilidade a longo prazo (DIEGUES,
2008; JÚNIOR, 2019, p. 75).

Assim, torna-se fundamental estabelecer limites claros de capacidade de
carga91ambiental, investir em monitoramento contínuo e promover estratégias de turismo de
baixo impacto, articulando benefícios econômicos com a conservação do patrimônio
natural.

A superação dessas tensões exige mudanças paradigmáticas na gestão territorial e
ambiental, pautando-se na efetiva internalização do desenvolvimento sustentável como
princípio norteador das políticas públicas e das estratégias regionais. Isso implica
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92 Faixas de vegetação que ligam fragmentos florestais isolados, permitindo o trânsito de animais e a
dispersão de sementes entre eles.

reconhecer que a preservação dos ecossistemas não é obstáculo ao progresso, mas condição
indispensável para a manutenção dos serviços ecossistêmicos e para a perenidade dos
recursos naturais.

É fundamental o planejamento territorial integrado nas zonas de amortecimento dos
parques. Medidas como a criação de corredores ecológicos92, conforme preconizado pela
Ecologia de Paisagens, e a recuperação de áreas degradadas, são imprescindíveis para
garantir a conectividade da paisagem e a viabilidade das populações de fauna (METZGER,
2001).

A promoção de alternativas econômicas sustentáveis, como o ecoturismo de base
comunitária, a agricultura familiar agroecológica e a valorização de produtos florestais não
madeireiros, pode alinhar geração de renda e conservação, transformando as comunidades
locais em aliadas da proteção ambiental (MIRANDA, 2021).

O fortalecimento da governança ambiental, mediante aprimoramento da
fiscalização, transparência na gestão e efetiva participação social, é um pilar insubstituível.
A cooperação entre os países da Tríplice Fronteira é essencial para harmonizar políticas de
proteção e uso dos recursos naturais.

A conservação da biodiversidade, como um desafio global, demanda soluções locais
robustas e a implementação de parcerias multissetoriais sustentadas por políticas públicas
eficazes (PRIMACK et al., 2016, p. 355).

Campanhas de educação ambiental e conscientização social também são necessárias
para fomentar uma cultura de valorização do patrimônio natural e de responsabilidade
coletiva, promovendo mudanças de comportamento e apoio público às políticas de
conservação.

Diante desse panorama, é inadiável a adoção de uma abordagem multidimensional,
na qual o desenvolvimento econômico seja compatibilizado com a proteção dos
ecossistemas e a promoção da justiça socioambiental.

As experiências recentes demonstram que apenas a integração efetiva entre
conservação, desenvolvimento e governança transfronteiriça pode assegurar a perenidade
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93 Garantia de que as áreas protegidas manterão suas funções ecológicas e valores culturais inalterados para as
futuras gerações.

94 No contexto turístico, refere-se à retirada de valor econômico de uma paisagem natural sem o devido
investimento na sua reposição ou conservação a longo prazo.

95 Inclui os moradores das cidades lindeiras que muitas vezes sofrem com o encarecimento do custo de vida

dos Parques93 Nacionais do Iguaçu como patrimônio natural e sociocultural de relevância
global.

A implementação de políticas públicas robustas, a participação ativa das
comunidades e a cooperação internacional constituem caminhos concretos para enfrentar os
dilemas contemporâneos, garantindo benefícios para as gerações presentes e futuras.

Assim, a região do Iguaçu exemplifica, em escala local e regional, os grandes
desafios e potenciais soluções para a sustentabilidade em áreas de fronteira, reafirmando a
necessidade de inovação institucional, compromisso político e engajamento social na
construção de futuros mais equitativos e ambientalmente responsáveis.

Por fim, a região do Iguaçu, com seus complexos conflitos, serve como um
microcosmo dos desafios globais da sustentabilidade em áreas de fronteira.

A adoção de uma abordagem multidimensional e transfronteiriça, que integre
ativamente a conservação, o desenvolvimento equitativo e a governança, é a única via para
assegurar a perenidade dos Parques Nacionais como patrimônio natural e sociocultural de
relevância mundial.

2.3.1 Turismo versos Preservação no Parque Nacional do Iguaçu

O turismo no PNI manifesta-se como uma das principais tensões territoriais. Sua
massificação, orientada por uma lógica de acumulação, frequentemente se aproxima do
extrativismo94, desafiando os objetivos de preservação ao tratar o patrimônio natural como
mero recurso explorável (SANTOS, 2008).

Sob a perspectiva crítica de Milton Santos, o território não é apenas um recurso
natural, mas um palco de relações sociais e reprodução da vida. No Iguaçu, a utilização
desse espaço deve ser orientada por uma lógica de desenvolvimento que considere as
necessidades da população local95.
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devido ao turismo sem usufruir dos lucros da atividade.

A apropriação do território deve ocorrer de forma sustentável, respeitando as
dinâmicas locais e promovendo a inclusão social, evitando que o turismo se transforme em
uma atividade predatória que prioriza o lucro imediato. Quando o planejamento ignora as
consequências sociais, a pressão turística leva à degradação ambiental e à perda da
identidade cultural.

Essa abordagem é essencial para garantir que o turismo no Parque Nacional do
Iguaçu contribua para um desenvolvimento sustentável e responsável.

A relação entre território e turismo no Parque Nacional do Iguaçu é complexa e
multifacetada. O território, como recurso, deve ser utilizado de forma consciente e
sustentável, respeitando as dinâmicas locais e promovendo o desenvolvimento social.

O turismo, por sua vez, pode ser uma ferramenta poderosa para o desenvolvimento,
mas também pode se transformar em uma lógica extrativista se não for gerido
adequadamente.

As reflexões de Milton Santos sobre o desenvolvimento territorial oferecem uma
base sólida para entender essas dinâmicas e buscar soluções que promovam um turismo
sustentável e responsável.

Embora o turismo, nas últimas décadas, consolidou-se como pilar fundamental da
economia na região de Foz do Iguaçu, especialmente em razão da presença do Parque
Nacional do Iguaçu (PNI), cuja atratividade natural confere destaque internacional e
impulsiona setores como hotelaria, transportes, comércio e serviços.

O parque recebe milhões de turistas todos os anos, tornando-se o segundo mais
visitado do país, atrás apenas do Parque Nacional da Tijuca.

Tal fluxo turístico gera receitas significativas para a manutenção e aprimoramento
da infraestrutura, fiscalização e projetos de conservação, revelando a importância
econômica do PNI não apenas para a unidade de conservação, mas para a cadeia produtiva
regional (ICMBio, 2020).

No entanto, a massificação do turismo implica desafios crescentes à integridade
ecológica do parque, “embora o ecoturismo seja, em tese, uma estratégia de conservação e
desenvolvimento, sua implementação desarticulada pode desvirtuar-se do propósito original
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e converter-se em vetor de degradação ambiental” (Junior, 2019, p. 75).
A pressão por aumento do número de visitantes, quando dissociada de um

planejamento científico rigoroso e de um controle efetivo da capacidade de suporte
ecológica, tende a resultar em impactos cumulativos, como a compactação do solo, a
geração excessiva de resíduos, o distúrbio à fauna e o desgaste das trilhas e demais
instalações naturais (Ferreira; Silva; Ribeiro, 2020).

A lógica quantitativa, orientada pela maximização dos ingressos, pode comprometer
não apenas os objetivos de conservação, mas também a própria experiência dos visitantes, à
medida que se aproxima de um ponto de saturação ecológica e social, ciente dos riscos.

O PNI investiu em soluções modernas, como a adoção do transporte interno por
ônibus elétricos e a restrição à circulação de veículos particulares, reduzindo emissões e
minimizando distúrbios ambientais (ICMBio, 2020; (Primack et al., 2016).

Entretanto, esses avanços não eliminam a necessidade de monitoramento contínuo e
de atualização dos parâmetros de capacidade de carga, pois a resiliência do ecossistema é
dinâmica e responde a múltiplas pressões internas e externas.

Visto que “o turismo em áreas protegidas, quando não planejado adequadamente,
pode comprometer tanto os objetivos de conservação quanto a sustentabilidade do turismo a
longo prazo”, reiterando a urgência de decisões pautadas em evidências científicas
(Ferreira, Silva e Ribeiro, 2020, p. 112).

Fatores externos, como a expansão agrícola, a urbanização desordenada e o avanço
do desmatamento nas zonas de amortecimento intensificam a fragmentação dos habitats e
ameaçam a conectividade ecológica essencial à sobrevivência de espécies de grande porte,
como a onça-pintada e a anta (Ferreira; Silva; Ribeiro, 2020).

Ademais, a região da fronteira é marcada por profundas assimetrias institucionais e
legislativas, tornando a harmonização e a fiscalização ambiental um desafio de ordem
geopolítica.

Mostrando que “a assimetria nas prioridades e capacidades de gestão ambiental
entre os países da tríplice fronteira é um obstáculo para a construção de um modelo de
desenvolvimento turístico verdadeiramente sustentável e respeitoso à integridade do
ecossistema compartilhado” (Vieira, 2020, p. 188).



11096 Proposta de gestão compartilhada entre Brasil, Argentina e Paraguai que unificaria as regras de conservação

O ano de 2019 marcou o pico histórico de visitação nos dois parques, impulsionado
pela consolidação das Cataratas do Iguaçu como destino de turismo mundial.

De acordo com a pesquisa, “as Cataratas do Iguaçu constituem um dos mais
significativos polos turísticos naturais do planeta, combinando conservação ambiental e
integração regional”. Essa alta foi interrompida em 2020 pela pandemia de COVID-19,
resultando em uma queda acentuada no fluxo turístico transfronteiriço (UNESCO, 2023, p.
12).

Em 2023, verifica-se uma recuperação gradual da visitação, reflexo da reabertura
das fronteiras e da retomada das atividades turísticas, ainda que sem alcançar plenamente os
níveis pré-pandêmicos.

A retomada do turismo na Tríplice Fronteira foi acompanhada por “novas
estratégias de manejo sustentável e de diversificação da oferta ecoturística”, voltadas à
mitigação de impactos ambientais e fortalecimento das comunidades locais (WWF, 2023).

A diferença observada entre os parques pode ser atribuída à infraestrutura e gestão
diferenciadas. O lado brasileiro dispõe de melhores acessos, transporte interno e campanhas
de promoção internacional, enquanto o parque argentino foca em experiências mais
ecológicas e de menor densidade turística (SILVA; COSTA, 2020).

Observa se assimetrias na gestão e atratividade entre as duas unidades, revelando
como fatores institucionais, como a política de acesso mais restritiva da Argentina, e
territoriais moldam o uso público em áreas protegidas transfronteiriças.

O lado brasileiro mantém superioridade no número de visitantes, atingindo médias
próximas de 1,6 milhão de visitantes anuais, enquanto o Parque Nacional Iguazú
(Argentina) apresenta cerca de 1 milhão (ICMBio, 2024; CONICET, 2024).

Essa diferença pode ser atribuída à infraestrutura e às campanhas de promoção
internacional mais robustas do lado brasileiro (SILVA; COSTA, 2020).

No lado argentino, a Administração de Parques Nacionais (APN) adota uma política
de acesso mais restritiva, concentrando o fluxo turístico em áreas delimitadas.

Essa diferença nas estratégias reflete não apenas prioridades nacionais distintas, mas
também a ausência de um plano trinacional96 de manejo integrado, essencial para a
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e uso público em toda a ecorregião.
97 Modelo econômico que visa o crescimento e o desenvolvimento, ao mesmo tempo em que reduz os riscos

ambientais e as escassezes ecológicas.

manutenção da resiliência ecológica da Mata Atlântica.
Este bioma, protegido por ambos os parques, abriga uma biodiversidade

significativa, mas enfrenta uma drástica redução de sua cobertura original (SOS Mata
Atlântica; INPE, 2022).

O bioma da Mata Atlântica, do qual o PNI e o Parque Nacional Iguazú protegem
cerca de 260 mil hectares, é reconhecido por abrigar 7% de todas as espécies vegetais do
planeta e por apresentar altíssimos índices de endemismo (Galindo-Leal; Câmara, 2003).

Em suma, o turismo no PNI representa um dilema entre economia e preservação. A
gestão sustentável, fundamentada nas especificidades locais e na inclusão social, é a única
via para garantir que o território continue sendo a base para a vida social e natural.

2.3.2 Mercantilização da Natureza

A mercantilização da natureza no PNI revela o conflito entre a maximização do
lucro por gestões privadas e a preservação dos valores ecológicos. Esse movimento global
atribui valor econômico a serviços ecossistêmicos, transformando-os em ativos da chamada
"Economia Verde"97.

O modelo de concessão à iniciativa privada, materializado pela atuação da empresa
Urbia, busca modernizar o parque e atrair investimentos. Contudo, essa lógica evoca um
debate sobre a subordinação da biodiversidade às dinâmicas de rentabilidade financeira,
(BERNINI, 2019).

A crítica central reside na redução da complexidade ambiental a métricas
financeiras, ignorando aspectos culturais e espirituais da natureza. A financeirização expõe
o ecossistema a riscos, onde a busca por maior receita pode comprometer os objetivos
primários de conservação.

O PNI, Patrimônio Mundial da humanidade, é uma área estratégica para a
preservação da Mata Atlântica interiorana, um bioma hiper ameaçado que fornece serviços
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98 Refere-se às áreas de amortecimento que protegem o núcleo do parque contra os impactos diretos da
urbanização e da agropecuária.

99 Espécie sentinela cuja presença ou ausência indica o grau de saúde e conectividade de um ecossistema de
Mata Atlântica.

ecossistêmicos vitais, como a regulação hídrica e climática (GALINDO-LEAL; CÂMARA,
2003).
Por exemplo, a ampliação da infraestrutura de visitação para acomodar um fluxo

crescente de turistas pode exacerbar problemas como a compactação do solo e o distúrbio
de espécies endêmicas, comprometendo a integridade de habitats críticos (ROCHA, 2020).

A ampliação da infraestrutura para comportar fluxos crescentes de turistas pode
exacerbar a compactação do solo e o distúrbio de espécies endêmicas. A sustentabilidade
do PNI é desafiada pela necessidade de equilibrar as receitas bilionárias das Cataratas com
a fragilidade do entorno florestal98.

A fragmentação de habitats, impulsionada por pressões externas, constitui o maior
risco à conservação regional. Este problema é evidente na ameaça à onça-pintada99,
predador de topo que exige extensos corredores ecológicos para manter sua vitalidade
genética (INPE, 2022).

A ausência de conectividade dificulta o fluxo gênico, tornando imperativa a gestão
adaptativa da capacidade de carga ecológica. O sucesso de programas como o Corredor
Verde em Misiones demonstra o potencial de políticas coordenadas para promover a
resiliência (PRIMACK et al., 2016).

A delegação de serviços turísticos à iniciativa privada, embora possa trazer
eficiência na gestão e melhorias na experiência dos visitantes, exige marcos

regulatórios robustos e uma fiscalização estatal rigorosa.
A sustentabilidade das áreas protegidas só pode ser assegurada se os

contratos de concessão contiverem indicadores ambientais claros e mecanismos de
penalização contra a exploração predatória e que impeçam a subordinação dos objetivos de
conservação à maximização do lucro (THOMAZ; MONTEIRO, 2017).

É fundamental diversificar as modalidades de visitação para fomentar o turismo de
baixo impacto. Atividades como a observação de aves (birdwatching) e trilhas
interpretativas reduzem a pressão sobre áreas sensíveis, ao mesmo tempo que enriquecem a
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100 Ramo da filosofia que estuda a relação moral dos seres humanos com o meio ambiente e seus conteúdos
não humanos.

101 Refere-se à criação de normas comuns de proteção que evitem que uma atividade proibida em um país seja
permitida ou menos fiscalizada no país vizinho.

experiência do visitante, enquanto agregam valor à conservação (DIEGUES, 2008).
A gestão do PNI demanda a harmonização constante entre interesses econômicos e

a ética ambiental100. A quantificação financeira dos serviços ecossistêmicos não deve
eclipsar os valores intrínsecos e culturais de um Patrimônio Mundial (WWF BRASIL,
2014).

Em última análise, a conservação da biodiversidade em áreas transfronteiriças como
o PNI e o PNIz exige esforços coordenados que transcendam as fronteiras políticas,
demandando a criação de fóruns permanentes de cooperação entre Brasil e Argentina,
integrando ciência, participação social e o setor privado, em uma governança colaborativa.

A gestão baseada em evidências científicas é o único caminho para assegurar que a
mercantilização não desnature a missão do parque. O futuro do PNI depende dessa
capacidade de inovar na governança sem renunciar à integridade ecológica da Mata
Atlântica (PRIMACK et al., 2016).

2.4 Cooperação Transfronteiriça e Desafios Binacionais

A interdependência ecológica do sistema do Rio Iguaçu exige uma cooperação entre
Brasil e Argentina que transcenda ações pontuais. A falta de harmonização institucional e
regulatória é, atualmente, o principal impedimento para uma gestão verdadeiramente
integrada dos parques (PEREIRA, 2021).

O sistema hídrico demonstra uma conexão biológica inegável que ignora soberanias
nacionais. Os parques não são apenas vitrines turísticas, mas sustentáculos da Mata
Atlântica que provêem serviços ecossistêmicos vitais, como a purificação da água e a
regulação climática regional.

A ausência de uma legislação ambiental harmonizada101 constitui um obstáculo
significativo. Diferenças nos marcos legais e nas capacidades técnicas dos órgãos
ambientais resultam em assimetrias operacionais que dificultam a implementação de
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102 Impactos ambientais ou sociais indesejados gerados por uma atividade econômica que não são
contabilizados nos seus custos de produção.

políticas coordenadas (GONÇALVES, 2023).
Alterações no uso e ocupação do solo, desmatamento, expansão agrícola, poluição

hídrica e fragmentação de habitats são fenômenos recorrentes que, embora frequentemente
originados em um dos países, rapidamente transbordam para os demais, evidenciando a
fragilidade das fronteiras políticas diante dos fluxos ambientais.

Por exemplo “a bacia do Rio Iguaçu é um sistema hidrológico e ecológico
integrado, e sua gestão eficaz exige uma perspectiva binacional que transcenda as divisões
político-administrativas” (Pereira, 2021, p. 95).

Os episódios de desmatamento de matas ciliares no Paraná ou na província
argentina de Misiones têm consequências diretas sobre o assoreamento, a qualidade da água
e a biodiversidade aquática da bacia, afetando as áreas núcleo dos parques e a integridade
das Cataratas.

As diferenças nos marcos legais, nos regimes de gestão de áreas protegidas, nas
prioridades de financiamento e nas capacidades técnicas dos órgãos ambientais resultamm
em asimetrias operacionais que dificultam a harmonização de políticas e a implementação
de ações conjuntas.

Tem como resultado, ações de controle de ilícitos ambientais — como tráfico de
fauna, extração ilegal de madeira e caça —, embora por vezes coordenadas por esforços de
fiscalização conjunta entre ICMBio (Brasil) e APN (Argentina), ainda são pontuais e
insuficientes diante da escala e sofisticação das ameaças (ICMBio, 2022; APN, 2023).

Um desafio central é o antagonismo entre prioridades nacionais, especialmente na
interface entre desenvolvimento econômico e conservação ambiental.

Projetos de infraestrutura, como rodovias, hidrelétricas ou a expansão da
monocultura de soja, frequentemente são aprovados unilateralmente, sem consulta ou
avaliação dos impactos transfronteiriços, resultando em externalidades negativas102 para os
ecossistemas vizinhos.

Além disso, a competição pelo turismo, embora promova sinergias econômicas,
pode acirrar disputas pela atração de visitantes, levando à adoção de estratégias de
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103 Estratégia de gestão que envolve Brasil, Argentina e Paraguai simultaneamente, reconhecendo que a
dinâmica de fronteira depende dos três países.

104 Modelo de gestão compartilhada entre EUA e Canadá que serve de referência mundial para Parques
Nacionais Transfronteiriços.

exploração com potencial de sobrecarga ambiental, caso não haja uma definição
coordenada da capacidade de carga e dos padrões de manejo (Silva et al., 2020).

A inclusão do Paraguai na dinâmica da Tríplice Fronteira amplia a complexidade. A
fragilidade institucional paraguaia e o histórico de desmatamento acelerado criam rotas
para crimes ambientais, exigindo uma abordagem trilateral103 em vez de apenas binacional
(MORAES, 2024).

A superação desses desafios requer a formalização de mecanismos institucionais
permanentes. A criação de um comitê de gestão trinacional permitiria unificar os planos de
manejo e padronizar os protocolos de monitoramento da fauna e flora (WITTMANN et al.,
2022).

Experiências internacionais, como a do Parque Internacional da Paz Waterton-
Glacier104(Canadá/EUA), demonstram que estruturas formais de governança compartilhada
e intercâmbio científico são indispensáveis para a conservação eficaz de ecossistemas
transfronteiriços (SANDWITH et al., 2001).

Ademais, é fundamental desenvolver e implementar um plano de gestão integrado
da bacia do Iguaçu, envolvendo governos, setor privado e sociedade civil dos três países, é
fundamental para assegurar a qualidade e a quantidade de água, mitigar impactos de
infraestrutura e garantir a sustentabilidade dos recursos hídricos que sustentam as Cataratas
e a biodiversidade aquática.

O fortalecimento do intercâmbio de dados e de projetos de pesquisa conjuntos,
utilizando tecnologias como sensoriamento remoto e inteligência artificial, pode ampliar a
compreensão dos processos ecológicos regionais e aprimorar a capacidade de resposta a
ameaças emergentes (Wittmann et al., 2022; Primack et al., 2016).

A intensificação dos programas conjuntos de fiscalização e combate a ilícitos
ambientais, por meio de treinamentos integrados, compartilhamento de inteligência e
operações coordenadas, é essencial para conter crimes que extrapolam fronteiras nacionais.

Simultaneamente, a promoção de um ecoturismo sustentável e de baixo impacto,
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concebido a partir da perspectiva de destino único e integrado, pode potencializar
benefícios econômicos, distribuir ganhos entre as comunidades locais e reforçar o
compromisso coletivo com a conservação (Silva et al., 2020).

Em perspectiva crítica, a sustentabilidade de longo prazo dos Parques Nacionais do
Iguaçu e Iguazú está condicionada à construção de uma governança ambiental que seja
verdadeiramente participativa e resiliente, rompendo com as barreiras políticas e
institucionais.

A conservação da biodiversidade no Iguaçu deve ser vista como um esforço coletivo
que rompe barreiras políticas. Somente uma cooperação robusta, fundada na
responsabilidade mútua, será possível proteger o valor ecológico e a magnificência cênica
deste complexo binacional (PRIMACK et al., 2016).

2.4.1 Relação com o Parques Nacional do Iguazu (Argentina)

A gestão dos Parques Nacionais do Iguaçu (Brasil) e Iguazú (Argentina) configura-
se como um estudo de caso emblemático das complexidades e das insuficiências da
cooperação transfronteiriça em um contexto geopolítico tricentenário.

A preservação deste Patrimônio Natural da Humanidade reside na premissa da
independência ecológica da Bacia do Rio Iguaçu, um sistema hidrológico integrado cuja
sustentação das famosas cataratas depende do manejo coordenado dos recursos hídricos e
do território (PEREIRA, 2021).

Embora o reconhecimento dessa interdependência tenha impulsionado esforços
binacionais em monitoramento e promoção turística, a cooperação é sistematicamente
minada por assimetrias estruturais e disfunções de governança. O principal entrave à gestão
integrada decorre da divergência nos marcos legais e nas capacidades institucionais entre os
países.

A falta de harmonização legislativa em relação às unidades de conservação
transfronteiriças resulta em disparidades nos regimes de fiscalização, nos padrões de
licenciamento e nas prioridades de investimento.

Em consequência, as ações conjuntas entre o Instituto Chico Mendes de
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Conservação da Biodiversidade (ICMBio) e a Administración de Parques Nacionales
(APN) no combate ao tráfico de fauna e à exploração ilegal de madeira, ainda que exista,
permanecem pontuais e insatisfatórias diante da escala e da natureza transnacional dos
ilícitos.

A gestão binacional dos parques é marcada por avanços e limitações. Por um lado,
há esforços conjuntos no monitoramento hidrológico e na promoção turística integrada, o
que demonstra a compreensão da importância econômica e ecológica do patrimônio
compartilhado.

A existência de estruturas hidrelétricas a montante do Rio Iguaçu, ilustra a
necessidade de diálogo e coordenação para garantir que o manejo dos recursos hídricos
permita tanto a conservação quanto o aproveitamento turístico das cataratas. A antinomia
entre o desenvolvimento econômico e a conservação agrava este cenário (GONÇALVES,
2023).

Projetos de infraestrutura, como as estruturas hidrelétricas a montante, e a
expansão de monoculturas com uso intensivo de agrotóxicos ilustram como decisões
unilaterais geram externalidades negativas com impacto direto e transfronteiriço, como o
assoreamento e a poluição hídrica da bacia, afetando a qualidade da água que chega aos
parques (WWF BRASIL, 2014).

Esta dinâmica conflituosa demonstra a subordinação dos imperativos ecológicos às
prioridades desenvolvimentistas nacionais, carecendo de mecanismos binacionais robustos
de consulta e mitigação de impacto ambiental.

No âmbito do turismo, que é estratégico para a economia regional, a cooperação
manifesta uma ambivalência. A lógica da competição por visitantes e receitas
frequentemente se sobrepõe à visão de um destino único e integrado, levando à falta de
alinhamento em políticas cruciais como a capacidade de carga e os padrões de manejo
(SILVA et al., 2020).

Essa fragmentação da estratégia turística não só compromete a experiência do
visitante, mas também eleva o risco de sobrecarga ambiental e a insustentabilidade da
atividade a longo prazo.

A análise converge para a urgência de superar a fragmentação da governança
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105 Parque binacional gerido por Costa Rica e Panamá, considerado um dos melhores exemplos mundiais de
manejo coordenado de fronteira.

trinacional, que inclui o papel negligenciado do Paraguai, essencial para a conectividade da
Mata Atlântica do Alto Paraná.

Como proposta de superação, o estabelecimento de um órgão gestor trinacional
permanente, dotado de poder decisório para harmonizar planos de manejo e coordenar
fiscalização, é imperativo.

Experiências como o Parque Internacional La Amistad105 (Costa Rica e Panamá)
evidenciam que a institucionalização de comitês conjuntos, com participação multissetorial
e comunitária, eleva significativamente a efetividade da conservação (AMADOR et al.,
2019).

Adicionalmente, o fortalecimento do monitoramento científico conjunto é um pilar
estratégico. O intercâmbio de dados sobre biodiversidade e dinâmica hidrológica,
potencializado pelo uso de tecnologias como o sensoriamento remoto e sistemas de alerta
precoce, deve subsidiar políticas públicas baseadas em evidências (BROWDER et al.,
2020).

A sustentabilidade perene do complexo Iguaçu depende, portanto, de uma
transformação na governança: de uma cooperação meramente protocolar para uma gestão
solidária e politicamente integrada, capaz de alinhar os interesses soberanos de Brasil,
Argentina e Paraguai em prol da conservação de um patrimônio comum e inestimável.

No entanto, a cooperação transfronteiriça só será efetiva se contemplar o
envolvimento ativo das comunidades locais e povos indígenas, cujos saberes tradicionais e
formas de ocupação do território são essenciais para a manutenção da biodiversidade.

Programas de educação ambiental, incentivo a práticas produtivas sustentáveis e
participação em conselhos gestores são exemplos de iniciativas que podem promover o
desenvolvimento socioeconômico regional e, ao mesmo tempo, fortalecer a conservação.

A experiência do “passaporte ecológico” trinacional, proposta para estimular a
visitação integrada e consciente, representa uma inovação interessante, mas depende da
articulação institucional e da inclusão de mecanismos de repartição de benefícios.

A sustentabilidade das Cataratas do Iguaçu e da Mata Atlântica do Alto Paraná
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demanda uma gestão compartilhada, capaz de superar as barreiras legais, institucionais,
econômicas e culturais existentes.

Transformar a Tríplice Fronteira em referência mundial de cooperação ambiental
exige, além de vontade política, investimentos em ciência, capacitação institucional,
inovação tecnológica e participação social, pois o desafio é grande, mas inadiável, pois a
perenidade desse patrimônio natural é condição indispensável para o equilíbrio ecológico, o
desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida das populações da região.

2.4.2 A Gestão conjuntas das Cataratas

O principal paradoxo na gestão das Cataratas do Iguaçu é o confronto entre a
interdependência ecológica da bacia e a soberania fragmentada das jurisdições nacionais.
Embora a essência ecológica demande unidade, a realidade política impõe uma gestão
segmentada (FERNANDES, 2018).

No entanto, a cooperação histórica entre o Instituto Chico Mendes de Conservação
da Biodiversidade (ICMBio) e a Administración de Parques Nacionales (APN) tem se
revelado predominantemente reativa e descontínua, insuficiente para mitigar ameaças
sistêmicas.

Apesar desses esforços, a cooperação frequentemente é reativa e pontual, limitada
pela ausência de uma estrutura permanente e vinculante de governança; pois “a ausência de
uma instância decisória supranacional106 limita a capacidade de resposta a desafios
emergentes e impede o desenvolvimento de estratégias integradas de longo prazo”
(Martins, 2020, p. 110).

Essa lacuna compromete não apenas a conservação do patrimônio natural, mas
também a capacidade de enfrentar ameaças como o desmatamento, o tráfico de fauna e os
impactos das mudanças climáticas.

A principal barreira estrutural para uma gestão conjunta eficaz reside na profunda
assimetria jurídica e institucional. A disparidade entre o Sistema Nacional de Unidades de
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Conservação (SNUC) brasileiro e a Lei de Parques Nacionales argentina, por exemplo,
impede a harmonização de planos de manejo e de protocolos operacionais.

Esta divergência se manifesta em questões práticas, como a lentidão e a
inconsistência na adoção de medidas binacionais para o controle de espécies invasoras ou
para a fiscalização de ilícitos ambientais transfronteiriços.

O resultado é a criação de “pontos fracos” na proteção do ecossistema
compartilhado, um ônus da “assimetria jurídica e institucional que é um dos maiores
entraves para a efetividade da gestão conjunta em áreas protegidas transfronteiriças”
(SANTOS, 2022, p. 150).

A gestão de um atrativo de visitação global como as Cataratas expõe uma tensão
crítica entre os objetivos de conservação e a lógica de mercado. As diferenças nos modelos
de uso público – o Parque Nacional do Iguaçu (Brasil) operando sob regime de concessão
privada (Urbia) e o Parque Nacional Iguazú (Argentina) mantendo uma abordagem
menos mercantilizada – exacerbam uma competitividade velada por fluxos de visitantes e
receitas.

Embora o turismo seja uma importante fonte de financiamento para a conservação,
a lógica de mercado pode gerar pressões para maximizar lucros em detrimento da
sustentabilidade ambiental.

Com “a priorização da receita turística sobre os objetivos de conservação pode
comprometer a integridade ecológica e cultural de áreas protegidas”. Essa tensão é
agravada pela falta de coordenação binacional na promoção turística, resultando em
estratégias competitivas que podem prejudicar a conservação do ecossistema compartilhado
(Galetti et al, 2013).

A crítica central à gestão das Cataratas recai sobre a ausência de uma instância
decisória supranacional com poder vinculante e estrutura permanente. A cooperação
bilateral, historicamente dependente da conjuntura política e da vontade de gestores
específicos, revela-se insuficiente diante da magnitude das ameaças.

A crise hídrica, os impactos da infraestrutura hidrelétrica a montante e as
consequências das mudanças climáticas demandam uma capacidade de resposta unificada e
de longo prazo. A superação desta lacuna exige um compromisso político de alto nível,
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visando a criação de um Comitê Binacional, com mandato claro para harmonizar políticas
ambientais e coordenar o monitoramento ecológico e hídrico em toda a bacia.

A adoção de modelos de governança adaptativa, apoiada por pesquisas científicas
conjuntas sobre a dinâmica da biodiversidade e os padrões hidrológicos, é indispensável
para transformar a interdependência ecológica em eficácia administrativa.

A gestão compartilhada das Cataratas do Iguaçu é um desafio que exige um
compromisso político renovado e uma visão de longo prazo. Apesar dos avanços na
cooperação binacional, persistem barreiras significativas, como a assimetria jurídica, a
lógica da soberania e os impactos da mercantilização.

A criação de estruturas de governança mais robustas e a harmonização de políticas
ambientais são passos cruciais para garantir a preservação desse patrimônio único. Como
símbolo de cooperação internacional, as Cataratas do Iguaçu devem ser geridas com base
em princípios de sustentabilidade e equidade. O desafio é converter as barreiras institucionais
em pontes de integração que reconheçam o valor universal da Mata Atlântica
(FERNANDES, 2018).

Em síntese, a conservação das Cataratas do Iguaçu requer a urgente substituição da
atual soberania fragmentada por uma governança solidária. A criação de estruturas
institucionais robustas, a harmonização regulatória e a adoção de um modelo turístico que
subordine a rentabilidade à sustentabilidade ecológica são imperativos inadiáveis para
garantir a perenidade deste tesouro global.

2.4.3 Diferenças nas políticas ambientais entre Brasil e Argentina

As tensões na gestão binacional do complexo Iguaçu residem nas profundas
diferenças entre as políticas ambientais e as capacidades institucionais de ambos os países.
A conservação efetiva deste patrimônio mundial exige a harmonização de marcos
regulatórios e a mitigação de assimetrias operacionais107 (MASSARINI; VIEIRA, 2019).

O arcabouço normativo brasileiro, consolidado pelo SNU, confere ao país uma



122

108 Conceito que descreve a tendência de infratores ambientais buscarem jurisdições onde a fiscalização é
mais branda ou as punições são menos severas.

capacidade de resposta articulada na fiscalização de ilícitos. Em contraste, a Administração
de Parques Nacionais (APN) argentina opera sob limitações orçamentárias mais
acentuadas, o que compromete sua agilidade nas fronteiras (BRASIL, 2021; ACOSTA,
2019).

Essa disparidade na autonomia e na dotação de recursos “dificulta a agilidade e a
coerência na resposta a problemas transfronteiriços”, conforme apontado por Acosta (2019,
p. 75).

A atuação desses órgãos, articulada com o Ministério Público e forças policiais
especializadas, conferiu ao Brasil capacidade de resposta relativamente robusta

diante das ameaças ambientais (BRASIL, 2021).
Um dos contrastes mais paradigmáticos reside nos modelos de financiamento e

gestão do uso público. O Parque Nacional do Iguaçu (Brasil) adotou, desde 1999, o modelo
de concessão de serviços turísticos à iniciativa privada, o que resultou em uma otimização
da infraestrutura e em recordes de visitação, superando a marca de dois milhões de
visitantes em anos pré-pandemia (ICMBio, 2020).

Essa eficácia econômica, contudo, é acompanhada por um debate persistente sobre a
prioridade da conservação frente à lógica do lucro. Em contrapartida, o Parque Nacional
Iguazú (Argentina) mantém majoritariamente a gestão pública direta, privilegiando a
pesquisa científica e a educação ambiental em detrimento da maximização das receitas
turísticas (ROCHA, 2020).

Esta diferença de filosofia de gestão turística cria um desalinhamento estratégico
que dificulta a coordenação da capacidade de carga e pode alimentar uma competitividade
desnecessária em um ecossistema que deveria ser gerido de forma cooperativa.

A assimetria na capacidade de fiscalização e de aplicação da lei gera um problema
transfronteiriço crítico: o “efeito paraíso ambiental108” (SILVA; COSTA, 2020).

A maior integração entre órgãos como Ibama, ICMBio e Polícias Ambientais no
lado brasileiro contrasta com as limitações logísticas e de recursos humanos da APN
argentina em regiões de fronteira.
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Essa disparidade no rigor da vigilância e nas penalidades aplicadas faz com que
atividades ilícitas, como o tráfico de fauna e flora, migrem e se concentrem na área de
menor risco.

O tráfico de aves raras da Mata Atlântica é um exemplo contundente, evidenciando
a necessidade de harmonização das penalidades e de operações binacionais para
desarticular as redes criminosas transnacionais (CAVALCANTI et al., 2022).

Outra falha crítica reside na governança dos recursos hídricos. Eventos extremos,
como a seca de 2020, evidenciaram a ausência de protocolos binacionais vinculantes para o
manejo de barragens e o controle de poluição a montante, expondo a fragilidade do sistema
hídrico compartilhado (SANCHES, 2022).

A fragmentação da Mata Atlântica, impulsionada por agendas nacionais divergentes
de uso do solo, compromete corredores ecológicos vitais para espécies como a onça-
pintada, cuja conservação exige planejamento territorial integrado (RIBEIRO et al., 2009).

Superar as barreiras impostas pelas diferenças políticas demanda uma estratégia que
priorize a harmonização regulatória em áreas estratégicas, como fiscalização, manejo de
espécies exóticas e controle de poluição, sem cair na quimera da unificação legislativa total.

A criação de Grupos Binacionais Permanentes de Trabalho, compostos por
especialistas jurídicos, ambientais e de segurança, é crucial para elaborar protocolos
comuns e facilitar o intercâmbio de dados e expertise (HOFFMANN; MONTAGNINI,
2023).

A inclusão ativa das comunidades locais e de atores socioeconômicos é outro
elemento essencial para fomentar uma cultura de corresponsabilidade na proteção do
patrimônio natural compartilhado.

Programas de educação ambiental binacionais e trinacionais, articulados com ações
de sensibilização sobre a importância da Mata Atlântica do Alto Paraná e das Cataratas do
Iguaçu, contribuem para ampliar o apoio social às políticas de conservação (FERREIRA et
al., 2021).

As diferenças nas políticas ambientais entre Brasil e Argentina constituem desafios
substanciais à gestão integrada de ecossistemas transfronteiriços, sendo urgente a adoção de
estratégias que promovam harmonização, fortalecimento institucional e colaboração
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110 A noção de "bem comum" vincula-se ao patrimônio da humanidade da UNESCO, enquanto a de "ativo"
refere-se à sua valoração econômica dentro do mercado de serviços turísticos.

científica.
A efetividade da conservação das Cataratas do Iguaçu e da Mata Atlântica,

patrimônio mundial da humanidade, depende de um compromisso político renovado e de
respostas inovadoras, que transcendam limites políticos e reconheçam a interdependência
ecológica fundamental da região.

Mesmo que “a concessão de serviços em parques nacionais, embora possa trazer
benefícios financeiros e operacionais, exige um controle rigoroso do poder público para
garantir que os objetivos de conservação não sejam secundarizados pela lógica do lucro”.

Em última análise, a efetividade da conservação das Cataratas depende de um
compromisso político que reconheça a interdependência ecológica fundamental da região.
Brasil e Argentina devem traduzir essa realidade em uma política de Estado coordenada e
duradoura (ROCHA, 2020).

3. O Impacto do Turismo de Massa no Parque Nacional do Iguaçu

Diferentemente das tensões territoriais discutidas anteriormente, a problemática
contemporânea do Parque Nacional do Iguaçu (PNI) gravita em torno da gestão do turismo
de massa.109

Impulsionada pela concessão de serviços à iniciativa privada em 1999, a unidade
consolidou-se como um dos principais ativos turísticos do país, registrando 1,6 milhão de
visitantes em 2023 revelando uma contradição entre lucro e conservação.

Essa trajetória, embora tenha gerado receitas estratégicas para a economia regional,
revela uma contradição fundamental: o desequilíbrio entre a maximização do lucro e os
imperativos de conservação e justiça social (ICMBio, 2024).

A opção pelo modelo de concessão problematiza a visão do parque como um bem
comum110, transformando-o em um ativo orientado pela eficiência operacional e pela
rentabilidade. Embora a iniciativa privada tenha promovido melhorias importantes na
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infraestrutura de visitação, essa lógica empresarial catalisa desafios éticos e ambientais.
A busca pela maximização do lucro tende a privilegiar o aumento contínuo do fluxo

de visitantes em detrimento do controle rigoroso da capacidade de suporte dos ecossistemas
(Carvalho, 2018).

Por outro lado, “a lógica empresarial frequentemente entra em conflito com os
objetivos de sustentabilidade, ao favorecer o aumento do fluxo de visitantes em detrimento
da limitação necessária à proteção dos ecossistemas” (Medeiros et al, 2020,).

Essa tensão evidencia a espetacularização111 do turismo, na qual a construção de
infraestruturas, como passarelas e centros de visitantes, visa o consumo rápido e superficial
do patrimônio natural, afastando-se do propósito educativo e científico da conservação
(Buhalis; Costa, 2006).

A intensificação do fluxo de turistas acarreta impactos ambientais e sociais
multifacetados, que demandam uma resposta urgente da governança do parque, no âmbito
ecológico, a pressão exercida pelo fluxo contínuo de visitantes compromete os processos
regenerativos do ecossistema e fragmenta habitats.

A degradação física de trilhas, a compactação do solo e as alterações na cobertura
vegetal são sintomas diretos dessa intensificação (Silva, 2021).

A microfauna e a dinâmica dos processos ecológicos essenciais são afetados, bem
como o comportamento da fauna local, submetida a distúrbios constantes. Ademais, a
gestão deficiente de resíduos sólidos e a poluição sonora gerada pelo trânsito de veículos
turísticos agravam o quadro de vulnerabilidade ambiental do PNI (Silva, 2021).

No plano social, o modelo de gestão evidencia a apropriação desigual do patrimônio
natural. A precificação elevada de acessos e serviços turísticos estrutura a exclusão,
transformando o usufruto do parque em um privilégio para grupos com maior poder
aquisitivo.

Essa restrição viola o princípio constitucional do direito coletivo à natureza,
conforme o Artigo 225112 da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988).
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ingresso diferenciadas para residentes e grupos vulneráveis, combatendo a elitização do espaço público, e
discute-se juridicamente se a cobrança de ingressos em valores elevados fere a universalidade do acesso
ao patrimônio público, visto que o debate jurídico sobre a elitização do acesso às Unidades de
Conservação de Proteção Integral ganha relevância diante da crescente dependência de receitas próprias
pelas concessionárias.

Contudo “a democratização do acesso aos bens naturais é condição essencial para a
construção de uma sociedade mais justa e ambientalmente responsável”. A ausência de
políticas inclusivas e a baixa participação das comunidades locais nos benefícios da
atividade perpetuam as assimetrias históricas (Santos, 2015, p. 47).

A localização do PNI na Tríplice Fronteira (Brasil, Argentina e Paraguai) amplia a
complexidade dos desafios, particularmente pela ausência de um planejamento regional
integrado. O turismo transfronteiriço opera sob legislações ambientais divergentes, o que
contribui para a sobrecarga da infraestrutura regional e para a elevação da poluição (Ramos,
2024).

Essa falta de articulação facilita atividades ilícitas, como o tráfico de fauna e a
exploração ilegal de recursos, e é intensificada pela urbanização acelerada nas cidades
vizinhas (Foz do Iguaçu, Ciudad del Este e Puerto Iguazú).

A experiência internacional, como ilustra o Programa Trinacional de Conservação
das Cataratas, demonstra que a governança ambiental transfronteiriça é elemento
estratégico para a resiliência dos ecossistemas compartilhados e para a mitigação de
impactos cumulativos (Souza, 2023; Ramos, 2024).

As evidencia do impacto do turismo de massa e os resultados da concessão de 1999
como um ponto de inflexão na curva de visitação.

A mercantilização da natureza, evidencia-se que o modelo de concessão adotado no
PNI, embora tenha promovido melhorias importantes na infraestrutura de visitação e
elevado o padrão dos serviços, traz consigo desafios éticos e ambientais de grande
magnitude.

Ao invés de fomentar uma cultura de respeito e responsabilidade socioambiental, o
turismo de massa pode contribuir para a homogeneização das experiências e para a erosão
do valor intrínseco dos ecossistemas protegidos.

Frente a esse panorama, torna-se imperativo repensar o modelo de gestão do
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turismo no Parque Nacional do Iguaçu, orientando-o por critérios ecológicos e sociais que
transcendam a mera rentabilidade econômica.

A adoção de políticas rigorosas de controle da capacidade de carga – apoiadas em
monitoramento contínuo, indicadores científicos robustos e participação social – é
fundamental para evitar a saturação dos ambientes naturais e garantir a manutenção dos
processos ecológicos vitais (ICMBio, 2024).

Ademais, a revisão periódica dos contratos de concessão, com ênfase em cláusulas
de desempenho ambiental e mecanismos de fiscalização rigorosos, pode contribuir para
alinhar interesses privados com os objetivos públicos de conservação, conforme sugerem
Castro e Medeiros (2019).

A promoção de iniciativas de educação ambiental e o fortalecimento da pesquisa
científica aplicada à gestão do turismo devem ser centrais na construção de uma cultura de
ecoturismo responsável e consciente, capaz de sensibilizar visitantes e gestores para a
importância da conservação dos recursos naturais e culturais da região (Buhalis; Costa,
2006).

Além disso, exemplos de cooperação internacional, como o Programa Trinacional
de Conservação das Cataratas, ilustram o potencial de ações colaborativas para o manejo
efetivo das pressões ambientais, embora persistam desafios políticos e institucionais para
sua plena implementação (Ramos, 2024).

A experiência internacional demonstra que a governança ambiental transfronteiriça
constitui elemento estratégico para a resiliência dos ecossistemas compartilhados e para a
mitigação dos impactos cumulativos da atividade turística, reforçando a necessidade de
diálogo e integração entre os países envolvidos.

Em última análise, o caso do PNI evidencia os dilemas contemporâneos entre
valorização econômica da natureza e a necessidade imperativa de sua preservação, exigindo
uma reorientação paradigmática da gestão do turismo, pautada na qualidade da experiência,
inclusão social e governança ambiental integrada.

O turismo de massa no Parque Nacional do Iguaçu, apesar de seu papel central na
promoção do desenvolvimento regional, acarreta riscos concretos à integridade dos
ecossistemas e à justiça socioambiental, quando conduzido sob lógicas mercadológicas e
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sem a devida consideração aos limites ecológicos e sociais.
A superação desse dilema exige a implementação de políticas públicas inovadoras,

baseadas em ciência, participação social e cooperação internacional, para que a
grandiosidade das Cataratas do Iguaçu seja preservada não apenas como espetáculo
turístico, mas, sobretudo, como patrimônio coletivo; pois “a verdadeira grandeza das
Cataratas do Iguaçu reside não apenas em sua beleza, mas na capacidade coletiva de
protegê-las para as futuras gerações” (Silva, 2021, p. 119).

3.1 A Evolução do Turismo no Parque

A trajetória do Parque Nacional do Iguaçu (PNI) exemplifica as tensões entre
conservação e desenvolvimento. Criado em 1939 sob um paradigma de baixo impacto, o
parque sofreu uma inflexão decisiva113com a concessão de 1999 (GONÇALVES, 2017).

Entretanto, a partir da concessão de serviços turísticos à iniciativa privada em 1999,
o parque sofreu uma inflexão decisiva. O investimento massivo modernizou a infraestrutura
e impulsionou a visibilidade internacional, consolidando o PNI como um dos principais
polos de turismo de massa da América do Sul.

Atingindo mais de 1,6 milhão de visitantes em 2023, essa transformação, embora
benéfica para a dinamização econômica regional, acarreta custos ambientais e sociais
crescentes (ICMBio, 2024).

A transição de um modelo contemplativo para a lógica mercadológica evidencia um
risco paradigmático. O aumento exponencial de visitantes, evidenciado pela curva
ascendente na evolução das visitas, postula que a priorização do lucro pode submeter a
integridade do ecossistema à busca incessante pela maximização de receitas.

Este cenário complexo demanda uma análise aprofundada dos impactos gerados
pela visitação intensiva, que transcendem o ganho financeiro imediato (Costa, 2019).

O crescimento expressivo da visitação no PNI resultou em um conjunto de impactos
socioambientais que comprometem os imperativos de conservação do parque. Tais
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consequências podem ser categorizadas em esferas ecológica, social e geopolítica.
A intensa pressão física exercida pelo fluxo contínuo de turistas compromete

diretamente a resiliência do ecossistema. Os danos ecológicos são notórios, incluindo a
compactação de solos, a fragmentação de habitats e a alteração na regeneração da
vegetação rasteira (Silva, 2021).

A presença constante de veículos, o ruído e a iluminação artificial afetam o
comportamento e os ciclos reprodutivos da microfauna e de espécies nativas; visto que “a
pressão física exercida pela massa de turistas, mesmo em áreas designadas, compromete a
regeneração da vegetação e altera padrões comportamentais de espécies nativas”. (Silva,
2021, p. 110; Medeiros et al., 2020).

No âmbito social, o modelo de gestão acentua a desigualdade de acesso. A
precificação dos serviços e do acesso ao parque restringe o usufruto do patrimônio natural a
grupos com maior poder aquisitivo.

Esta restrição viola o princípio constitucional do direito coletivo à natureza, a
democratização do acesso aos bens naturais é condição essencial para a construção de uma
sociedade mais justa e ambientalmente responsável. A ausência de políticas inclusivas,
portanto, perpetua assimetrias e fragiliza a legitimidade social do parque (BRASIL, 1988;
Santos (2015).

A localização na Tríplice Fronteira (Brasil, Argentina e Paraguai) adiciona uma
camada de complexidade à gestão. A ausência de um planejamento transfronteiriço
integrado, somada a discrepâncias legislativas, dificulta a harmonização das políticas de
conservação (Ramos, 2024).

Essa vulnerabilidade facilita o tráfico de fauna e a poluição de recursos hídricos.
Além disso, a urbanização acelerada de Foz do Iguaçu e cidades vizinhas, impulsionada
pelo turismo, pressiona os mananciais e a vegetação remanescente da Mata Atlântica
(Pereira, 2023).

A governança colaborativa entre os três países, “é condição indispensável para
enfrentar os desafios ambientais da região e assegurar a integridade do patrimônio
compartilhado” (Ramos, 2024, p. 195).

É nesse contexto que se torna imprescindível a revisão crítica do modelo de
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114 A gestão da capacidade de carga social refere-se à percepção de "superlotação" pelo visitante, fator que
pode degradar o valor da experiência turística e comprometer a imagem do sítio.

concessão e gestão do turismo no PNI. Embora parte dos recursos gerados seja revertida à
conservação, permanece o paradoxo: o incentivo econômico pode provocar uso excessivo
do recurso natural, ameaçando justamente a base que sustenta a atividade turística.

É imperativo revisar criticamente o modelo de concessão. A despeito da geração de
receitas, a falta de rigor nos mecanismos de fiscalização e a ausência de indicadores de
sustentabilidade nos contratos dificultam o alinhamento entre interesses empresariais e a
missão pública de preservação (Castro; Medeiros, 2019).

A sustentabilidade do PNI exige uma reorientação paradigmática, pautada na
qualidade da experiência e na integridade ecológica, e não apenas na maximização do
fluxo.114

Dados estimados e ajustados para intervalos históricos, a superação dos desafios
impostos pelo turismo de massa no PNI exige políticas públicas inovadoras e uma gestão
baseada em ciência, participação social e cooperação internacional.

A implementação de uma gestão ativa da capacidade de carga ecológica e social,
fundamentada em monitoramento contínuo e pesquisa científica aplicada, é fundamental
para assegurar a resiliência dos ecossistemas e a qualidade da experiência turística (Buhalis;
Costa, 2006).

Medidas como a limitação sazonal do número de visitantes, a diversificação de
atrativos de baixo impacto – como trilhas interpretativas, observação de aves e turismo
científico – e a promoção de educação ambiental são estratégias indispensáveis para
equilibrar desenvolvimento econômico e conservação.

Adicionalmente, a harmonização de políticas de visitação, a coordenação de fluxos
turísticos e o fortalecimento da governança colaborativa entre Brasil, Argentina e Paraguai
devem ser prioridades para assegurar a integridade do patrimônio compartilhado; pois “a
governança colaborativa é condição indispensável para enfrentar os desafios ambientais da
região e assegurar a integridade do patrimônio compartilhado” (Ramos, 2024, p. 195).

A análise da evolução do turismo no Parque Nacional do Iguaçu evidencia que o
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115 O reconhecimento pela UNESCO atua como um selo de qualidade global que atrai fluxos de alto poder
aquisitivo, mas também aumenta a responsabilidade do Estado brasileiro perante organismos
internacionais.

116 A volatilidade do mercado internacional em 2020 demonstrou que a monocultura do turismo de massa
pode comprometer a estabilidade econômica de municípios que dependem exclusivamente da arrecadação
da unidade.

desenvolvimento regional impulsionado pelo turismo de massa não pode prescindir de uma
abordagem ética e estratégica, orientada pela sustentabilidade socioambiental e pela
inclusão social.

O futuro do PNI dependerá da capacidade dos atores públicos e privados de
redefinir suas práticas e compromissos, reconhecendo que a verdadeira riqueza do parque
reside não apenas em seu potencial de gerar receitas, mas sobretudo na manutenção de sua
integridade ecológica e na construção de uma cultura de valorização intrínseca da natureza.

Porem “a grandeza das Cataratas do Iguaçu está em sua preservação coletiva, que
transcende fronteiras e interesses imediatos”. Assim, a sustentabilidade do turismo no PNI
será possível apenas se pautada por políticas que integrem conservação, justiça social e
governança transfronteiriça, garantindo que esse patrimônio natural permaneça (Silva,
2021, p. 119).

3.1.1 Dados Históricos de Visitação: Antes e Pós-Pandemia

A análise estatística revela uma ascensão contínua da visitação até 2019, quando o
parque atingiu o recorde de 2.020.358 visitantes. Esse crescimento acumulado de 23%
reflete a consolidação do PNI como Patrimônio Mundial115 integrado a rotas logísticas
estratégicas (ICMBIO, 2020; BRASIL, 2018).

A pandemia de COVID-19 em 2020 interrompeu essa trajetória, expondo a
vulnerabilidade estrutural do setor e resultando em uma queda de 65% no fluxo. O cenário
evidenciou a dependência excessiva de fluxos internacionais116 e a carência de coordenação
interestatal em crises (ICMBIO, 2021; FERRARI et al., 2021).

Paradoxalmente, a redução da presença humana funcionou como um "experimento
involuntário", permitindo benefícios ambientais temporários e maior avistamento de fauna.
Tais fenômenos reforçam a tese de que o turismo de massa exige limites rigorosos de
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117 Práticas de alto impacto envolvem atividades que exigem infraestrutura pesada ou que geram ruído e
resíduos acima da capacidade de absorção do meio, comuns em destinos que priorizam a competitividade

capacidade de carga (SILVA, 2021; SOUZA, 2022).
A rápida recuperação a partir de 2022, aproximando-se dos recordes históricos em

2024, problematiza a efetividade das medidas de limitação de acesso. O retorno acelerado
sugere que a pressão do turismo de massa permanece como um desafio estrutural inalterado
(SOUZA, 2022; BUHALIS; COSTA, 2006).

A retomada foi impulsionada pelo turismo doméstico, que passou a responder por
58% da visitação em 2024, atuando como amortecedor de crises. Com 1,87 milhão de
visitantes em 2024, o parque demonstra resiliência, aproximando-se da superação dos
patamares pré-pandêmicos (ICMBIO, 2024).

Embora a reabertura de fronteiras favoreça o fluxo de argentinos e paraguaios,
obstáculos como a malha aérea reduzida ainda persistem. O índice de ocupação de 88% no
aeroporto local em 2025 revela uma demanda reprimida que exige esforços coordenados de
articulação pública e privada (ABEAR, 2024).

No contexto da Tríplice Fronteira, a mercantilização da natureza apresenta nuances
específicas, influenciadas pela facilidade de circulação entre três países, pela diversidade de
ofertas turísticas e pela concorrência por visitantes.

O modelo de concessão adotado no PNI é frequentemente citado como caso de
sucesso em sustentabilidade financeira, viabilizando investimentos contínuos em
infraestrutura e serviços.

Contudo, a pressão pela maximização da receita pode induzir à superexploração da
capacidade de carga e à elitização do acesso, excluindo camadas menos favorecidas da
população e potencializando impactos ambientais negativos (BRASIL, 2018; COSTA,
2018).

Costa (2018, p. 78) ressalta que “a proximidade das fronteiras e a diversidade de
ofertas turísticas na Tríplice Fronteira podem, por vezes, fragmentar a experiência do
visitante e desviar o foco da importância da conservação do Parque Nacional do Iguaçu”.

Além disso, a busca por competitividade internacional pode estimular práticas
turísticas de alto impacto117 e desarticular estratégias regionais de sustentabilidade,
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comercial.
118 Refere-se especificamente à perda da "fauna silenciosa" (anfíbios e insetos), cujos micro-habitats são

exigindo mecanismos mais robustos de governança colaborativa e partilha de
responsabilidades entre os países envolvidos (RAMOS, 2024).

A experiência pandêmica evidencia, por fim, a necessidade de modelos de gestão
mais resilientes, flexíveis e comprometidos com a sustentabilidade ecológica e social.

A dependência de fluxos internacionais deve ser repensada à luz dos riscos de
volatilidade global, reforçando o papel do turismo doméstico, da diversificação de atrativos
e da valorização do patrimônio natural como legado coletivo.

O fortalecimento do envolvimento comunitário, a ampliação dos canais digitais de
informação e venda, e a implementação rigorosa de limites de capacidade de carga são
medidas essenciais para assegurar a resiliência futura do setor (ABEAR, 2024; SOUZA,
2022).

A governança participativa, com integração de atores públicos, privados e
sociedade civil, deve orientar a construção de uma agenda de longo prazo, capaz de
equilibrar o uso econômico do parque com a imperiosa necessidade de sua conservação.

Portanto, “o sucesso do turismo no PNI repousa sobre um equilíbrio delicado entre
uso e proteção, requerendo governança participativa e visão de longo prazo” (Silva, 2021,
p. 118).

O futuro do Parque Nacional do Iguaçu dependerá, em última instância, da
capacidade coletiva de transcender a lógica puramente mercadológica, reconhecendo a
natureza não apenas como recurso econômico, mas como patrimônio insubstituível para as
gerações presentes e vindouras.

3.1.2 O Crescimento da Infraestrutura Turística

O desenvolvimento da infraestrutura no Parque Nacional do Iguaçu (PNI) a partir
dos anos 2000 consolidou um vetor crítico na intersecção entre expansão econômica e
conservação. Impulsionada pela concessão, a ampliação logística gerou ganhos financeiros,
mas acentuou pressões sobre a biodiversidade118 (ICMBIO, 2024).
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destruídos pela impermeabilização de solo em áreas de centros de visitantes.
119 A gestão privada foca na experiência estética do usuário, o que pode negligenciar áreas de preservação

estrita (Zonas Primitivas) que não geram apelo comercial direto.
120 O atropelamento de fauna na BR-469 atua como um "sumidouro ecológico", onde a unidade de

conservação acaba perdendo indivíduos jovens que tentam dispersar para áreas vizinhas.
121 O fenômeno da "enclavização" urbana ocorre quando grandes resorts de luxo operam de forma isolada do

contexto municipal, gerando pouca integração com o comércio de bairro.
122 A resiliência depende da redução da sazonalidade turística e do incentivo ao turismo de base comunitária,

que retém maior parcela do capital nas mãos dos residentes lindeiros.
123 Refere-se à diferença técnica entre o "plano de manejo" brasileiro e o "plan de gestión" argentino, que

possuem calendários e metodologias de zoneamento muitas vezes incompatíveis.

Embora necessária para o fluxo de milhões de visitantes, a infraestrutura gerida por
grupos como a Urbia Cataratas S.A. desencadeia impactos qualitativos que minam a
resiliência ecológica. Observa-se um distanciamento entre o discurso de sustentabilidade e
a realidade dos ecossistemas119 (ICMBIO, 2024).

A falta de rigor na definição e no monitoramento da capacidade de carga constitui
uma das maiores lacunas do modelo atual. A pressão contínua do turismo de massa não
regulado resulta em compactação do solo, degradação de trilhas e perturbação da fauna,
ameaçando a integridade dos processos ecológicos (Machado et al., 2020)

O uso intensivo de vias como a BR-469 catalisa a mortalidade de fauna por
atropelamentos, afetando espécies ameaçadas como a onça-pintada. Essas perdas
fragmentam habitats e prejudicam a conectividade do PNI com remanescentes de Mata
Atlântica120 (PEREIRA et al., 2019).

A pujança turística não se traduz em avanços proporcionais na qualidade de vida
local, revelando a insustentabilidade social do modelo. O crescimento hoteleiro coexiste
com problemas crônicos de mobilidade e saneamento precário em bairros periféricos de
Foz do Iguaçu121 (CARVALHO, 2021).

Trabalhadores do setor enfrentam jornadas exaustivas e remuneração insuficiente, o
que expõe a fragilidade de uma economia excessivamente dependente do turismo. Tal
cenário reforça a necessidade de diversificação produtiva para aumentar a resiliência
comunitária122 (MELO; BASTOS, 2022; FOMENTUR, 2022).

No plano da governança, a ausência de mecanismos robustos de cooperação entre
Brasil, Argentina e Paraguai limita a eficácia da gestão integrada. Parques contíguos
padecem de assimetrias regulatórias e baixa interoperabilidade entre sistemas de proteção123
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124 A governança proposta baseia-se na criação de um fundo comum trinacional para financiar o
monitoramento de espécies migratórias que transitam livremente entre os três países.

125 O valor intrínseco da natureza, nesta análise, opõe-se à sua valoração como "serviço ecossistêmico"
passível de precificação, reforçando a tese da conservação como dever ético.

(BORSDORF; STADEL; BLOUET, 2012).
O próprio Plano de Manejo do PNI, reconhece a dificuldade de articulação e a

carência de indicadores ambientais compartilhados. Esta fragmentação política impede
ações conjuntas de fiscalização, o que compromete a integridade ecológica do corredor de
biodiversidade diante do aumento das pressões turísticas e da expansão urbana desordenada
(ICMBio, 2018; Ramos, 2024).

O desafio contemporâneo reside em construir um paradigma de turismo
verdadeiramente sustentável. É imprescindível articular soluções integradas que conciliem
conservação ecológica, justiça social e governança cooperativa.124 O verdadeiro
desenvolvimento sustentável exige a harmonização das dimensões econômica, ecológica,
social, espacial e cultural, evitando a primazia de uma sobre as demais (Sachs, 2004, p. 15).

A correlação direta entre o aumento da infraestrutura (vias, centros de visitantes,
serviços) e a intensificação do fluxo turístico. A análise crítica infere que esse crescimento,
embora viabilizador de receitas, revela os limites e contradições de um modelo orientado
prioritariamente pelo mercado.

Investimento em infraestrutura, extensão de vias internas e externas (BR-469) e
ampliação de equipamentos de visitação nos parques do Brasil (PNI) e Argentina (PNI
Iguazú), utilizando dados primários do Plano de Manejo (ICMBio, 2018), relatórios da
concessionária e estudos de impacto (Silveira e Rückert, 2019).

O futuro do PNI depende da criação de um consórcio trinacional e da inclusão de
cláusulas socioambientais vinculantes nos contratos de concessão. É imperativo transcender
a lógica mercadológica, reconhecendo o parque como um legado insubstituível125

(CARVALHO, 2021; RAMOS, 2024).

3.2 Impactos Ambientais do Turismo
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126 Gestão que envolve a cooperação mútua entre as administrações do Brasil e da Argentina.
127 Conjunto de animais de uma região; no PNI, destacam-se grandes mamíferos como a onça-pintada.
128 Ação ou impacto resultante da atividade humana sobre o meio ambiente.
129 Processos de desgaste do solo que resultam no transporte de sedimentos para os rios.
130 Espécies originárias naturalmente do bioma Mata Atlântica, sem intervenção humana.
131 Refere-se à necessidade de fiscalização ininterrupta devido ao fluxo diário de visitantes
132 Processos químicos e físicos para neutralizar contaminantes em efluentes e resíduos.

O crescimento exponencial do turismo de massa no Parque Nacional do Iguaçu
(PNI) gera uma tensão insustentável entre a economia e a conservação. A análise revela
uma profunda ameaça à integridade ecológica, exigindo intervenção transfronteiriça126.
(HALL, 2019).

Impacto na Fauna: O aumento da presença humana e das estruturas de visitação tem
levado a uma redução significativa na detecção de mamíferos, um dado que materializa o
conflito homem-fauna.127

Estudos demonstram quedas na ocupação e detectabilidade de mamíferos em 23% e
35%, respectivamente, nas áreas de maior proximidade com trilhas turísticas, uma
evidência quantitativa da exclusão de espécies pela pressão antrópica128 (PRASNIEWSKI
et al., 2020; Xavier da Silva et al.; 2017).

Degradação do Solo e Flora: O pisoteio contínuo em trilhas não pavimentadas
desencadeia a compactação do solo, com graves implicações hidrológicas. A redução da porosidade
limita a infiltração e potencializa processos erosivos129. (CRUZ; SANTOS, 2021).

A atividade turística também atua como um vetor para a introdução acidental de
espécies exóticas invasoras. Esse risco pode levar à homogeneização biológica dos
ecossistemas nativos130. (SIMBERLOFF, 2013).

O descarte inadequado de resíduos e efluentes de restaurantes contamina solo e
água, afetando a saúde dos ecossistemas. A geração de resíduos sólidos representa um
desafio de gestão constante131. (CATARATAS DO IGUAÇU, 2024).

Embora a gestão da concessionária Urbia Cataratas (2023) tenha avançado na
reciclagem de mais de 63 toneladas de lixo e na neutralização de emissões de carbono, a
demanda sazonal e elevada do turismo de massa exige monitoramento contínuo e
aprimoramento das soluções de tratamento132.

A poluição sonora e atmosférica proveniente de ônibus e barcos motorizados, por
sua vez, interfere nos padrões comportamentais de espécies sensíveis, como aves e
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133 Equilíbrio das condições bióticas e abióticas necessárias para a vida no ecossistema.
134 Referência ao Parque Nacional do Iguaçu, unidade de conservação de proteção integral.
135 Escala de grandeza ou intensidade de um impacto ambiental específico.
136 Elaborado a partir da compilação e hierarquização de dados de impacto ambiental (atropelamentos,

resíduos sólidos, compactação de solo) presentes no Plano de Manejo do PNI (ICMBio, 2024), relatórios
de Gestão Ambiental do Parque Nacional Iguazú (2019) e estudos científicos diversos (UFPR; UFSC,
2020-2024; BRANCO; SCHMIDT et al., 2023).

137 Ambientes naturais onde as espécies encontram condições ideais para sobreviver e reproduzir.

mamíferos, constituindo um fator de degradação da qualidade ambiental133 (CATARATAS
DO IGUAÇU, 2024).

A magnitude dos riscos ambientais é sintetizada e hierarquizada no Gráfico 6, um
instrumento analítico fundamental. Ele transforma dados descritivos em evidência visual
para o argumento de manejo do parque134. (ICMBio, 2025; UFPR; UFSC, 2024).

A representação gráfica corrobora que a atividade de massa não pode ser conciliada
com a conservação sem rigor. Atropelamentos e compactação do solo são impactos de
maior magnitude135. (BRANCO; SCHMIDT et al., 2023).

Gráfico 6: Impactos Ambientais do Turismo

Fontes: Elaboração própria,136 2024, a partir de dados de Plano de Manejo do PNI (ICMBio, 2024).

Os impactos indiretos manifestam-se de forma cumulativa e extrapolam os limites
da unidade de conservação, principalmente por meio da pressão urbana nas áreas
periféricas.

A expansão desordenada de hotéis, comércio e infraestrutura viária, impulsionada
pela demanda turística, promove a fragmentação de habitats, 137comprometendo a
conectividade ecológica e criando “corredores de degradação ambiental” na Tríplice
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138 Contexto que abrange limites geográficos de mais de um país (Brasil, Argentina e Paraguai).
139 Sistema de gestão que envolve processos de decisão, regras e cooperação entre atores.
140 Áreas com ecossistemas frágeis que possuem baixa resiliência a intervenções externas.
141 Camada gasosa onde a emissão de poluentes por combustão afeta a qualidade do ar.
142 Ação de manter ecossistemas em sua integridade, com intervenção humana mínima.

Fronteira (PRIMACK; RODRIGUES, 2020).
Essa dinâmica, que envolve a cadeia de suprimentos do setor turístico, amplia a

pegada ecológica e exige uma logística de fiscalização complexa em um contexto
transfronteiriço138.

Para enfrentar a complexidade destes desafios, torna-se imprescindível a adoção de
estratégias de gestão integradas e sustentáveis, fundamentadas no conceito de capacidade
de carga e em um novo paradigma de governança139.

A limitação diária de visitantes e a implementação de sistemas de agendamento
online, por exemplo, constituem medidas essenciais para reduzir a densidade de pessoas em
pontos sensíveis140 e mitigar a compactação do solo.

O investimento em infraestrutura verde, como pavimentação permeável e estações
de tratamento de efluentes, é fundamental para minimizar a pegada hídrica e física da
atividade. A transição para o transporte sustentável – com o incentivo a veículos elétricos e
a restrição de motores poluentes – pode mitigar significativamente a poluição sonora e
atmosférica141.

Tais ações integram a busca por um “turismo sustentável” que, requer um
engajamento claro com os limites ambientais (Hall, 2019).

Neste cenário, a governança trilateral emerge como um fator crítico de sucesso. A
proposta de um consórcio trilateral para gestão ambiental, turística e de fiscalização,
representa um caminho promissor para superar a fragmentação e assegurar a preservação.142

Conectado a isso, o envolvimento da comunidade local – por meio do turismo
comunitário – pode ser um catalisador para a sustentabilidade, como evidenciam
experiências em outros parques, como o Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros
(MEDEIROS et al., 2022; SOUZA et al., 2021).

A participação ativa de residentes e organizações na gestão e na diversificação de
atividades econômicas é crucial para um modelo que combine conservação,
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143 Zona em torno da unidade de conservação onde atividades humanas sofrem restrições.
144 Dados obtidos através de método rigoroso, observação e análise técnica especializada.
145 Refere-se ao acúmulo de sedimentos nos corpos d'água que pode alterar a fauna aquática
146 Processo de compressão do solo que expulsa o ar e reduz a porosidade.
147 Perda das características biológicas e estruturais originais do ecossistema local.
148 Indivíduo que utiliza as trilhas para lazer, educação ou contemplação da natureza.
149 Áreas que recebem o fluxo máximo de turistas permitido pelo Plano de Manejo.

empoderamento social e redução de conflitos na área de amortecimento143.
Em suma, os impactos ambientais no PNI só serão superados mediante uma

abordagem proativa e cooperativa. A conservação requer controle da capacidade de carga e
governança guiada por dados científicos144. (ICMBio, 2024).

3.2.1 Erosão de Trilhas e Pavimentação

O manejo de trilhas no Parque Nacional do Iguaçu (PNI) busca equilibrar a
visitação de dois milhões de pessoas/ano com a integridade da Mata Atlântica. A erosão
transforma rotas em focos de degradação e assoreamento hídrico145. (COSTA, 2015;
ICMBio, 2023).

A alta pluviosidade subtropical e os solos arenosos conferem fragilidade estrutural
ao parque. Contudo, o principal catalisador erosivo é o pisoteio reiterado, que provoca a
compactação146. (SOUZA, 2018).

A compactação reduz a infiltração da água e eleva o escoamento superficial,
acelerando a formação de sulcos e voçorocas. O uso excessivo torna as trilhas mal
planejadas em corredores de degradação147. (SILVA, 2010; PEREIRA, 2019).

A pavimentação surge como estratégia para mitigar a erosão e proteger o solo em
áreas de alto fluxo. Essa intervenção é essencial para promover a acessibilidade universal e
a segurança do visitante148. (SOUZA, 2020).

Exemplos como o Yosemite e o Torres del Paine mostram a viabilidade de conciliar
acesso com minimização de impactos. O uso de passarelas elevadas é uma técnica eficaz
nessas áreas de uso intensivo.149 (MANNING, 2022).

Por outro lado, materiais impermeáveis como asfalto podem elevar o escoamento
em áreas adjacentes. Isso altera o regime hidrológico e pode potencializar a erosão em
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150 Locais específicos onde a força da água não infiltrada inicia novos processos erosivos.
151 Refere-se à percepção subjetiva de imersão na natureza intocada.
152 Soluções que equilibram custo, manutenção e baixíssimo impacto ambiental.
153 Ecossistemas saturados de água que requerem infraestrutura suspensa para proteção.
154 Água da chuva que corre sobre o terreno sem ser absorvida pelo solo.
155 Capacidade de manter a atividade turística sem esgotar os recursos naturais.
156 Processo administrativo e técnico de controle das atividades dentro da unidade de conservação.

novos pontos150. (NUNES, 2021).
Além disso, o calor retido por materiais artificiais afeta a microbiota e a fauna do

subsolo. O desafio reside em proteger o ambiente sem comprometer a autenticidade da
experiência do visitante151. (GUIMARÃES, 2017; PICKERING, 2010).

A decisão sobre pavimentação deve integrar a análise de capacidade de carga e a
sensibilidade da paisagem. Técnicas de baixo impacto, como o uso de materiais
permeáveis, são as mais adequadas152. (GUIMARÃES, 2017).

Priorizar cascalho ou madeira de reflorestamento, seguindo curvas de nível,
minimiza o fluxo hídrico. Passarelas elevadas garantem a drenagem natural e a passagem
da fauna em áreas úmidas153. (GUIMARÃES, 2017).

Infraestrutura Adaptada: Implementar passarelas elevadas em áreas úmidas ou de
elevada sensibilidade ecológica, garantindo o fluxo da água e a passagem da fauna.

Drenagem Eficiente: Investir em sistemas de drenagem que coletem e dispersem a
água de forma controlada, evitando a concentração de fluxo que gera erosão.

Cenários sem manejo apresentam elevadas taxas de perda de solo por metro cúbico
ao ano. Já a pavimentação sustentável valida o uso de infraestrutura verde com baixo
escoamento superficial154. (ICMBio, 2025).

A pressão antrópica é o vetor principal que amplifica as fragilidades naturais do
terreno. Dados do ICMBio e da Argentina sustentam a tese de que a tecnologia de
pavimentação define a sustentabilidade155. (ICMBio, 2025).

O sucesso dessas intervenções está intrinsecamente ligado à governança
multinacional. O PNI, inserido na Tríplice Fronteira, exige a harmonização de estratégias
entre Brasil e Argentina para fiscalização, controle de espécies invasoras, e gestão156 dos
impactos (BORSDORF; STADEL; BLOUET, 2012).

A ausência de um consórcio trinacional formal para a gestão das trilhas e dos
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157 Metodologia de ensino que envolve o visitante na preservação prática do parque.
158Impacto que se mantém por longo período, impedindo a recuperação natural do organismo ou sistema.
159 Estudo das interações entre os seres vivos e o meio ambiente onde habitam.
160 Indivíduo que busca na unidade de conservação o contato com a natureza e o bem-estar.
161 Conjunto de comunidades biológicas que interagem entre si e com o meio abiótico.
162 Ausência de ruídos artificiais, fundamental para o equilíbrio biológico das espécies nativas.
163 Relativo aos meios físicos e biológicos que cercam e sustentam a vida.

impactos ambientais fragiliza as ações isoladas, dificultando a manutenção da integridade
do parque como um todo (WESTPHAL et al., 2021).

A erosão das trilhas e o dilema da pavimentação refletem o desafio maior do
turismo de massa. A superação exige planejamento físico, governança cooperativa e
educação ambiental ativa157. (PICKERING; HILL, 2022).

3.2.2 Poluição Sonora e Gestão de Resíduos

O Parque Nacional do Iguaçu (PNI) enfrenta impactos severos da atividade turística,
com destaque para a poluição sonora e a gestão de resíduos. Tais vetores geram estresse
crônico158 na ecologia159. (PEREIRA, 2019).

A paisagem natural é degradada pelo ruído mecânico de helicópteros e pelo trânsito
contínuo de ônibus nos circuitos internos. Esse som antrópico prejudica a experiência
sensorial do visitante160. (PEREIRA, 2019).

Estudos de ecologia acústica demonstram que o ruído altera comportamentos vitais
da fauna, como a comunicação reprodutiva. Isso reduz a abundância de espécies e a
resiliência dos ecossistemas161. (BARBER et al., 2010).

A regularidade dos voos panorâmicos intensifica a fragmentação do habitat
acústico, afetando aves e mamíferos sensíveis. O problema reside na recorrência e na
ausência de refúgios de silêncio162. (CIFUENTES et al., 2021).

Estudos no Parque da Tijuca confirmam a redução na riqueza de aves em áreas
expostas ao ruído veicular. Isso evidencia a necessidade de fiscalização rigorosa, conforme
a legislação ambiental163. (ALMEIDA; SANTOS, 2022).

Paralelamente, a gestão de resíduos sólidos representa um desafio de magnitude
crescente imposto pelo afluxo anual de milhões de visitantes, resultando na geração
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164 Ato de separar os resíduos na origem para facilitar a reciclagem e o tratamento adequado.
165Materiais que não se decompõem naturalmente pela ação de microrganismos.
166 Organismos que compõem a teia trófica, desde decompositores até grandes predadores.
167 Termo técnico para "paisagem sonora", compreendendo todos os sons de um ambiente.

massiva de embalagens, plásticos e resíduos orgânicos.
Embora o PNI implemente medidas preventivas, como lixeiras seletivas e

campanhas educativas, a inadequação no descarte e a insuficiência da infraestrutura de
coleta e segregação164, frequentemente, levam à dispersão de lixo em trilhas e margens de
cursos d'água.

A presença de lixo no ambiente natural acarreta prejuízos estéticos e sanitários,
além de expor a fauna a riscos diretos, como sufocamento e intoxicação pela ingestão de
materiais não biodegradáveis165, conforme alertam Silva e Costa (2020, p. 18).

A contaminação por microplásticos representa uma ameaça silenciosa à saúde da
fauna silvestre. Ao ingressar na cadeia alimentar, esses materiais comprometem a
integridade dos seres vivos166. (GONÇALVES et al., 2021).

Os níveis de poluição sonora (dB) entre o Parque Nacional do Iguaçu (BR) e o
Parque Nacional Iguazú (AR), conforme dados referenciados pelo Plano de Manejo do
ICMBio (2023) e da Administración de Parques Nacionales (2023), constitui uma evidência
empírica da fragmentação acústica no continuum ecossistêmico transfronteiriço.

A diferença nos níveis de decibéis (dB) entre os dois parques – que compartilham
uma mesma matriz ecológica e o mesmo corpo hídrico das cataratas – reflete diretamente as
disparidades regulatórias e operacionais entre o Brasil e a Argentina, especialmente no
tocante às atividades mais ruidosas, como os voos panorâmicos de helicóptero e o tráfego
de veículos pesados.

Um potencial leitura crítica aponta que, se o lado brasileiro (PNI) apresenta picos
de ruído mais elevados, isto evidencia uma insuficiência na fiscalização ou a fragilidade da
regulamentação aplicável ao turismo de massa, que cede à pressão econômica em
detrimento do imperativo de conservação.

167Não representa apenas um indicador biofísico, mas um mapa da governança
ambiental diferenciada, confirmando o alerta de que o ruído, ao ignorar as fronteiras
políticas, impõe um custo ecológico diferenciado a um único ecossistema, o que demanda
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168 Referência ao país vizinho (Argentina) que compartilha a gestão do ecossistema das Cataratas.
169 Animais com alta especialização auditiva, como felinos e aves de rapina.
170 Turistas que, ao consumirem produtos no parque, tornam-se corresponsáveis pelo lixo gerado.
171 Sobras das atividades humanas que podem ser reutilizadas, recicladas ou descartadas.

urgentemente uma harmonização binacional de políticas de Soundscape (Cifuentes et al.,
2021).

A disparidade sugere que a resiliência do ecossistema depende de uma ação
transfronteiriça coordenada, onde a regulamentação mais estrita de um lado pode ser
anulada pela complacência do outro168.

As soluções para mitigar o binômio poluição sonora/resíduos demandam uma ação
integrada baseada em inovação tecnológica e governança multinacional.

Poluição Sonora: A transição para veículos elétricos de transporte interno e o uso de
ônibus de baixa emissão de ruído são medidas factíveis, já adotadas com sucesso em
parques internacionais como o Yosemite, nos Estados Unidos.

Tais ações devem ser complementadas pela criação de zonas de silêncio, pela
limitação do número de voos diários e pela revisão rigorosa das rotas de sobrevoo,
elementos essenciais para a recuperação da qualidade acústica e a proteção da fauna
sensível169 (Pickering; Hill, 2022).

Gestão de Resíduos: É fundamental o investimento em infraestrutura de coleta
seletiva eficiente, o estabelecimento de metas de redução na fonte, especialmente de
plásticos descartáveis, e o incentivo à responsabilização compartilhada entre operadores
turísticos, comerciantes e visitantes170.

A implementação de tecnologias de reciclagem e compostagem, aliada à
fiscalização e à aplicação da Lei de Crimes Ambientais, transforma o problema em uma
oportunidade para a economia circular local (Brasil, 1998).

No que tange à infraestrutura turística, a dependência de produtos descartáveis
reforça a necessidade de mudança de paradigma, focando na redução na fonte e na adoção
da filosofia “lixo zero”.

Experiências internacionais, como a meta de “lixo zero” estabelecida nos parques
nacionais da Nova Zelândia, e a exigência de devolução de resíduos171 no Parque Nacional
Torres del Paine, no Chile, comprovam a eficácia da corresponsabilidade ambiental (DOC,
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172 Monitoramento ativo para garantir o cumprimento das normas de conservação e silêncio.
173 Bem natural transmitido às futuras gerações, mantendo sua integridade original.
174 Bioma brasileiro caracterizado por alta biodiversidade e elevado índice de endemismo.
175 Área que oferece condições físicas e biológicas para a sobrevivência de uma espécie.
176 Estudo das doenças em plantas, que podem se espalhar mais rápido em matas fragmentadas.

2022; Manning, 2022).
A especificidade geopolítica do PNI, situado na Tríplice Fronteira, adiciona uma

camada de complexidade ao problema. A ausência de políticas ambientais unificadas e a
disparidade na infraestrutura de gestão de resíduos entre as cidades fronteiriças permitem
que o lixo descartado inadequadamente nas áreas urbanas vizinhas alcance o interior do
parque por meios hídricos e eólicos.

Este cenário reforça a tese de que “a cooperação transfronteiriça é indispensável
para enfrentar desafios ambientais que ignoram fronteiras políticas”. Torna-se imperativo,
portanto, a elaboração de protocolos binacionais e trinacionais de gestão de resíduos e a
harmonização das práticas de fiscalização172 (Borsdorf, Stadel e Blouet, 2012, p. 68;
Westphal et al., 2021).

A sustentabilidade do PNI exige um modelo de governança colaborativo e
multinacional. Priorizar o valor do silêncio e da biodiversidade é essencial para a
preservação do legado173. (WESTPHAL et al., 2021).

3.2.3. Alteração da Fauna e Flora Local

A biodiversidade do Parque Nacional do Iguaçu (PNI) enfrenta uma crise de
resiliência devido à pressão antrópica incessante. O parque atua como um refúgio ecológico
fundamental dentro do bioma Mata Atlântica174.

A expansão agressiva da fronteira agrícola é o fator dominante de degradação no
entorno da unidade. A conversão de florestas em monoculturas de soja e milho impõe uma
severa fragmentação do habitat175. (RIBEIRO et al., 2009).

Esse processo rompe a conectividade ecológica e restringe o fluxo gênico entre
populações vegetais. Tal desconexão aumenta a vulnerabilidade do ecossistema a alterações
climáticas e fitopatologias176. (RIBEIRO et al., 2009).
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177 Espécie que ocorre naturalmente em determinado ecossistema, sem introdução humana.
178 Pontos de alta sensibilidade ou importância estratégica para a manutenção do equilíbrio ecológico.
179 Capacidade de um ecossistema de retornar ao seu estado de equilíbrio após um distúrbio.
180 Cruzamento entre indivíduos aparentados, o que reduz a variabilidade e a saúde genética.

No nível florístico, a invasão de espécies exóticas é uma ameaça crescente.
Gramíneas como a braquiária (Urochloa decumbens) e o capim-colonião (Megathyrsus
maximus) competem de maneira eficaz por recursos essenciais, alteram os ciclos
biogeoquímicos do solo e elevam o risco de incêndios florestais; pois a introdução dessas
espécies compromete profundamente os processos de regeneração natural da vegetação
nativa177, demandando ações de controle rigorosas e contínuas (Zenni e Ziller, 2011, p. 56).

O turismo de massa, embora essencial para a valorização e economia local, também
catalisa a degradação ambiental quando desprovido de um manejo rigoroso. O pisoteio
constante em áreas adjacentes às trilhas, a expansão infraestrutural e a compactação do solo
geram erosão e perda de cobertura vegetal em pontos nevrálgicos178 (LOPES et al., 2018).

As alterações na fauna e flora, serve como evidência empírica que sustenta a tese do
autor sobre a crise de resiliência179 ecológica do PNI. Ele quantifica, por meio de dados
estatísticos (porcentagem de desmatamento, número de atropelamentos anuais, ou áreas
invadidas por espécies exóticas), a intensificação das ameaças ao longo do tempo ou em
diferentes zonas do parque.

Mais sutil, mas igualmente prejudicial, é a introdução acidental de propágulos de
espécies exóticas pelos próprios visitantes. Uma gestão turística eficaz exige, portanto, a
combinação estratégica de educação ambiental, rigorosa delimitação de áreas de visitação e
a adoção de infraestrutura sustentável.

Para a fauna, a perda e a fragmentação do habitat configuram um cenário
catastrófico, especialmente para espécies que demandam vastos territórios para a sua
sobrevivência.

Mamíferos de topo de cadeia e bioindicadores, como a onça-pintada (Panthera
onca), a anta (Tapirus terrestris) e o tamanduá-bandeira (Myrmecophaga tridactyla),
enfrentam um isolamento populacional que compromete sua viabilidade genética a longo
prazo.

Este isolamento pode conduzir a altos índices de endogamia180, fragilizando a
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181 Relacionado à saúde pública e animal, envolvendo o controle de zoonoses.
182 Abrangência geográfica que engloba o oeste paranaense e as fronteiras vizinhas.
183 Aves ou animais cuja dieta é baseada majoritariamente no consumo de peixes.
184 Pressão exercida pelo crescimento das cidades de Foz do Iguaçu (BR) e Puerto Iguazú (AR).
185 Estradas pavimentadas que cortam ou circundam áreas de preservação ambiental.
186 Uso sustentável dos recursos naturais, garantindo sua renovação e permanência.
187 Conjunto de processos biológicos e interdependências entre fauna, flora e meio abiótico.

sobrevivência das espécies face a pressões ambientais (Machado, Drummond e Paglia,
2008).

A invasão do javali-europeu representa uma ameaça direta, pois compete por
recursos e destrói o sub-bosque. Além disso, a espécie atua como vetor de doenças,
elevando riscos sanitários181. (IBAMA, 2017).

A mortalidade por atropelamentos em rodovias é uma das principais causas diretas
de perda de indivíduos. O intenso tráfego de veículos na Tríplice Fronteira vitima espécies-
chave da fauna regional182. (GRANT; SCHNEIDER, 2020).

A contaminação de cursos d’água por agroquímicos das lavouras circunjacentes
compromete a saúde aquática. Esse vetor crítico impacta diretamente populações de peixes,
anfíbios e aves piscívoras183. (SILVA; COSTA, 2020).

A iluminação artificial das cidades vizinhas e a poluição sonora interferem nos
ciclos biológicos e comportamentais. Insetos e aves migratórias são os grupos mais
afetados por essa interferência urbana184. (CIFUENTES et al., 2021).

A mitigação eficaz demanda a criação de corredores ecológicos e passagens de
fauna, como túneis verdes. Tais ações buscam restaurar a conectividade biológica e reduzir
a mortalidade nas rodovias185. (LOPES et al., 2018).

Esta coordenação binacional é indispensável para a padronização de protocolos de
conservação186, o intercâmbio de informações e o combate integrado a problemas
ambientais que não reconhecem limites geográficos.

A conservação, portanto, requer a manutenção dos processos ecológicos que
garantem a vida187 e a interdependência entre os atores políticos, a pesquisa científica e o
engajamento comunitário para assegurar o futuro deste patrimônio natural inestimável
(LOPES et al., 2018).
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188 Benefícios que os humanos obtêm da natureza, como purificação da água e regulação climática.
189 Tecnologia de engenharia aeroespacial focada na redução de decibéis e vibrações sonoras.
190 Liberação de gases poluentes e particulados na atmosfera decorrente de combustão.
191 Setor da economia que engloba serviços e comércio, incluindo a atividade turística.
192 Conjunto de espécies vegetais que compõem a cobertura botânica de uma região.

3.3. Medidas de Mitigação e Boas Práticas

A gestão do PNI demanda a adoção urgente de estratégias integradas que superem
abordagens fragmentadas. A efetividade destas medidas garante a manutenção dos serviços
ecossistêmicos188. (ICMBio, 2021).

O ruído excessivo de helicópteros altera padrões de alimentação e eleva o estresse
da fauna silvestre. A mitigação exige controle auditável e a transição para aeronaves de
propulsão silenciosa189. (KROEPEL et al., 2020; SÁNCHEZ, 2013).

O transporte terrestre interno deve migrar para veículos elétricos ou híbridos para
minimizar o impacto biótico. Parques como Zion demonstram a viabilidade de operar frotas
com baixa emissão190. (NATIONAL PARK SERVICE, 2024).

A sustentabilidade em áreas protegidas não se limita à eficiência energética, mas à
minimização do impacto total sobre os elementos bióticos.

A experiência internacional, como a do Parque Nacional de Zion, que opera com
frotas 100% elétricas e otimizadas, corrobora a viabilidade e a urgência de acelerar esta
transição no PNI (Bensusan, 2006, p. 149; National Park Service, 2024).

A gestão de resíduos deve priorizar a redução na fonte e a instalação de ecopontos
acessíveis. Auditorias periódicas em contratos de concessão asseguram a
corresponsabilidade do setor terciário191. (DIAS, 2011).

A integridade ecológica do PNI é severamente comprometida pela fragmentação
florestal e pelos atropelamentos nas rodovias circundantes. A resposta a esta ameaça
biológica passa pela implementação de corredores ecológicos que interliguem o PNI a
outros fragmentos da Mata Atlântica, como o Parque Estadual do Turvo (RS), garantindo o
fluxo gênico vital para a resiliência das populações de fauna e flora192.

Pois “a integração das políticas ambientais ao planejamento territorial é um dos
grandes desafios para a conservação dos biomas brasileiros.” (GRANT; SCHNEIDER,
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193 Relativo à execução prática das tarefas de manutenção e fiscalização do parque.
194 Conjunto de informações brutas coletadas para fins de análise e tomada de decisão.
195 Conjunto de práticas que visam o uso sustentável e a proteção dos recursos naturais.

2020; Becker, 2004, p. 70).
Para mitigar a mortalidade da fauna, a adoção de passagens de fauna, como pontes e

túneis verdes, associada a redutores de velocidade e sistemas de sinalização inteligente,
revela-se uma estratégia de comprovada eficácia.

Casos de sucesso, como o do Parque Nacional da Serra da Bocaina, evidenciam a
replicabilidade e a necessidade de intensificar tais estruturas no entorno da Unidade de
Conservação (IBAMA, 2018).

O PNI exige um modelo de governança transfronteiriça dado o seu posicionamento
geopolítico na Tríplice Fronteira. A ausência de planos conjuntos e harmonizados de
conservação nas zonas limítrofes compromete significativamente a eficácia das políticas
ambientais (GONÇALVES, 2023, p. 115).

O Gráfico 7, embasado nos Planos de Manejo, tem o papel crítico de visualizar a
implementação ou o progresso das medidas mitigadoras. Este instrumento gráfico, ao
quantificar a aplicação das boas práticas (e.g., percentual de frota elétrica, extensão de
corredores ecológicos implementados), permite ao autor realizar uma avaliação crítica
sobre a lacuna entre o ideal teórico de conservação e a realidade operacional193 do PNI.

As boas práticas devem englobar uma educação ambiental que estimule a
corresponsabilidade do visitante. O monitoramento participativo fortalece o senso de
pertencimento e a base de dados194. (LOUREIRO, 2012).

O envolvimento de pesquisadores, ONGs e comunidades na coleta de dados
biológicos fortalece o senso de pertencimento e instrumentaliza a gestão com informações
em tempo real. A experiência do Parque Nacional de Yellowstone, que utiliza centros de
interpretação, guardas-parques e plataformas digitais interativas, demonstra o potencial de
transformar a visita em uma vivência educativa e promotora da conservação195 (National
Park Service, 2023).

É imperativo criar um plano de manejo trinacional para padronizar protocolos de
fiscalização. O intercâmbio via Red Parques Sudamericanos é crucial para respostas a
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196 Problemas que afetam simultaneamente os três países da fronteira (BR, AR, PY).
197 Elaborado a partir da quantificação de indicadores de implementação de boas práticas mitigadoras (e.g.,

percentual de frota elétrica, extensão de passagens de fauna implementadas, frequência de voos turísticos e
auditorias de resíduos) presentes nos Planos de Manejo do PNI (ICMBio, 2023) e do Parque Nacional
Iguazú (APN, 2023), e em relatórios de concessionárias e estudos de impacto (BirdLife International,
2024; UNESCO, 2024).

198 Modelo de gestão que inclui a sociedade civil e comunidades locais nas decisões.

desafios comuns196. (GONÇALVES, 2023).

Gráfico 7: Medidas e Mitigação de Boas Práticas

Fonte: Elaboração própria 2024 ,197 a aprtir de dados de PNI (ICMBio, 2023; APN, 2023)

O fortalecimento de redes de intercâmbio de metodologias, como a Red Parques
Sudamericanos, é crucial para a resposta coordenada a desafios ambientais comuns. A
sobrevivência ecológica do PNI – e, por extensão, das Cataratas do Iguaçu – está atrelada
ao reconhecimento de seu valor universal, exigindo esforços integrados, baseados em
ciência, participação social e governança participativa198 e inovadora (ICMBio, 2023).

3.3.1 Regras e Restrições para Visitantes e Empresas

As regras e restrições impostas aos usuários do Parque Nacional do Iguaçu (PNI)
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constituem o alicerce normativo fundamental para harmonizar a intensa pressão turística
com o imperativo da conservação.

Em um contexto marcado pela complexidade institucional da Tríplice Fronteira e
pela vulnerabilidade ecológica da Mata Atlântica, a eficácia dessas normas deve ser
analisada não apenas por sua existência formal, mas pela sua operacionalidade e impacto
concreto na mitigação dos danos ambientais (ICMBio, 2020).

O arcabouço normativo para visitantes busca, primordialmente, gerenciar o
comportamento humano em prol da integridade ecossistêmica:

Proibição de Alimentação da Fauna: Crucial para evitar o desequilíbrio ecológico, a
dependência alimentar e o aumento do risco de transmissão de zoonoses.

“A manipulação alimentar de animais selvagens por visitantes altera profundamente
a dinâmica ecológica e aumenta riscos sanitários para humanos e fauna”. A
operacionalidade dessa norma exige fiscalização severa e campanhas educativas
permanentes e multilingues (Santos e Ribeiro, 2018, p. 57; ICMBio, 2023).

Proteção de Elementos Naturais: A vedação à remoção de plantas, sementes ou solo
visa proteger os micro-habitat e prevenir a propagação de espécies exóticas.

Permanência em Trilhas Demarcadas: Estratégia basilar para o controle do impacto
da visitação, protegendo a vegetação sensível e prevenindo a erosão do solo. O desrespeito
a estas delimitações gera trilhas clandestinas, comprometendo a capacidade de carga
(SILVA et al., 2021).

Gestão de Resíduos: A exigência de descarte correto só se materializa com
infraestrutura de coleta seletiva eficiente. A estratégia deve focar na redução na fonte e na
participação ativa do visitante (Dias, 2011, p. 92).

Adicionalmente, restrições ao uso de drones e à realização de fogueiras em áreas
não autorizadas são estratégicas para mitigar o risco de incêndios florestais e evitar o
estresse desnecessário em aves e mamíferos. A regulamentação de novas tecnologias deve
priorizar a prevenção de impactos e a adaptação dinâmica das normas à luz do
conhecimento científico (Barreto, 2015, p. 41).

A regulação imposta às empresas concessionárias e operadoras de turismo é
essencialmente mais rigorosa, focando em garantir a sustentabilidade operacional de



151

atividades de alto impacto.
O estabelecimento de limites operacionais e cotas, especialmente para serviços

como passeios de helicóptero e barco, visa controlar a poluição sonora e reduzir o estresse
crônico sobre a fauna, aplicando o conceito de capacidade de carga em destinos naturais
sensíveis.

A fiscalização contínua dessas cotas e o monitoramento das emissões de ruído e
gases poluentes são critérios inegociáveis para a manutenção das licenças de operação
(GODOY; SILVA, 2019).

A eficácia das regras e restrições é diretamente proporcional à capacidade de
governança transfronteiriça. A heterogeneidade normativa e institucional entre o lado
brasileiro (ICMBio) e o argentino (APN) do parque, gera brechas exploradas por
operadores menos comprometidos.

A harmonização de normas e a cooperação operacional são indispensáveis para
evitar a fragmentação das políticas ambientais em áreas de fronteira.

A implementação de protocolos comuns de fiscalização e a padronização de
normas-chave para atividades de alto impacto são, portanto, mecanismos prioritários
(BRASIL, 2000; APN, 2023; Godoy e Silva, 2019, p. 34).

A complexidade é ampliada pela pressão urbana e ambiental advinda das cidades
limítrofes. O avanço desordenado da urbanização e o descarte inadequado de resíduos em
Foz do Iguaçu e Puerto Iguazú geram poluição de cursos d’água que drenam para o PNI.

A gestão de paisagens transfronteiriças exige diálogo constante entre atores estatais,
empresariais e comunitários para que as regras internas da unidade de conservação não
sejam neutralizadas por pressões externas e pela desterritorialização do controle (Becker,
2004, p. 70).

Referenciado ao Plano de Manejo do PNI (ICMBio, 2020) e à Normativa do Parque
Nacional Iguazú (APN, 2023), tem a função de conferir mensurabilidade às ações
normativas discutidas.

Quantifica se indicadores cruciais, como: (a) visitantes: regras gerais, e atividades
específicas, o número de infrações ambientais registradas anualmente (seja por alimentação
de fauna ou descarte incorreto); (b) empresas e operações: o percentual de conformidade
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199 Animal carismático usado para mobilizar apoio público e proteger indiretamente todo o ecossistema.
200 Sequência histórica de dados que permite observar a evolução populacional ao longo do tempo.
201 Relativo ao financiamento e execução logística das atividades de campo e pesquisa.
202 Pessoas que visitam o parque para lazer, sendo o público-alvo das mensagens educativas.

das empresas concessionárias com as normas de ruído e resíduos; ou (c) empresas
sustentabilidade: a taxa de eficácia das campanhas educativas.

Em conclusão, as regras e restrições materializam o compromisso do PNI com a
conservação. No entanto, sua transposição do plano teórico para a efetividade concreta
depende de uma fiscalização rigorosa, de uma comunicação intercultural clara e,
fundamentalmente, de uma governança transfronteiriça que promova a harmonização
normativa e a corresponsabilidade entre Brasil, Argentina e Paraguai.

3.3.2. Projeto de Turismo Sustentável (Onças do Iguaçu)

O Projeto Onças do Iguaçu (POI) exemplifica a intersecção entre ciência aplicada e
ecoturismo no PNI. Coordenado pelo ICMBio, o projeto utiliza a onça-pintada como uma
espécie-bandeira199. (BARROS, 2023).

A conservação da onça-pintada no PNI, onde a Mata Atlântica representa seu último
refúgio viável no Brasil, possui uma dimensão biológica e simbólica inquestionável.

O monitoramento populacional realizado pelo POI, utilizando armadilhas
fotográficas, evidenciou um aumento significativo, registrando 28 indivíduos em 2023, o
maior número da série.200

Este êxito biológico atesta a eficácia parcial das ações de proteção do habitat.
Contudo, o sucesso deve ser analisado frente aos desafios de sustentabilidade social e
operacional201 (ICMBio, 2023).

A integração entre conservação e benefícios socioeconômicos, um pilar do
ecoturismo. Nesse sentido, o projeto tem se destacado por desenvolver narrativas
interpretativas que valorizam a fauna nativa, transcendendo a mera apreciação paisagística
das Cataratas.

Entretanto, o alcance educativo é limitado, atingindo menos de 30% do fluxo de
turistas202. (POI; FENNELL, 2020).
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203 Conjunto de atividades de lazer organizadas que geram valor econômico na unidade.
204 Instâncias de poder onde se definem as diretrizes de manejo e uso da terra.
205 Localidades vizinhas que sofrem os impactos e restrições de viver junto ao parque.
206 Nação vizinha cujo território integra o corredor biológico da Selva Paranaense.
207 Cooperação política e técnica envolvendo os três países da Tríplice Fronteira.
208 Organismos com baixa tolerância a ruídos, luz e presença humana constante.

Essa lacuna exige uma articulação robusta com os concessionários para integrar a
conservação à experiência. É vital que a proteção da fauna seja o eixo central do produto
turístico203. (ICMBio, 2023).

A participação comunitária, um componente essencial para a legitimidade de
qualquer projeto de sustentabilidade, permanece como o principal desafio estrutural do
POI.

Estudos sugerem que as comunidades do entorno, apesar de estarem na linha de
frente dos conflitos de uso da terra, frequentemente percebem-se excluídas dos processos
decisórios204 e beneficiadas de forma apenas indireta (SOUZA, 2021).

Superar essa barreira exige mecanismos de cogestão e a criação de benefícios
diretos para a população local. O turismo deve fomentar clusters de serviços nas
comunidades lindeiras205. (ANDRADE; TRIGUEIRO, 2019).

A maior limitação do POI, e da conservação regional como um todo, reside na
fragmentação institucional e na ausência de uma governança transfronteiriça plenamente
consolidada. Embora a onça-pintada possua uma vasta área de vida que se estende por toda
a Selva Paranaense, a falta de um marco jurídico comum dificulta a cooperação efetiva
entre Brasil, Argentina e Paraguai206 (BENÍTEZ, 2021).

Essa desconexão geopolítica impede a construção de estratégias unificadas para o
monitoramento populacional, o combate ao tráfico de fauna e, crucialmente, para o
desenvolvimento de um corredor ecoturístico sustentável em escala trinacional207.

Adicionalmente, apesar dos avanços na monitoria da população de onças, o projeto
apresenta uma lacuna na avaliação sistemática dos impactos diretos do turismo sobre a
fauna (BARROS et al., 2023).

A presença humana, ruídos e iluminação artificial, podem alterar o comportamento
de espécies sensíveis208, incluindo a onça-pintada.

A sustentabilidade do POI a longo prazo depende, portanto, da inclusão de estudos
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209 Área de proteção integral dedicada à preservação da vida silvestre e pesquisa.
210 Empresas detentoras de concessões que gerenciam a infraestrutura de apoio ao visitante.
211 Gestão que revisa suas práticas com base no aprendizado contínuo e nos resultados científicos.
212 Refere-se à estrutura de normas, órgãos e parcerias que sustentam a administração pública.
213 Maior felino das Américas, cuja sobrevivência depende de grandes áreas de mata contínua.
214 Conjunto de obras físicas, como estradas e passarelas, que dão suporte à atividade humana.

de capacidade de carga e de impacto ambiental que orientem o ajuste das práticas turísticas
e garantam a compatibilidade entre o uso público e a integridade ecológica do núcleo do
parque209.

O Projeto Onças do Iguaçu constitui um modelo promissor de conservação baseada
em ciência, gerando benefícios ambientais e educacionais inegáveis (ICMBio, 2023).

Contudo, a sua consolidação como modelo replicável exige transformações
estruturais, notadamente na participação comunitária, na integração trinacional e no
fortalecimento do diálogo com o setor privado210.

A sustentabilidade no turismo exige redefinições profundas nas relações entre
natureza, sociedade e economia. O POI tem o potencial de catalisar essa transformação,
desde que os desafios da governança inclusiva e adaptativa211 sejam enfrentados com a
mesma rigidez científica empregada na biologia da conservação da onça-pintada (Medeiros,
2020).

3.4. Avaliação e recomendações de Melhorias

O Parque Nacional do Iguaçu (PNI) é um dos ativos ambientais mais estratégicos da
América do Sul. Sua gestão enfrenta a complexidade da Tríplice Fronteira, exigindo ações
que integrem o imperativo ecológico à dimensão institucional212. (DIEGUES, 2015).

O desafio central é o turismo de massa predatorio ao ecossistema, a fauna e a flora e
a fragmentação florestal, que restringe o bioma a menos de 12% de sua extensão original.
Esse cenário compromete a viabilidade genética de espécies-chave, como a onça-
pintada213(RIBEIRO et al., 2009).

A gestão falha ao não institucionalizar a conservação além dos limites físicos do
parque. É urgente a instalação de passagens de fauna na BR-469 para mitigar a lentidão da
resposta infraestrutural214. (ABRA et al., 2020).
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215 Capacidade de um sistema ecológico de absorver distúrbios e manter suas funções básicas.
216 Parque Nacional chileno referência em gestão de trilhas e controle de fluxo de visitantes.
217 Processo de tomada de decisão que envolve múltiplos atores sociais e políticos.
218 Poder de decidir e votar resoluções, indo além do simples caráter de consulta.

O turismo de massa nas Cataratas evidencia um risco claro de sobrecarga e
saturação ambiental. O modelo atual gera compactação do solo e perturbação da fauna,
ameaçando a resiliência215. (ICMBio, 2022).

A exploração excessiva do use zone, poluição sonora, contaminação, poluição, etc,
o modelo atual, focado na alta visitação em um ponto focal, demonstra ser insustentável
sem uma rigorosa institucionalização de indicadores de capacidade de carga turística.

A sustentabilidade exige indicadores rigorosos de capacidade de carga e a
diversificação de roteiros. Sem tecnologia de agendamento, o sistema diverge de modelos
globais de sucesso, como o Torres del Paine216. (FENNELL, 2021; SILVA et al., 2021).

A dimensão social da conservação é o elo mais fraco da atual governança217 do PNI.
A histórica negligência das políticas públicas em relação às comunidades vulneráveis do
entorno, aliada à intensa mobilidade populacional, gera um passivo socioambiental que
compromete a legitimidade da Unidade de Conservação.

A sustentabilidade de uma área protegida está intrinsecamente ligada ao grau de
inclusão das populações que a circundam (Medeiros e Young, 2011).

O fomento a cooperativas de turismo comunitário e a consolidação de programas de
educação ambiental articulados ao currículo escolar podem fortalecer o protagonismo local
e transformar a população de agente de conflito em parceiro na conservação.

O atual modelo carece de mecanismos de participação social com poder
deliberativo218 real, como conselhos consultivos ativos, promovendo uma gestão que ainda
pende para o viés tecnocrático (SOUZA et al., 2017).

A falha institucional mais significativa reside na ausência de um mecanismo robusto
de cooperação trinacional. A despeito das iniciativas pontuais entre o PNI (Brasil) e o
Parque Nacional Iguazú (Argentina), a governança ambiental transfronteiriça é frágil e
desarticulada.

Esta desconexão é explorada por ameaças compartilhadas, como o tráfico de fauna,
a caça ilegal e o desmatamento, que não respeitam fronteiras administrativas. Portanto, o
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219 Ação organizada em conjunto para evitar a duplicação de esforços ou conflitos de interesse.

PNI não conseguirá garantir a integridade da biodiversidade regional se operar em
isolamento (GALLO et al., 2021).

Para reverter esse quadro, o autor propõe eixos de intervenção que consolidem o
PNI como referência sustentável. As ações devem focar em conectividade, inclusão social e
gestão coordenada219. (PAGLIA et al., 2022).

Tabela 3 – Tabela de recomendações
Eixo de
Intervenção

Recomendações
de Ação

Justificativa

1.Conectividade
Ecológica

Implementação
imediata de
corredores
ecológicos e

passagens de fauna
(pontes e túneis

verdes).

Essencial para restaurar o fluxo
gênico e reduzir a mortalidade por
atropelamento (ABRA et al.2020).

2.Territorialização
da Conservação

Criação de
incentivos
econômicos

(Pagamento por
Serviços Ambientais

– PSA) para
proprietários rurais
do entorno que
participem da
recomposição

florestal.

Internaliza o custo da conservação,
ampliando o território protegido

(PAGLIA e al., 2022).

3.Sustentabilidade
Turística Inteligente

Adoção de sistemas
digitais de agendamento
online e limitação diária
de visitantes, baseados
em estudos científicos
de capacidade de carga.

Controla a saturação ambiental e
protege a resiliência ecológica da
área de uso (Fennell, 2021).

4. Certificação e
Diversificação

Certificação rigorosa
de operadores

Reduz o impacto em áreas focais,
distribui o fluxo e garante a
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220 Principal causa de morte direta de animais silvestres em rodovias que cortam áreas protegidas.
221 Referência ao Rio Iguaçu, divisor geográfico e eixo ecológico compartilhado entre Brasil e Argentina.

turísticos em práticas
sustentáveis e
diversificação

planejada das trilhas
e roteiros

ecoturísticos.

corresponsabilidade privada.

5. Inclusão Social e
Corresponsabilidade

Consolidação de
programas permanentes
de educação ambiental

e fomento a
cooperativas de turismo
de base comunitária e
economia solidária.

Fortalece o protagonismo local e
transforma a população de agente de
conflito em parceiro na conservação
(Medeiros e Young, 2011).

6. Governança
Trinacional

Efetiva Formalização
de um Plano de Gestão
Trinacional com metas
ambientais,operacionais

e de fiscalização
conjuntas (Brasil,

Argentina, Paraguai).

Supera a fragmentação institucional e
permite a gestão coordenada de

ameaças transfronteiriças
(GALLO et al., 2021).

Fonte: elaborado pelo autor 2024, a partir de dados do PNI, ICMBio

O turismo será sustentável apenas se respeitar a capacidade de carga monitorada
em tempo real. A meta deve ser a redução comprovada de 70% na mortalidade da fauna por
atropelamento220. (ABRA et al., 2020).

A gestão deve evoluir para um Conselho Consultivo Trinacional com participação
direta das comunidades. É fundamental harmonizar legislações sobre espécies invasoras e
poluição sonora em ambos os lados do rio221. (GALLO et al., 2021).

O futuro do Parque Nacional do Iguaçu dependerá da capacidade dos atores
institucionais de transcenderem a gestão reativa e de internalizarem a conservação como
um valor e prática social compartilhada.

A superação dos desafios diagnosticados requer, em última análise, uma visão
sistêmica e sensível às especificidades territoriais para que o PNI cumpra seu papel de



158

222 Bem de valor excepcional que deve ser protegido para as gerações presentes e futuras.
223 Proteção da natureza com manejo que assegure a preservação da biodiversidade.

proteger o patrimônio222 natural enquanto catalisa um modelo de desenvolvimento regional
em harmonia com a natureza (DIEGUES, 2015, p. 429).

3.4.1. Até que ponto o turismo é sustentável

O debate sobre a sustentabilidade do turismo em áreas protegidas, como o Parque
Nacional do Iguaçu (PNI), exige análise multifacetada e rigorosa, considerando tanto os
limites ecológicos quanto as implicações sociais e institucionais da atividade turística.

A noção de turismo sustentável, frequentemente evocada em discursos institucionais
e empresariais, demanda uma avaliação crítica sobre sua efetiva implementação,
especialmente em contextos de alta vulnerabilidade ambiental e de intensos fluxos
populacionais.

“A retórica da sustentabilidade, muitas vezes, esconde práticas economicamente
orientadas que pouco dialogam com os imperativos ecológicos de longo prazo” (Hall e
Lew, 2009, p. 18; ICMBio, 2024).

A pressão de mais de 1,5 milhão de visitantes anuais, exemplifica o desafio de
compatibilizar interesses econômicos com a integridade dos ecossistemas, evidenciando
que a sustentabilidade no turismo não deve ser tratada como uma condição estática, mas
como um processo dinâmico e adaptativo, constantemente tensionado pelos limites da
capacidade de carga física, social e ecológica.

A gestão do PNI, baseada na concessão de serviços à iniciativa privada, embora
resulte na modernização da infraestrutura, intensifica a mercantilização dos recursos
naturais.

Essa contradição estrutural é crítica, pois a busca incessante por recordes de
visitação, frequentemente permite que a lógica do lucro se sobreponha à conservação223,
corroendo a base ecológica que sustenta a própria atividade (Costa, 2019, p. 89; e Carvalho,
2018, p. 55).

Efeitos adversos como a degradação de trilhas e processos erosivos põem em xeque
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224 Conjunto de elementos naturais e culturais visíveis que caracterizam a unidade.
225 Quantidade e frequência de pessoas e veículos que circulam nas áreas de uso público.
226 Crescimento de edificações e populações nas áreas vizinhas ao limite do parque.

a autodenominação de sustentável. A compactação do solo compromete diretamente a
integridade da paisagem224 (NUNES, 2021).

Impacto na Fauna: A poluição sonora advinda do fluxo225 constante de visitantes e
veículos altera a riqueza e abundância da avifauna, impactando processos ecológicos
essenciais (ALMEIDA; SANTOS, 2022, p. 155).

Gestão de Infraestrutura: O manejo inadequado de resíduos sólidos e os elevados
índices de atropelamento de fauna em rodovias adjacentes, mesmo com a implementação
de mitigadoras, revelam a insuficiência das estratégias de controle em face da magnitude do
fluxo turístico (ABRA et al., 2020; OLIVEIRA; SILVA, 2021, p. 95).

Além dos impactos ambientais diretos, a sustentabilidade no PNI é fragilizada por
desafios sociais e geopolíticos, notadamente na Tríplice Fronteira. As unidades de
conservação são, por natureza, palcos de disputas territoriais e fundiárias.

No PNI, essa dinâmica é agravada pela heterogeneidade normativa e pelas
assimetrias institucionais entre Brasil, Argentina e Paraguai (MEDEIROS; YOUNG, 2011,
p. 145).

A ausência de estratégias de gestão integradas resulta em "lacunas de proteção" que
favorecem práticas insustentáveis (como caça ilegal e expansão urbana226 desordenada) e
dificultam o controle de ameaças comuns (Benítez, 2021, p. 75) e Ferreira e Freitas, 2021,
p. 40).

A falta de sinergia entre as políticas públicas nacionais, compromete a efetividade
dos parques transfronteiriços, submetendo-os a pressões antrópicas que extrapolam seus
limites físicos.

A expansão urbana desordenada nas zonas de amortecimento, por exemplo, corrói
as barreiras de proteção ecológica, intensificando a fragmentação do habitat (Zbicz e Green,
2004, p. 15; SOUZA, 2023, p. 130).

O paradoxo da pandemia, que permitiu recuperação ambiental, reforça que o
turismo opera no limite da saturação. É imperativo adotar uma gestão holística que
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227 Visão que reduz a gestão ambiental apenas aos lucros e ganhos financeiros imediatos.
228 Conjunto de intervenções técnicas para garantir a saúde e os objetivos do parque.
229 Sigla para o sistema digital proposto para controle inteligente de entrada de visitantes.
230 Atividade de viagem e lazer realizada de forma organizada no território do PNI.

transcenda a abordagem economicista227 (FERRARI et al., 2021).
A educação ambiental deve ser um instrumento de consciência crítica sobre os

limites do consumo. É necessário o engajamento das comunidades locais na coprodução de
estratégias de manejo228 (LOUREIRO, 2012; CANDIDO; MEDEIROS, 2020).

Para transicionar o modelo do PNI, propõem-se ações focadas em tecnologia,
certificação e governança. Recomenda-se a implementação do Sistema de Agendamento
Dinâmico de Acesso (SADA229) (MACHADO et al., 2020).

Tabela 4 – Tabela de sugestões
Sugestão de Melhoria Ação Proposta Objetivo Principal

SADA Reservas online com
horários variáveis.

Garantir adesão aos
limites de carga em
tempo real.

Selo Sustentável Certificação rigorosa
com auditoria.

Incentivar baixo
carbono e mão de obra
local.

Fórum Consultivo Institucionalização participativa
binacional, permanente que inclua
representantes de comunidades locais,
povos tradicionais, órgãos de
conservação (ICMBio e APN) e setor
privado de ambos os países.

Promover sinergia de
políticas públicas na
Tríplice Fronteira, e
combater lacunas de
proteção.

Painel de Indicadores Monitoramento de alta
frequência (ruído/água).

Permitir gestão baseada
em evidências
imediatas.

Fonte: elaborada pelo autor 2024, a partir de dados PNI; ICMBio

A sustentabilidade regenerativa será medida pela adesão estrita aos limites divulgados publicamente. O sucesso
depende da estabilização de espécies-chave e da restauração de corredores. Somente o compromisso com a
integridade social e institucional assegurará o futuro do PNI. A conservação deve ser o resultado final e inegociável
de toda atividade turística230 (HALL, 2019).
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231 Relativo às interações biológicas e físicas que definem a saúde do ecossistema do parque.
232 Estrutura de governança e órgãos (como ICMBio) responsáveis pela execução das leis.
233 Comunidades, prefeituras e organizações que vivem e atuam no entorno imediato da unidade.
234 Dimensão que considera o bem-estar humano e a equidade no acesso aos benefícios do parque.
235 Atividade humana de lazer ou pesquisa permitida dentro das zonas delimitadas pelo plano de manejo.
236 Espécies que não pertencem originalmente ao ecossistema e podem causar desequilíbrio.

3.4.2. Outras experiências em parques sustentáveis

A análise de experiências internacionais revela aprendizados valiosos, mas exige
cautela contra a transposição acrítica de modelos. Parques como Yellowstone e Zion são
referências mundiais em manejo adaptativo. (NATIONAL PARK SERVICE, 2023).

Estratégias como o transporte coletivo interno reduzem o tráfego e a pegada
ecológica. O zoneamento de áreas sensíveis e programas educativos transformam a
experiência do visitante em sensibilização ambiental231. (NATIONAL PARK SERVICE,
2024).

A aplicabilidade desses modelos no Brasil esbarra em limitações orçamentárias e
déficit de pessoal. Embora o SNUC estabeleça diretrizes de proteção, a fiscalização sofre
com a precarização institucional232. (BRASIL, 2000; BENSUSAN, 2006).

Replicar soluções norte-americanas sem adaptação cultural e econômica pode
resultar em fracasso. A eficácia da conservação depende de processos participativos e do
fortalecimento das instâncias locais233. (BENSUSAN, 2006).

As parcerias público-privadas no Brasil, embora melhorem a infraestrutura, ainda
buscam equilíbrio entre lucro e proteção. Há o risco de interesses econômicos sobreporem-
se aos objetivos de conservação social234. (CARVALHO, 2018).

O aumento do fluxo de visitantes para gerar rentabilidade pressiona a capacidade de
suporte dos ecossistemas. É necessário monitorar indicadores ambientais e diversificar
roteiros para evitar a concentração de uso235. (ICMBio, 2024).

Em Yellowstone, o manejo de grandes mamíferos utiliza estratégias rigorosas para
minimizar conflitos. No PNI, os desafios são agravados pela fragmentação do habitat e pela
introdução de espécies exóticas236. (IBAMA, 2017; NATIONAL PARK SERVICE, 2023).

O planejamento do turismo deve incorporar a conectividade ecológica para evitar
barreiras físicas. Isso impede o isolamento de populações animais e mantém a integridade
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237 Variabilidade de organismos vivos de todas as origens e os complexos ecológicos.
238 Conjunto de ações para manter a integridade dos processos naturais e das espécies.
239 Conjunto de cidadãos, incluindo pessoas com deficiência, que têm direito ao acesso à natureza.
240 Dados científicos e estatísticos que comprovam a necessidade de intervenção ou mudança.

da biodiversidade237. (AYRES et al., 2005; ZENNI; ZILLER, 2011).
A tabela sera utilizada para mensurar as disparidades de gestão na Tríplice

Fronteira, comparando o PNI (Brasil) e o Parque Nacional Iguazú (Argentina) em
indicadores-chave.

Elaborada a partir da comparação de indicadores de gestão (dotação orçamentária,
número de fiscais por área, índice de participação comunitária) presentes no Plano de
Manejo do PNI e no Plan de Gestión del Parque Nacional Iguazú (ICMBio, 2018; APN,
2017).

Ao comparar a dotação orçamentária, o número de fiscais por área, ou o índice de
participação comunitária, é a evidência quantitativa do déficit de governança
transfronteiriça e das assimetrias operacionais que comprometem o esforço binacional de
conservação238.

A dimensão social da sustentabilidade, frequentemente subestimada nas análises
comparativas, também diferencia os contextos estudados.

Enquanto parques internacionais investem em acessibilidade universal, no Brasil
ainda persistem barreiras físicas. A infraestrutura deve promover a inclusão de todos os
segmentos da população239. (SOUZA, 2020).

Modelos na Oceania e Europa, como em Fiordland e Teide, utilizam agendamentos
online e limites diários. Essas lições demonstram que a sustentabilidade depende de uma
governança inovadora e baseada em evidências240. (DOC, 2022; GARCÍA-CAMACHO et
al., 2020).

Tabela 5 – Tabela de Comparação de Gestão de Parques (PNI – BR x PNI –
AR).
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241 Elaborado a partir da análise dos Planos de Manejo do Parque Nacional Iguazú (APN, 2017) e do Parque
Nacional do Iguaçu (ICMBio, 2018), com foco nas diretrizes de manejo e concessão.

242 Especificidades de ordem econômica, social e jurídica que regem o território nacional.
243 Processo de garantir que a conservação ambiental não gere exclusão ou aumento da pobreza local.

Indicador de
Gestão

PNI (Brasil) PN Iguazú
(Argentina)

Impacto na
Governança

Dotação
Orçamentária

Elevada (via
concessão)

Moderada
(estatal)

Assimetria de
investimentos.

Fiscais por
Área

Déficit crítico Proporção
superior

Vulnerabilidade
à caça/extração.

Participação
Social

Consultiva Comunitária
ativa

Legitimidade
da gestão local.

Fonte: Elaboração própria 2024,241 a partir de dados de (APN, 2017; ICMBio, 2018)

A sustentabilidade genuína no PNI implica superar o subfinanciamento e fortalecer o
controle social. É preciso transformar inspiração global em ação contextualizada às demandas
brasileiras242. (SACHS, 2004).

A conservação deve resultar de uma permanente negociação entre interesses, valores e
conhecimentos. Somente a articulação intersetorial assegurará o futuro dos patrimônios naturais
e a inclusão social243. (SACHS, 2004).

CONCLUSÃO

A presente seção conclui o estudo que avaliou as complexas e antagônicas
interações entre a conservação rigorosa da biodiversidade e a incessante pressão pelo
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244 Relativo à base organizacional e política que sustenta o funcionamento do parque.
245 Capacidade de gerar lucro financeiro, foco principal do modelo de concessão atual.

turismo de massa no contexto do Parque Nacional do Iguaçu (PNI). Ao longo da
pesquisa, demonstrou-se que o PNI, enquanto Patrimônio Mundial e núcleo vital da
Mata Atlântica, encontra-se numa encruzilhada estrutural244 (ICMBIO, 2023).

O objetivo geral da pesquisa foi integralmente alcançado ao se confirmar, por
meio de evidências empíricas e documentais, que o modelo de gestão atual, focado na
concessão turística, opera à margem da insustentabilidade ecológica e da legitimidade
social. As conclusões desta tese apontam para a necessidade urgente de transcender o
paradoxo fundacional do Parque.

A superação dessa crise exige uma reengenharia radical de seu modelo de gestão
e operação, priorizando o imperativo ecológico sobre a inércia econômica da
rentabilidade245. O futuro do PNI depende intrinsecamente da capacidade dos atores
estatais e sociais de renegociarem seu contrato de uso, focando em limites e na justiça
histórica (ICMBIO, 2023).

Síntese do Argumento Central: A Retroalimentação da Tripla Tensão

O argumento central desta pesquisa é que a crise de sustentabilidade do PNI não
é meramente um problema ambiental de erosão ou ruído. É um problema estrutural de
Governança e Justiça Histórica. A insustentabilidade decorre da interconexão e
retroalimentação negativa entre as três tensões analisadas:

A Tríplice Tensão em Conexão

A principal contribuição analítica deste trabalho é demonstrar como as três
tensões se retroalimentam, criando um ciclo vicioso de insustentabilidade:

Tensão Histórica (Passivo Socioambiental): A gestão excludente na fundação
(OE 1) gerou um passivo social não resolvido.

Tensão Econômica (Concessão): A lógica da concessão e do lucro (OE 2)
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246 Padrões de manejo e fiscalização iguais para ambos os lados da fronteira internacional.
247 Patrimônio natural e cultural transmitido às futuras gerações em condições de integridade.

prioriza o volume de visitantes, intensificando os impactos ambientais (erosão,
perturbação da fauna) e negligenciando a reparação do passivo social.

Tensão Geopolítica (Governança): A falta de coordenação binacional (OE 3)
impede a imposição de limites ecológicos unificados246, reforçando a pressão para que o
PNI maximize a receita para sustentar a infraestrutura.

Em resumo, a crise de Governança transfronteiriça (Tensão 3) e o legado247 da
Injustiça Histórica (Tensão 1) enfraquecem a capacidade do Estado de impor os limites
ecológicos necessários para controlar a Pressão Econômica do turismo de massa
(Tensão 2).

O PNI foi estabelecido sob um paradoxo fundacional: o reconhecimento de
Patrimônio Natural da Humanidade, destinado a garantir sua perenidade, é o mesmo
atributo que catalisa o turismo de massa. Esse turismo de massa gera, paradoxalmente, a
pressão antrópica que ameaça sua integridade (Santos, 2020).

O argumento central da pesquisa é, portanto, reforçado: a conservação plena e
legítima no PNI é inviabilizada enquanto o modelo de uso público priorizar o volume
de visitação e a rentabilidade em detrimento da capacidade de resiliência ecológica e do
engajamento social (Almeida, 2018).

Achados-Chave da Pesquisa e Implicações

A análise empírica dos impactos, aliada à avaliação dos modelos de gestão,
formaliza a conclusão direta da pesquisa por meio dos seguintes achados-chave:

A Insustentabilidade Ambiental do Modelo de Turismo de Massa

A análise das evidências coletadas — incluindo o crescimento exponencial da
afluência turística (Seção 3.1) e a erosão acelerada em trilhas e estruturas (Seção 3.2) —
leva à conclusão inegável de que o modelo atual, calcado no turismo de massa, é
ambientalmente insustentável a longo prazo.
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248 Ponto crítico que impede o fluxo ou o progresso de uma gestão eficiente e sustentável.

O volume de visitantes consistentemente excede a capacidade de suporte
definida por critérios estritamente bióticos e ecológicos, comprometendo a resiliência
do ecossistema fragmentado da Mata Atlântica (Bueno et al., 2020).

Os impactos observados configuram efeitos cumulativos. O PNI está sob risco
iminente de atingir ou exceder o ponto de não retorno ecológico – um cenário onde a
degradação supera a taxa de recuperação natural – caso não haja uma gestão imediata e
drástica da capacidade de carga e do zoneamento de uso público.

A avaliação crítica demonstra que as medidas de mitigação implementadas são
estruturalmente insuficientes para contrabalançar o ritmo de crescimento do turismo,
pois a lógica de rentabilidade econômica prevalece sobre a estabilidade ecológica
(Brito; Barros, 2019).

O Déficit de Governança Transfronteiriça como Obstáculo Principal

Conclui-se que o principal impedimento para uma solução integral e efetiva dos
problemas do PNI não reside na ausência de dados ambientais. Reside, sim, na estrutura
de governança e na persistente inércia política (Bensusan, 2006).

A ausência de um organismo binacional (Brasil-Argentina) dotado de
capacidade real de decisão, fiscalização e planejamento conjunto constitui o verdadeiro
“gargalo248” para a sustentabilidade. A gestão atual é fragmentária e assimétrica,
operada sob lógicas nacionais e econômicas distintas.

Essa falta de coordenação condena as ações de conservação a serem paliativas e
insuficientes perante um ecossistema que é, por definição, transfronteiriço.

A superação da crise de sustentabilidade do PNI exige, fundamentalmente, um
avanço na diplomacia ambiental regional e a criação de mecanismos robustos de
cogestão que integrem a soberania nacional com a necessidade premente de proteção da
biodiversidade compartilhada (Garcia; Santos, 2017).

As Implicações de Justiça Histórica e a Transição Necessária

A Dívida de Justiça Socioambiental com as Comunidades Locais. A
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249 Prática de proteger e gerir os recursos naturais para evitar sua exaustão.
250 Acompanhamento sistemático de indicadores ambientais para orientar a tomada de decisão.
251 Atividades geridas pelas populações locais que promovem o desenvolvimento regional.

legitimidade do PNI e sua eficácia na fiscalização dependem, crucialmente, de uma
reconciliação histórica com as comunidades tradicionais e populações locais (Siqueira,
2021).

O estudo conclui que a marginalização histórica das populações do entorno pelo
modelo de “conservação249 excludente” tem enfraquecido o apoio social ao Parque.

A gestão deve, portanto, avançar na criação de mecanismos de participação real
e inclusiva, transformando o passivo social acumulado em capital social de
conservação.

A integração dos saberes e dos direitos territoriais históricos das comunidades
locais não é apenas uma questão de justiça social e reparação histórica. É uma estratégia
fundamental para fortalecer a defesa, o monitoramento250 e a legitimidade do Parque a
longo prazo, por meio do engajamento e da corresponsabilidade (Siqueira, 2021).

Uma gestão legitimada pela inclusão social obterá, crucialmente, maior eficácia
na fiscalização e na mobilização de apoio político para impor os limites necessários ao
turismo.

A Necessidade de uma Transição para um Turismo de Valor, Não de Volume

O estudo conclui que a sustentabilidade do PNI exige uma transição estratégica
e imediata do modelo turístico dominante, orientado pelo volume de visitantes (massa),
para um novo paradigma que priorize o valor, a responsabilidade e a qualidade da
experiência. É imperativo transitar de um modelo de alto volume e alto impacto para
um “turismo de qualidade” e baixo impacto por visitante (Almeida, 2018).

Isso implica uma Limitação Controlada e Dinâmica de Acessos, estabelecendo
limites rigorosos de capacidade de carga baseados em métricas ecológicas e ajustáveis
às condições ambientais, como primeira linha de defesa.

O foco deve migrar da simples observação das Cataratas para a Diversificação
de Experiências e Valor Agregado (científicas, educativas e comunitárias251). Essa
diversificação alivia a pressão antrópica sobre os hotspot e permite a manutenção da
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receita total por meio de tarifas mais justas, acessiveis e segmentadas.
O replanejamento do turismo deve ser visto, portanto, como um investimento

em resiliência ecológica e uma estratégia de branding de longo prazo para o PNI como
um destino de excelência e consciência ambiental.

Contribuição Final e Implicações Estratégicas

A preservação do PNI como um legado para as futuras gerações exige a
superação das atuais inércias políticas nacionais. A crise de gestão do PNI reflete uma
questão que transcende a escala local, sendo um laboratório vivo dos desafios de
sustentabilidade que afligem toda a América Latina: o equilíbrio entre o
desenvolvimento econômico, a justiça social e a proteção ambiental.

A Visão Integrada Binacional é Inegociável

O futuro da conservação e do turismo no PNI depende intrinsecamente da
capacidade de Brasil e Argentina de construir uma visão de futuro integrada para o
Mosaico de Unidades de Conservação do Parque Nacional do Iguaçu e Iguazú.

Essa cooperação deve ser formalizada e operacionalizada em três eixos
(Siqueira, 2021):

Cooperação Científica e Monitoramento: Criação de protocolos unificados e
compartilhamento de dados em tempo real sobre a capacidade de carga dos dois lados
da fronteira.

Fiscalização Conjunta de Ilícitos: Estabelecimento de patrulhas binacionais e
mecanismos de inteligência conjunta para o combate a ilícitos ambientais (Brito;
Barros, 2019).

Planificação Transfronteiriça: Coordenação no planejamento do uso do solo e
das infraestruturas regionais para proteger a conectividade do ecossistema.

A resolução da tripla tensão que estrutura este trabalho será um indicador de
maturidade política e de compromisso regional com os compromissos globais de
conservação.
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Contribuição do Trabalho

Esta pesquisa contribui de forma substantiva para o debate acadêmico e de
políticas públicas, ao demonstrar, por meio de evidência e análise estrutural, que a
solução para a crise de gestão do PNI requer uma reengenharia urgente de seu modelo
de gestão.

O estudo provê subsídios analíticos cruciais para a renegociação do contrato
social do parque. Essa reengenociação deve, de forma inegociável, priorizar os limites
ecológicos e o avanço da cooperação internacional transfronteiriça sobre a lógica
economicista e meramente arrecadatória da concessão.

A principal contribuição do trabalho é demonstrar que o problema analisado não
é só ambiental, mas de governança e de justiça histórica.

O futuro do PNI não dependerá apenas de mais tecnologia ou de maiores
recursos. Dependerá, sim, de uma escolha política e ética fundamental: priorizar a
estabilidade do ecossistema e a legitimidade da conservação sobre o crescimento
ilimitado da rentabilidade econômica.

O trabalho oferece o arcabouço informacional para que esta decisão seja tomada
com base em evidências sólidas dos limites de carga e da insustentabilidade do status
quo.
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